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INTRODUÇÃO

A contínua melhoria da qualidade das políticas públicas e sua efetividade junto à sociedade é um princípio que eleva os desafios para a gestão pública e ressalta a importância da avaliação da ação governamental. Nesse sentido, os resultados apresentados neste Relatório de Gestão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA em 2010, traduz os esforços na implementação dos programas e ações sob sua responsabilidade direta, bem como explicita as ações voltadas para o atingimento dos objetivos e metas pelas unidades consolidadas e agregadas, de acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, da Decisão Normativa TCU nº 107/2010 e da Portaria-TCU nº 277/2010.
No que tange às principais realizações da gestão no exercício é importante ressaltar que o MAPA tem, no âmbito de suas competências, intensificado a implementação de políticas públicas voltadas para o setor agropecuário, em sintonia com as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico do Ministério e  nas Políticas de Governo.
A agricultura brasileira avançou em 2010, com novos recordes na produção de alimentos e nas exportações. Para a safra 2010/2011, estima-se que serão colhidas 150 milhões de toneladas de grãos e cereais. O setor tem aproveitado as boas oportunidades geradas pelo crescente mercado interno e conquistado novos mercados no exterior. Atualmente, a produção brasileira de alimentos e de outros produtos agrícolas já chega ao mercado consumidor de 214 países. Em 2010 as exportações do agronegócio alcançaram US$ 76,4 bilhões.
Tal resultado é fruto dos investimentos e do trabalho obstinado dos produtores rurais, apoiados por políticas e ações consistentes do Governo, que têm promovido o crescimento econômico do setor, com responsabilidade social e respeito ao meio ambiente.
Nos últimos anos, além da elevação dos investimentos públicos em pesquisa e tecnologia - essenciais para a manutenção e o avanço da competitividade e da sustentabilidade da agropecuária nacional - destacam-se também a significativa ampliação dos recursos disponibilizados para o crédito rural oficial e para o apoio à comercialização; a melhoria das políticas de gestão de risco rural; o aperfeiçoamento da defesa agropecuária e o fortalecimento e integração das cadeias produtivas.
O apoio governamental à produção agropecuária tem sido decisivo. Em oito anos, o volume de recursos destinados à agricultura empresarial cresceu 187%, evoluindo de R$ 24,7 bilhões em 2003, para R$ 100 bilhões em 2010. 

Ao mesmo tempo em que fomenta a pesquisa científica e amplia o crédito disponível ao agricultor, o Governo aperfeiçoa e fortalece os instrumentos de gestão de risco à produção, especialmente o seguro rural. Em agosto de 2010, foi sancionada a Lei Complementar nº 137, que autoriza a participação da União em fundo destinado à cobertura suplementar dos riscos do seguro rural - o “Fundo de Catástrofe do Seguro Rural”. Quando da regulamentação da Lei, prevista para 2011, será editado Decreto autorizando a União a participar como cotista do fundo, com investimentos da ordem de R$ 4 bilhões, dos quais R$ 2 bilhões imediatamente após a autorização governamental.

Para facilitar o aproveitamento das crescentes oportunidades que se abrem ao setor agropecuário nos mercados interno e externo, as ações governamentais voltam-se cada vez mais para o atendimento das crescentes exigências do consumidor relativas à práticas sustentáveis de produção. Neste sentido, destaca-se o lançamento, em 2010, do Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ABC), que tem por objetivo fomentar a utilização de boas práticas de produção agropecuária, promover a recuperação de áreas degradadas e reduzir a emissão de gases de efeito estufa. 

Importante ressaltar que, para a consecução dos seus objetivos institucionais, o MAPA conta com 5 (cinco) Secretarias responsáveis pela implementação de ações específicas nas diferentes áreas finalísticas do setor agropecuário.
A Secretaria de Política Agrícola – SPA tem como objetivo formular as diretrizes de ação governamental para a política agrícola e segurança alimentar.
Dentre as realizações da SPA, em 2010, podemos destacar o esforço da secretaria, através de gestões junto aos órgãos competentes, para o aumento do volume ofertado de crédito rural, especialmente a juros controlados.

Quanto ao apoio à comercialização, também merece ser ressaltada o apoio via PEP que atingiu 14 milhões de toneladas, com destaque para o milho, com 11,2 milhões de toneladas, e trigo, com 2,7 milhões de toneladas, correspondendo no conjunto a R$ 1,068 bilhão. O apoio via AGF atingiu 708,8 milhões de toneladas, com destaque também para o milho e trigo, correspondendo no conjunto a R$ 309,2 milhões.
A expectativa para o exercício de 2011 é que seja um ano de consolidação do crescimento econômico, e nesse contexto, a Secretaria já está elaborando o Plano Agrícola para a safra 2011/2012.

Por sua vez, a Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA tem como objetivo planejar, normatizar, coordenar e supervisionar as atividades de defesa agropecuária, em especial, saúde animal, sanidade vegetal, fiscalização e inspeção de produtos, derivados, subprodutos e resíduos de origem animal e vegetal.Também é responsável pela prevenção e pelo controle de doenças animais e pragas dos vegetais que afetam as atividades de interesse econômico e de importância para a saúde pública, assim como pela segurança dos produtos de origem animal e vegetal destinados à alimentação humana e dos insumos de uso na agricultura e na pecuária.
Já a Secretaria de Desenvolvimento do Agronegócio e Cooperativismo – SDC tem como objetivo planejar, fomentar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades, programas e ações voltadas ao cooperativismo e associativismo rural e a melhoria da infra-estrutura rural e logística da produção e comercialização agropecuárias, bem como avalia as políticas, programas e ações para os setores cafeeiro, sucroalcooleiro e agroenergético.

A Secretaria de Produção e Agroenergia – SPAE tem como competência institucional o desenvolvimento da agroenergia, tendo como foco a implementação de ações visando ampliar a participação deste setor na matriz energética.

A preocupação com uma matriz energética mais limpa e renovável entrou na agenda mundial. O Tratado de Kioto reiterou essa afirmativa ao estabelecer metas de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para os países desenvolvidos. No Brasil, o álcool e o carvão vegetal já ocupavam posição de destaque. O mesmo também se espera para o biodiesel num futuro próximo. Em função disso, foi necessária a estruturação de um plano de ações, visando a fomentar a agroenergia, de forma que ela se consolide como novo e importante negócio para a agricultura.

Nesse contexto, a agroenergia deverá ter como foco não apenas os combustíveis líquidos (álcool e biodiesel) e o carvão vegetal, como também os resíduos de biomassa agrícola (bagaço e palha de cana, casca de arroz, resíduos florestais, etc.), as gorduras residuais de frigoríficos e o biogás produzido a partir de dejetos. Em função disso, fez-se necessária a inclusão no Plano Plurianual de um conjunto de ações focadas, entre outros, nos seguintes objetivos: a) fomento à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico; b) fortalecimento do processo de transferência de tecnologias para capacitação dos produtores rurais, para que pudessem inserir nesse novo mercado; e c) promoção da cooperação internacional.

Finalmente, a Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio - SRI tem por objetivo dotar o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA de uma ferramenta institucional para a defesa e promoção do agronegócio brasileiro no mercado externo. A existência da SRI reflete o reconhecimento da importância do agronegócio para a economia nacional, no sentido de criar mecanismos para assegurar a correta e devida inserção deste setor no comércio internacional de produtos agropecuários.

Neste contexto, a SRI funciona, essencialmente, como núcleo estratégico na coordenação, promoção e supervisão dos assuntos relacionados à política externa para o agronegócio, assim como suas implicações para a elaboração das demais políticas sob a responsabilidade do Ministério. Para tanto, assessora o Ministério e outros órgãos de Governo em assuntos dessa natureza e representa os interesses do agronegócio nacional nessa área em diferentes foros internacionais. 

Importante pontuar, para efeito deste Relatório,  que os itens 9,11, 14, 15,16, 17, 18, 19 e 20 da Portaria nº 277/2010, não se aplicam a esta UJ, tendo em vista que o MAPA se insere no rol de órgão da Administração Pública Federal.
Da mesma forma, o Laboratório de Análise, Diferenciação e Caracterização de Cultivares (LADIC), deixou de existir como uma unidade jurisdicionada ligada à Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por força do Decreto nº 7.127, de 4 de março de 2010. Por esta razão, as competências do referido Laboratório foram transferidas para a Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo – SDC, onde atualmente estão sendo desenvolvidas as atividades de apoio laboratorial à Ação de Proteção e Fiscalização dos Cultivares.
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Gabinete do Ministro

2 – PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIDADE

2.1 – Responsabilidades institucionais da unidade 
2.1.1 – Competência Institucional

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA é um Órgão do Poder Executivo, com a competência de formular e implementar as políticas para o desenvolvimento do agronegócio, integrando os aspectos de mercado, tecnológicos, organizacionais e ambientais para o atendimento dos consumidores do país e do exterior, provendo a segurança alimentar, a geração de renda e emprego, a redução das desigualdades e a inclusão social, tendo como:

Visão: “Ser Reconhecido pela Qualidade e Agilidade na Implementação de Políticas e na Prestação de Serviços para o Desenvolvimento Sustentável do Agronegócio.”
Missão: “Promover o Desenvolvimento Sustentável e a Competitividade do Agronegócio em Beneficio da Sociedade Brasileira.”

Para cumprir a Missão e alcançar a Visão de Futuro foi elaborada uma estratégia que é sintetizada no Mapa Estratégico do Ministério. Neste contexto, o Ministério tem, por intermédio de suas Unidades Jurisdicionadas atuado permanentemente para atingir os objetivos supramencionados, no âmbito de suas competências institucionais. 

Destina-se também ao desenvolvimento de pesquisas, ao incentivo à produtividade e à competitividade dos setores produtivos, qualificação da mão-de-obra, publicidade e promoção do café brasileiro,  nos mercados interno e externo. Também prioriza as linhas de financiamento para o custeio, investimento, colheita e pré-comercialização do café, entre outros instrumentos de política agrícola. 

2.1.2 – Objetivos Estratégicos

2.1.2.1 – Impulsionar o Desenvolvimento Sustentável do País por meio do Agronegócio.

Participar do desenvolvimento ao fomentar a produção agropecuária, gerar emprego e aumentar renda, principalmente no meio rural trazendo estabilidade aos agentes do agronegócio. Contribuir para a interiorização do desenvolvimento, o incremento da arrecadação de impostos e a geração de excedentes exportáveis que impactam a balança comercial brasileira.

2.1.2.2 – Garantir a segurança alimentar.
Garantir a produção de alimentos com qualidade e inocuidade e em quantidade suficiente para gerar preços competitivos, possibilitando o acesso da população. Contribuir para a manutenção da saúde do povo, trazer melhoria na qualidade de vida. 

2.1.2.3 – Aumentar a produção de produtos agropecuários não-alimentares e não-energéticos.

Aumentar a produção de matérias primas e produtos agropecuários não-alimentares e não-energético, visando ampliar o abastecimento, de forma a disponibilizar no mercado quantidades dessas matérias-primas a preço adequado tanto para consumo in natura, quanto para a produção de bens processados.

2.1.2.4 – Ampliar a participação da energia na matriz energética

Garantir o fornecimento regular de matérias-primas para a produção de biocombustíveis. Assegurar que os níveis de processamento sejam adequados ao incremento na sua participação na composição da matriz energética.

2.1.2.5 – Reduzir o custo de financiamento da Safra, ampliar o número de estudos de zoneamento agrícola e de culturas contempladas e incrementar a taxa de produção rural, amparada por seguro.
Buscar maior efetividade na formulação e implementação das políticas públicas voltadas ao agronegócio.

2.2 – Estratégias de Atuação Frente às Responsabilidades Institucionais.
Em relação às estratégicas de atuação frente as suas responsabilidades institucionais, O MAPA elabora, anualmente, o Plano Agrícola e Pecuário - PAP, que é um instrumento contendo as diretrizes e ações da política agropecuária para o exercício.

A safra 2010/2011 começa com resultados recordes de produção, em um contexto econômico de estabilidade no Brasil e o fato de que o desenvolvimento sustentável deixou de ser ideal e tornou-se realidade para o setor rural.

O PAP contém as diretrizes e ações da política agropecuária para a safra 2010/2011, compreendida entre 1º de julho de 2010 e 30 de junho de 2011. No Plano Agrícola e Pecuário, o MAPA apresenta metas e ações que confirmam e reforça a vocação da produção rural brasileira de conjugar crescimento econômico, responsabilidade social e respeito ao meio ambiente.

Neste contexto, o Plano Agrícola e Pecuário 2010/2011 tem como objetivo:

· Aumentar o volume total de recursos do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), sobretudo a taxas controladas;

· Melhorar a liquidez e reduzir os custos financeiros para o produtor;

· Apoiar a comercialização;

· Ampliar a cobertura do seguro rural;

· Reforçar o apoio ao médio produtor rural;

· Estimular o desenvolvimento sustentável da agropecuária, incentivando especialmente a agricultura de baixo carbono;

· Incentivar as boas práticas agrícolas e pecuárias;

· Aprimorar e fortalecer o sistema de armazenagem para a produção rural;

· Fortalecer as cooperativas do setor agropecuário;

· Fortalecer a produção de biocombustíveis.

No campo internacional, o MAPA tem promovido ações com vistas à expansão das exportações brasileiras do agronegócio, a sinergia entre três variáveis básicas desse processo, quais sejam: ações de negociações comerciais internacionais, acordos sanitários e fitossanitários e promoção internacional do produto brasileiro.

Para a consecução deste objetivo, ocorre o desdobramento em uma série de ações e trabalhos que podem ser agrupados em três linhas: i) elaborar propostas, participar de negociações internacionais e acompanhar a implementação de acordos internacionais relacionados ao comércio mundial; ii) assessorar os órgãos do Ministério na elaboração de políticas nacionais, em termos da compatibilidade com os compromissos internacionais, e iii) promover o agronegócio brasileiro, seus produtos, marcas e patentes no mercado externo, assim como a organização dos produtores nacionais com vistas a prepará-los para a atividade de exportação.

De outra sorte, a interlocução com o setor produtivo, por sua vez, é realizada pelas 31 Câmaras Setoriais e Temáticas, que ao longo de 2010 promoveram 104 reuniões, congregando representantes dos diversos segmentos das respectivas Cadeias Produtivas. As ações das Câmaras tiveram como prioridade a criação de Agendas Estratégicas para os respectivos setores, com o objetivo de estabelecer metas de longo prazo que balizem as ações do MAPA e dos setores. Priorizou-se, ainda, a interlocução com Câmaras Setoriais Estaduais. Essas duas ações terão continuidade ao longo de 2011.

Dessa forma, combinando as contribuições tanto dos consumidores quanto do setor produtivo o MAPA tem condições de oferecer à sociedade políticas públicas que atendam aos anseios dos mais amplos espectros em seu público-alvo.
2.3 – Programa de Governo sob a responsabilidade da Unidade.
2.3.1 – Execução dos Programas de Governo sob a responsabilidade da UJ.

	Quadro: A.2.1 – Demonstrativo da Execução por Programa de Governo

	A 2.1.1 – Programa 0750

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0750
	Denominação: Apoio Administrativo

	Tipo do Programa: Meio

	Objetivo Geral: Manutenção da Unidade

	Objetivos Específicos: 

	Gerente: 
	Responsável:

	Público Alvo:

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	157.945.473
	185.492.537
	175.982.869
	141.948.610
	34.034.259
	137.291.176

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Texto
	99/99/99
	99,99
	99,99
	99,99
	99,99

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Texto ...

	Análise do Resultado Alcançado

	Texto ....

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	N
	Texto
	99/99/99
	99,99
	99,99
	99,99
	99,99

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Texto ...

	Análise do Resultado Alcançado

	 Texto ....

	Fonte:


QUADRO: A 2.1.2 – Programa 0357
	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0357
	Denominação: Segurança da Sanidade na Agropecuária

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral:  Minimizar o risco de introdução e disseminação de pragas e doenças que afetam a produção agropecuária , atendendo  às exigências de padrões fitozoossanitários dos mercados internos e externos.

	Objetivos Específicos: Garantir a Segurança alimentar

	Gerente: Francisco Sergio Ferreira Jardim
	Responsável: Enio Antonio Marque Pereira

	Público Alvo: Produtores, consumidores, exportadores, importadores, transportadores, inclusive passageiros, armazenadores e demais integrantes da cadeia produtiva agropecuária

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	241.644.468
	341.644.468
	199.365.802
	981.14.453
	
	

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Área com Plantéis Avícolas Certificados pelo Programa Nacional de Sanidade Avícola (Unidade)
	01/08/2007
	1.600
	2.700
	2.500
	1.530

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número total de estabelecimentos certificados pelo PNSA, por estado

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Área Declarada Livre de Febre Aftosa com Vacinação (km²)
	31/12/2007
	1.350.461
	8.419.530
	8.419.530
	4.944.883

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Área do território nacional declarada livre de febre aftosa com vacinação, pela OIE.

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Área Declarada Livre de Febre Aftosa sem Vacinação (km²)
	31/12/2007
	95.346
	95.346
	95.346
	95.346

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Área do território nacional declarada livre de febre aftosa sem vacinação, pela OIE.

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	4
	Área Livre de Sigatoka Negra
	01/06/2009
	2.426
	2.426
	2.426
	2.494

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número de municípios do território nacional declarados livres de sigatoka negra

	Análise do Resultado Alcançado

	Houve redução no número de municípios devido à perda do reconhecimento de área livre no estado do Tocantins

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	5
	Incidência da Praga Cydia Pomonella
	01/07/2007
	3,0
	1,0
	2,0
	2,0

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número de municípios do território nacional com ocorrência da praga em áreas de produção de maçãs.

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	6
	Número de Estabelecimentos Certificados como Livres ou Monitorados para Brucelose e Tuberculose Bovina e Bubalina
	08/01/2004
	0
	2.500
	1.500
	129

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número de Estabelecimentos Certificados como Livres ou Monitorados para Brucelose e Tuberculose Bovina e Bubalina

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	7
	Numero de Ocorrências de Casos da Doença da Vaca Louca
	01/12/2001
	0
	0
	0
	0

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número total de casos confirmados da doença da vaca louca em rebanhos do país.

	Análise do Resultado Alcançado

	 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	8
	Numero de Ocorrências de Raiva Bovina
	01/12/2006
	2.454
	1.800
	2.000
	1.327

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Número total de casos confirmados de Raiva Bovina em rebanhos do país.

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	9
	Taxa de Conformidade no Controle de Fronteiras
	31/12/2002
	90
	95
	95
	94

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Relação percentual entre as permissões de trânsito emitidas e o número de partidas inspecionadas, com base na percepção de enfermidades.

	Análise do Resultado Alcançado

	Não apurado. Dados não fornecidos pelos Coordenadores Estaduais, razão pela qual está sendo mantido o indicador aferido em 2009

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	10
	Taxa de Incidência da Doença Cancro Cítrico
	01/07/2007
	0,3
	0,2
	0,2
	0,2

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Número de plantas erradicadas com a doença, em relação ao número de plantas inspecionadas) X 100

	Análise do Resultado Alcançado

	

	Fonte: SIGPLAN em 15/03/2010


QUADRO: A 2.1.3 – Programa 0356
	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0356
	Denominação: Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Assegurar a qualidade e inocuidade de alimentos, bebidas e correlatos ofertados aos consumidores

	Objetivos Específicos: Garantir a segurança alimentar

	Gerente: Francisco Sergio Ferreira Jardim
	Responsável: Luiz Chaguri Neto

	Público Alvo: Produtores, indústrias, cerealistas, armazenistas, estabelecimentos comerciais, bolsas de mercadorias e consumidores

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	77.492.789
	77.492.789
	74.384.659
	59.449.000
	
	

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Índice de Conformidade de Produtos de Origem Animal e Vegetal
	12/01/2005
	0,74
	0,85
	0,75
	0,75

	Fórmula de Cálculo do Índice

	O índice depende diretamente da atividade de fiscalização do processo de produção e dos produtos de origem animal e vegetal, calculada da seguinte forma: ICP = 0,6xICA + 0,4xICV, onde: ICP - Índice de conformidade de produtos de origem animal e vegetal; ICA - Índice de conformidade de produtos de origem animal; ICA = (0,7x(RA/NT) + 0,3x(AC/NA)), em que: RA - Número de relatórios de auditoria conformes; NT - Número total de relatórios de auditoria; AC - Número de amostra de produtos em conformidade; NA - Número total de amostras analisadas. ICV - Índice de conformidade de produtos de origem vegetal: ICV = (0,5x(EI/ER)+(0,5x(AC/NA)), onde: EI - Número de estabelecimentos inspecionados; ER - Número total de estabelecimentos registrados; AC - Número de amostra de produtos em conformidade; NA - Número total de amostras analisadas. Obs: O valor do ICP varia de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo de 1 melhor é a qualidade da produção animal e vegetal fiscalizada.

	Análise do Resultado Alcançado

	O índice de conformidade foi inferior ao do ano de 2009, possivelmente devido ao aumento do escopo das auditorias dos estabelecimentos, com verificação por parte a inspeção federal de vários pontos críticos.

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Índice de Qualificação da Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários
	01/07/2007
	0
	0,7
	0,47
	0,47

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Niq= (Toi) x 0,45 + (Tci) x 0,25 + (Tog) x 0,20 + (Tcg) x 0,10; Sendo:Niq 
 Número índice de qualificação;Toi - Taxa de ensaios em laboratórios oficiais acreditados conforme a ISO 17.025;Tci - Taxa de ensaios em laboratórios credenciados acreditados conforme a ISO 17.025;Tog - Taxa de ensaios em laboratórios oficiais acreditados conforme a ISO GUIA 43;Tcg - Taxa de ensaios em laboratórios credenciados acreditados conforme a ISO GUIA 43 A taxa de ensaios em laboratórios é dada pela relação entre o número de ensaios acreditados pela ABNT sobre o total de laboratórios agropecuários, credenciados ou oficiais, conforme a natureza.

	Análise do Resultado Alcançado

	Verificou-se ao longo do ano de 2010 um incremento de 220% e 20% no número de ensaios acreditados na ISO 17.025 para os laboratórios oficiais e credenciados respectivamente.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Número de Estabelecimentos com Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC)
	15/08/2003
	250
	300
	300
	229

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Somatório dos estabelecimentos com sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC implantado no ano.

	Análise do Resultado Alcançado

	Não houve evolução em relação ao ano anterior.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	4
	Número de Estabelecimentos de Produção de Alimentos e Bebidas com Controle Sanitário
	15/08/2003
	3.800
	3.800
	3.800
	6.490

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Somatório dos estabelecimentos de produção de alimentos e bebidas com controle sanitário, no ano.

	Análise do Resultado Alcançado

	100% dos estabelecimentos registrados (3.571) para produção de produtos de origem animal são inspecionados e possuem controle sanitário. Houve grande evolução nos estabelecimentos produtores de bebidas com implantação de controle sanitário (2.919 estabelecimentos)

	Fonte: SIGPLAN em 15/03/2010


QUADRO: A 2.1.4 – Programa 0375
	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0375
	Denominação: Qualidade de Insumos e Serviços Agropecuários

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Salvaguardar a produção e a produtividade agropecuária pela garantia de níveis adequados de conformidade e qualidade dos insumos agropecuários

	Objetivos Específicos: Impulsionar o desenvolvimento sustentável do país por meio do agronegócio

	Gerente: Francisco Sergio Ferreira Jardim
	Responsável: Luiz Chaguri Neto

	Público Alvo: Agricultores, estabelecimentos produtores e comerciais, laboratórios, certificadores, reembaladores e armazenadores de insumos agropecuários

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	25.880.000,00
	25.952.000,00
	20.624.655,00
	16.443.776,00
	-
	3.048.598,00


Fonte: SIGPLAN

QUADRO: A 2.1.5 – Programa 0360

	Identificação do Programação de Governo

	Código no PPA: 0360
	Denominação: Gestão da Política Agropecuária

	Tipo do Programa: Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais

	Objetivo Geral: Coordenar a formulação, o planejamento e a execução da política agropecuária, gerar e difundir dados 

e informações de produtos específicos, visando à garantia de abastecimento, à sustentação da renda e à competitividade 

do agronegócio brasileiro.

	Objetivos Específicos: Não definido

	Gerente: Edilson Guimarães
	Responsável: José Maria dos Anjos

	Público Alvo: Governo Federal

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	R$ 89.202.205,00
	R$ 89.202.205,00
	R$ 68.642.102,00
	52.007.139,00
	17.904.072,00
	50.738.028,00

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Grau de Alinham. entre o Planej. Estrat. e o Operacional
	31/12/2010
	20,00
	100,00
	80
	100,00

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	(Número de iniciativas estratégicas em execução / Número total de iniciativas estratégicas)*100

	Análise do Resultado Alcançado:

	Todas as iniciativas estratégicas estão em execução e alinhadas ao PPA 2009-2011. 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Índice de Capacitação em Competências
	31/12/2010
	7,00
	72,00
	60,00
	44,00

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	(Total de horas investidas em capacitação / Total de pessoas capacitadas no período)*100

	Análise do Resultado Alcançado:

	O Mapa não recebeu recursos suficientes para atingir a meta de 60 horas/aula, média por servidor capacitado em 2010.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Índice de Satisfação com a Comunic. Interna no MAPA
	31/12/2010
	20,00
	90,00
	90
	0  (*1)

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	(Total de horas investidas em capacitação / Total de pessoas capacitadas no período)*100

	Análise do Resultado Alcançado:

	Este índice é aferido por meio de Pesquisa de Satisfação, a qual não foi realizada neste ano. Data: 31.12.2010

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	4
	Taxa de Melhoria dos Processos-Chave de Trabalho
	31/12/2010
	5,00
	45,00
	35,00
	52,00

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	(Número de processos-chave de trabalho melhorados / Número total de processos-chave de trabalho)*100 Critérios: Benefício, Cliente externo, Abrangência, Operacionalidade, Investimento, Cliente interno (coesão e motivação)* * Metodologia: Sistema de seleção ponderada

	Análise do Resultado Alcançado:

	O Indicador TAXA DE MELHORIA DOS PROCESSOS-CHAVE DE TRABALHO apurado para o ano de 2010 é de 52%.  Esse valor é calculado a partir da base estimada de 25 processos–chaves. Em 2010 foram mapeados e melhorados 13 processos-chave de trabalho. 

Justificativa: esse número de processos mapeados e melhorados é resultado do esforço concentrado cuja finalidade é acelerar o cronograma de implantação da Gestão Por Processos no MAPA, passando à etapa de informatização dos processos. Vale ressaltar, que houve mudança na metodologia de classificação dos processos-chaves mapeados e melhorados, ou seja, a contagem do total passou a ser pelos macros processos e não por cada um dos processos que compõem os macros processos.


FONTE: SIGPLAN
QUADRO: A 2.1.6 – Programa 0365

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0365
	Denominação: Minimização de Riscos no Agronegócio

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Impulsionar o desenvolvimento sustentável do país por meio do agronegócio.

	Objetivos Específicos: Minimizar os riscos da atividade agrícola decorrentes da ação de agentes biológicos e climáticos

	Gerente: Edilson Guimarães
	Responsável: Welington Soares de Almeida

	Público Alvo: Produtores agrícolas, cooperativas, agentes financeiros de crédito e seguro rural.

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	R$ 307.872.795,00 
	R$ 397.872.795,00 
	R$ 357.220.494,85
	 R$ 309.803.679,30
	R$ 47.416.815,55
	R$ 169.080.833,63

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Percentual da Área Segurada
	31/12/2010
	1,90
	26,02
	20,02
	7,83

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	Relação percentual entre a área plantada segurada e a área plantada total..

	Análise do Resultado Alcançado:

	Por meio da Lei nº 12.241, de 24 de maio de 2010, foi aprovado um crédito suplementar de R$ 90 milhões para o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural – PSR, com o intuito de atender um número maior de produtores rurais dispostos a adquirir essa modalidade de garantia. No entanto, somente no final do exercício uma parcela desses recursos foi liberada para movimentação e empenho, o que acabou prejudicando o alcance dos resultados do Programa e por conseguinte gerando um índice inferior ao esperado.  

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Taxa de Acerto nas Previsões do Tempo
	31/12/2010
	79
	92
	91
	87

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	Relação percentual entre os acertos dos boletins e o total das previsões elaboradas.

	Análise do Resultado Alcançado:

	O índice apurado foi de 87%, manteve, portanto, o mesmo patamar de 2009, o que traduz-se em um alto padrão de acerto, pois envolve além da Região Centro de Análise e Previsão de Brasília, mais 10 Distritos de Meteorologia e um índice médio de acerto de previsão do tempo para todo o Brasil. Isso demonstra o aprimoramento das previsões de tempo para o país, pois o valor alcançado por este indicador é muito relevante se considerarmos as dimensões continentais do Brasil, com cada região e estado apresentando peculiaridades de tempo e clima. Com isso, o INMET atinge a meta de acerto com os padrões de qualidade, estabelecidos pela norma ISO 9001. 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Taxa de Ocorrência de Perdas por Eventos Climáticos dos Empreend. Enquadrados no PROAGRO
	31/12/2010
	16
	14
	14,5
	1

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	Relação percentual entre o número de Comunicação de Perdas - COP referentes a causas climáticas do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária - PROAGRO e o número total de operações enquadradas no PROAGRO.

	Análise do Resultado Alcançado:

	O clima ao longo de 2010 foi bem mais favorável à atividade agrícola, no comparativo com o ano anterior, resultando assim em menor registro de perdas decorrentes de adversidades climáticas.  

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	4
	Taxa de Adesão ao PROAGRO
	31/12/2010
	23
	52
	52
	68

	Fórmula de Cálculo do Índice:

	Relação percentual entre o número de contratos de custeio agrícola com adesão do PROAGRO e o número de contratos de custeio agrícola.

	Análise do Resultado Alcançado:

	Foi registrado maior interesse por parte dos agricultores na contratação do PROAGRO provavelmente devido ao alto índice de perdas decorrentes de adversidades climáticas registradas em 2009.


FONTE: SIGPLAN

QUADRO: A 2.1.7 – Programa 1409

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 1409
	Denominação: Desenvolvimento da Agroenergia

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Ampliar a participação da agroenergia na matriz energética nacional, de forma sustentável e competitiva.

	Objetivos Específicos: Aumentar a oferta de óleos vegetais e garantir a oferta de matéria- prima para a produção de biodiesel.

	Gerente: Manoel Vicente F. Bertone
	Responsável: Cid Jorge Caldas

	Público Alvo: Produtores rurais, suas associações e cooperativas, produtores industriais, fabricantes de bens de capital, instituições de pesquisa, consumidores finais de energia e países com potencial para o desenvolvimento de suas indústrias locais de biocombustíveis.

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	 240.443.944
	 176.869.477
	67.770.143 
	112.664.664 *
	10.313.818 
	43.733.110 

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Taxa de Participação da Agroenergia na Matriz Energética(%)
	31/05/2006
	27,40
	29,50
	28,8
	32,00

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Conversão das diferentes fontes de energia em petróleo equivalente (TEP, ou Total Equivalente em Petróleo), de forma a mensurar a sua participação relativa. Esse procedimento permite mensurar a participação das fontes renováveis, entre elas as derivadas da agroenergia.

	Análise do Resultado Alcançado

	A taxa de participação da agroenergia na matriz energética brasileira tem trajetória ascendente desde 2003, impulsionada por um conjunto de fatores, merecendo destaque: o lançamento dos veículos flex-fuel, que revitalizou o mercado doméstico de etanol hidratado; o aumento da eficiência energética de diversas usinas de açúcar e etanol, permitindo que ingressassem no mercado de energia elétrica; e, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel, que já atingiu a meta de mistura obrigatória de 5% do biodiesel ao diesel mineral em janeiro de 2010. A frota flex-fuel já ultrapassou 12 milhões de veículos, permitindo que o consumo de etanol combustível atingisse mais de 24 bilhões de litros em 2010 (dados ainda preliminares). A produção, por sua vez deverá atingir 28,3 bilhões de litros, um recorde histórico. Da mesma forma, com o aumento da capacidade instalada para a produção de biodiesel, as metas de mistura obrigatória foram antecipadas pelo Conselho Nacional de Política Energética e o consumo desse biocombustível atingiu 2,4 bilhões de litros no ano passado. Como conseqüência, a participação da agroenergia na matriz energética nacional ultrapassou os 32% em 2010, mesmo com a redução da participação relativa do carvão e lenha e com o fato de a produção canavieira ter crescido abaixo do esperado (dados ainda não divulgados pela Empresa de Pesquisa Energética, responsável pelos cálculos). Os valores do indicador de desempenho no período de 2007 a 2009 foram: Indicador 2007 2008 2009 Taxa de participação da agroenergia na matriz energética brasileira* 31,1% 31,5% 32,0% Fonte: Balanço Energético Nacional 2010-EPE * Inclui outras fontes renováveis, onde há uma pequena participação de energia solar e eólica.  

	OBSERVAÇÃO: * A diferença referente ao valor empenhado em relação ao Empenhado Liquidado/Realizado é devido aos investimentos das Estatais que não são empenhados, porém sua execução financeira é evidenciada no SIGPLAN.


QUADRO: A 2.1.8 – Programa 1437

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 1437
	Denominação: Desenvolvimento do Agronegócio no Comércio Internacional

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Assegurar a inserção e o desenvolvimento do agronegócio brasileiro no comércio internacional de forma competitiva e sustentada, por meio da diversificação de sua pauta exportadora de produtos e de mercados de destino, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social do país.

	Objetivos Específicos: Não se aplica

	Gerente: Célio Brovino Porto
	Responsável: Não se aplica

	Público Alvo: Produtores, importadores e exportadores de produtos agropecuários

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	6.100.000,00
	6.100.000,00 
	5.209.792,29
	4.453.070,78
	756.721,51
	4.116.852,12

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Taxa de Variação Anual das Exportações do Agronegócio
	31/12/06
	13,40
	12,00
	12,00
	18,00

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Valor de exportação de produtos do agronegócio (US$) no período t / Valor de exportação de produtos do agronegócio (US$) no período t – 1) – 1 x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	O resultado obtido para o ano de 2010 foi uma taxa de variação anual de 18%. O índice de referência (ou comportamento histórico) indicado no PPA é de 13,4% e o índice previsto para o ano de 2010 foi de 8,0%.  Em 2010, o valor das exportações do agronegócio aumentou 18%, totalizando US$ 76,4 bilhões. Esse valor foi recorde e superou em US$ 4,6 bilhões o recorde anterior (US$ 71,8), ocorrido em 2008. A expansão de 18% em valor, ocorrida em 2010, foi fruto do aumento de 14,6% nos preços e 3% de expansão do quantum. Tal porcentagem suplantou em muito os 8% previstos no PPA como média para o período 2007-2010. Como resultado, as exportações do agronegócio tiveram uma expansão média de 9,4% entre 2007 e 2010. Faz-se lícito enfatizar que a expansão média de 9,4%, dos últimos quatro anos, ocorreu apesar da ocorrência de uma das mais fortes crises internacionais já vivenciadas desde a crise de 1929.  A conjuntura de crise fez com que houvesse uma retração não só do valor do comércio mundial, como também do agronegócio em 2009, gerando como conseqüência uma redução das exportações do agronegócio brasileiro. As exportações do agronegócio brasileiro passaram de US$ 71,820 bilhões em 2008 para US$ 64,8 bilhões em 2009.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Taxa de Participação do Brasil no Mercado Mundial de Produtos Agropecuários
	31/12/05
	4,10
	5,40
	5,00
	7,20

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Valor das exportações brasileiras de produtos agropecuários (US$) no período t / valor das exportações mundiais de produtos agropecuários no período t) x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	O resultado obtido para o ano de 2010 foi uma taxa de participação de 4,7%. Este resultado é ligeiramente (0,1 ponto percentual) superior ao verificado em 2009 (4,6%). O índice de referência (ou comportamento histórico) indicado no PPA é de 4,1% e o índice previsto para o ano de 2010 foi de 5,2%. A este respeito, tendo em vista o desempenho recente da economia mundial e de posse de dados atuais, cabe mencionar que as metas anuais constantes do PPA foram superestimadas, necessitando, portanto, serem revistas. O comportamento deste indicador reflete um resultado bastante positivo para o país. Entre 2006 e 2009, o comércio mundial de produtos do agronegócio cresceu de US$ 1,01 trilhão para US$ 1,22 trilhão, com taxa média anual de crescimento de 6,5%. Já as exportações brasileiras tiveram crescimento médio anual de 9,4% no mesmo período. Com efeito, devido ao forte ritmo de crescimento das exportações do agronegócio brasileiro, que suplantou a taxa média de crescimento do comércio mundial do agronegócio, ocorreu uma elevação do market share brasileiro no comércio mundial de 0,6 pontos percentuais. Ou seja, passou-se de 4,1% no comércio mundial do agronegócio para os já mencionados 4,7%. Em decorrência, neste período, o Brasil assumiu a 3ª posição como maior exportador agrícola do mundo (considerando a União Européia como um país). Convém ressaltar que o valor exportado pelo Brasil em 2009 teve redução em relação ao ano de 2008, em função da forte crise internacional, que derrubou a cotação internacional da maioria das commodities. Assim, as exportações do agronegócio brasileiro tiveram redução de 9,82%. Não obstante tal queda, o valor mundial do comércio do agronegócio apresentou queda superior, de 13%, fato que possibilitou ao Brasil aumentar sua participação no comércio do agronegócio mesmo diante de uma queda das exportações. Por último, cabe ainda comentar que este indicador tem um ano de defasagem, uma vez que os dados internacionais só ficam disponíveis com um ano de atraso. Portanto, o índice calculado para o exercício de 2010 utiliza dados referentes ao ano de 2009.

	Fonte: SIGPLAN 


QUADRO: A 2.1.9 – Programa 1442

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 1442
	Denominação: Desenvolvimento Sustentável do Agronegócio

	Tipo do Programa: Finalístico 

	Objetivo Geral: Impulsionar o desenvolvimento sustentável do país por meio do agronegócio

	Objetivos Específicos: Contribuir para a garantia da qualidade e competitividade dos agropecuários brasileiros, tendo por princípio a organização setorial das cadeias produtivas, o uso de boas práticas, a agregação de valor à produção e a busca da sustentabilidade ambiental, social e econômica das atividades agropecuárias

	Gerente: Marcio Antonio Portocarrero
	Responsável: Marcio Antonio Portocarrero

	Público Alvo: Produtores, cooperativas, agroindústrias, pesquisadores e técnicos do setor agropecuário 

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa            
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	21.445.000 
	21.445.000 
	8.296.077 
	6.501.417 
	 1.794,660
	4.943.220 

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Número de Tecnologias Protegidas no Âmbito do Agronegócio Nacional (Unidade por ano)
	30/07/2007
	1.000,00
	1.750,00
	1.521,00
	1.658,00

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Somatório das informações coletadas nas bases de dados do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual –INPI, do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária – Embrapa e do Sistema Nacional de Proteção de Cultivares –SNPC/MAPA.

	Análise do Resultado Alcançado

	É importante ressaltar que o INPI não informa as patentes e os desenhos industriais referentes ao agronegócio nacional. O dado acima reflete somente as proteções aos direitos de propriedade intelectual concedidos para o melhoramento vegetal com proteção de cultivares. Mesmo com tal expurgo esse índice reflete um crescente interesse, especialmente do capital privado, em investimento tecnológico não só em espécies tradicionais, mas especialmente na inclusão de novos gêneros de plantas voltada a agricultura e alimentação.  A diversificação da agropecuária pode ser refletida na expansão de 81 gêneros com descritores publicados em dezembro de 2007 para 114 publicados em dezembro de 2010, segundo do SNPC/DEPTA/SDC/MAPA 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Taxa de Participação das Exportações Brasileiras no Mercado Mundial de Frutas (%)
	31/12/2002
	0,60
	2,60
	2,50
	2,50

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Informações sobre exportações brasileiras de frutas coletadas da base de dados do SISCOMEX/MDIC/ dados de comércio mundial de frutas constantes da base de dados da FAO) x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	A apuração do valor total do comércio mundial de frutas não se consolidou ainda nesse inicio de ano, e portanto não há base técnica para revisar o  Índice previsto anteriormente.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Taxa de Participação de Associados de Associações Rurais e Cooperativas na População Brasileira (%)
	31/12/2006
	0,51
	0,60
	0,57
	0,63

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Quantidade de associados a cooperativas e associações rurais/população brasileira) x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	Considerando a população brasileira de 190.732.694 segundo o Censo 2010 - IBGE e que existe três organizações que congregam cooperativas agropecuárias sendo assim distribuidas: OCB - 942.147 associados de Cooperativas Agropecuárias  (dado mais recente, ano base 2009 - http://www.ocb.org.br/gerenciador/ba/arquivos/250210_somentenumeros.pdf).UNISOL – sem informação. UNICAFES – 262.251 cooperados. TOTAL (parcial) - 1.204.398 Calculando: 1.204.398 / 190.732.694 * 100 = 0,63% Há portanto, uma tendência de melhoria na organização social e econômica da base produtiva ponto esse fundamental para que as cadeias possam buscar a equidade na participação dos benefícios por ela própria produzida, com o necessário equilíbrio de forças, especialmente na aquisição dos insumos e nos processos agroindustriais, histórico e mundialmente oligopolizados. Vale observar que tal equidade é um importante pressuposto para a sustentabilidade econômica e social dos processos produtivos da agropecuária. 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	4
	Taxa de Participação dos Alimentos Orgânicos na Produção Agropecuária Brasileira (%)
	28/02/2003
	0,08
	0,21
	 0,20
	0,20

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Quantidade de alimentos produzidos sob o sistema orgânico / quantidade total de alimentos  produzidos) x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	Houve nos últimos anos uma elevada tendência de consumo de produtos orgânicos nas feiras especializadas de produtores de alimentos orgânicos e da presença de tais produtos nas gôndolas dos varejistas. Houve ainda um redirecionamento dos produtos da exportação para o mercado interno bastante importante. A área apurada do IBGE confirma essa expansão. No entanto, a aplicação da legislação a partir de Janeiro de  2011 implicará no cumprimento de nova conformidade, dará qualidade a produção, organizará o mercado, mas poderá em um momento inicial, reduzir a área anteriormente definida como de produção orgânico. Uma vez organizada a demanda e com ganhos de transparência e qualidade será previsível que a área efetivamente se expanda. 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	5
	Taxa de Utilização e Manejo Adequados do Solo (%)
	30/06/2003
	21,10
	32,50
	32,50
	32,50

	Fórmula de Cálculo do Índice

	(Somatório das informações referentes às áreas de produção que utilizam manejo adequado do solo, concedidas pelos Órgãos de Pesquisa e Assistência Técnica Estaduais/ Área de produção brasileira) x 100

	Análise do Resultado Alcançado

	Há uma tendência crescente nas regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste na adoção de práticas como o plantio direto, a integração lavoura, pecuária e florestas, adoção de boas práticas na agropecuária, na organização da produção orgânica. Em 2010 houve uma integração e aperfeiçoamento de algumas políticas de crédito rural através do Programa de Agricultura de Baixo Carbono - ABC que permitem prever ampliação nos próximos ciclos de cultivos com a utilização e manejos adequados de solo.

	Fonte:


QUADRO: A 2.1.10 – Programa 6003

	QUADRO A.2.1. - Demonstrativo da execução por programa de governo 

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 6003
	Denominação: Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Aumentar a produção de produtos agropecuários não-alimentares e não-energéticos

	Objetivos Específicos: Apoiar iniciativas e projetos voltados à melhoria da infra-estrutura e logística da produção agrícola e ao fomento da agroindústria, bem como permitir o atendimento de demandas de amplo efeito sócio-econômico para o desenvolvimento do setor agropecuário

	Gerente: Marcio Antonio Portocarrero
	Responsável: Marcio Antonio Portocarrero

	Público Alvo: Pequenos e médios produtores, cooperativas, associações de produtores e criadores, agroindústrias, pesquisadores e técnicos do setor agropecuário

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	 1.013.376.754
	1.072.339.858 
	 668.411.105
	102.999.965 
	565.411.140
	15.647.677 

	Informações sobre os resultados alcançados

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	1
	Custo Médio do Transporte de Grãos (R$/ton)
	30/04/2005
	157,38
	124,00
	130,00
	150,00

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Metodologia elaborada pelos técnicos do Sistema de Informações de Fretes da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – SIFRECA/ESALQ/USP

	Análise do Resultado Alcançado

	A exclusividade do transporte rodoviário para escoamento da produção do Município de Canarana com destino aos portos das regiões Sul e Sudeste não experimenta a necessária competitividade, ocasionando distorções, para cima, nos custos logísticos registrados nos períodos de pico das safras. O ideal seria que a produção do Centro-Oeste fosse escoada para os Portos das Regiões do Norte e Nordeste (Santarém, São Luís e Belém) que estão mais próximos e em localização privilegiada em relação aos principais mercados internacionais. Está sendo articulada a consolidação do Corredor Centro-Norte de Exportação que trata do transporte multimodal e a modelagem dos portos mais adequados ao atendimento da região.

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	2
	Produção Agrícola e Derivados Transportados por Hidrovias no Território Nacional (%)
	31/03/2005
	7,00
	8,02
	 7,50
	7,50

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Dados fornecidos pela Associação Nacional dos Exportadores de Cereais - ANEC

	Análise do Resultado Alcançado

	Não houve até o momento, levantamento que justifique a alteração do dado formulado em junho de 2010. O adiamento do chamado PAC das Hidrovias mudou de modo significativo as previsões para esse índice e será um ponto importante de atenção e pauta para a Câmara Temática de Infraestrutura e Logística do Agronegócio, ligada ao Gabinete do Ministro de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. O Ministério dos Transportes elaborou o Plano Nacional de Transporte Hidroviário com diretrizes já aprovadas e há a atuação daquele Ministério para a sua implantação. 

	Ordem
	Indicador (Unidade medida)
	Referência
	Índice previsto no exercício
	Índice atingido no exercício

	
	
	Data
	Índice inicial
	Índice final
	
	

	3
	Volume de Produtos Agrícolas Exportados pelos Portos Brasileiros (Milhão de t)
	30/04/2005
	43,05
	59,12
	56,56 
	57,25

	Fórmula de Cálculo do Índice

	Dados fornecidos pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB

	Análise do Resultado Alcançado

	Com relação a esse indicador informamos que o aumento da atividade agroindustrial (frango e suíno) absorveu parte do excedente da produção e reduziu a oferta desses produtos para conforme a exportação prevista. Vale observar que há indicativos positivos que a tendência de expansão de consumo interno de carnes de aves permitiu a ampliação da exportação o abastecimento do mercado interno.

	Fonte:


QUADRO: A 2.1.11 – Programa 0393

	QUADRO A.2.1. - Demonstrativo da execução por programa de governo 

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 0393
	Denominação: Desenvolvimento do Sistema de Propriedade Intelectual

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Promover o uso estratégico e reduzir a vulnerabilidade do Sistema de Propriedade Intelectual de modo a criar um ambiente de negócios que estimule a inovação, promova o crescimento e o aumento da competitividade das empresas e favoreça o desenvolvimento tecnológico, econômico e social

	Objetivos Específicos: 

	Gerente: 
	Responsável: MDIC

	Público Alvo: Pessoas físicas e jurídicas nacionais e estrangeiras que podem ser beneficiadas pelo registro, uso e comercialização da propriedade intelectual em território brasileiro

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	770.000
	770.000
	655.954
	225.497 
	430.457
	218.196 


QUADRO: A 2.1.12 – Programa 1426

	QUADRO A.2.1. - Demonstrativo da execução por programa de governo 

	Identificação do Programa de Governo

	Código no PPA: 1426
	Denominação: Conservação e Manejo Sustentável da Agrobiodiversidade

	Tipo do Programa: Finalístico

	Objetivo Geral: Assegurar a conservação e o uso sustentável dos componentes da agrobiodiversidade, visando a segurança alimentar, a geração de trabalho e renda e a retribuição por serviços ambientais.

	Objetivos Específicos: 

	Gerente: 
	Responsável: MMA

	Público Alvo: Produtores rurais, povos indígenas, comunidades tradicionais e locais, agricultores familiares e assentados de reforma agrária.

	Informações orçamentárias e financeiras do Programa
	Em R$ 1,00

	Dotação
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	Restos a Pagar não processados
	Valores Pagos

	Inicial
	Final
	
	
	
	

	1.625.000
	1.625.000
	823.626
	554.499
	269.127
	527.089


2.3.2 – Execução Física das Ações Executadas pela UJ.

QUADRO: A 2.2.1 – Ações do Programa 0750

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	122
	0750
	9HB
	A
	3
	-
	-
	-
	-

	20
	122
	0750
	2000
	A
	3
	-
	-
	-
	-

	20
	301
	0750
	2004
	A
	3
	Unidade
	18.365
	16.690
	18.365

	20
	306
	0750
	2012
	A
	3
	Unidade
	12.244
	11.652
	11.872

	20
	365
	0750
	2010
	A
	3
	Unidade
	922
	976
	954

	20
	331
	0750
	2011
	A
	3
	Unidade
	5.163
	5.143
	2.896

	20
	122
	0750
	4716
	A
	3
	Unidade
	27
	27
	27

	20
	301
	0750
	20CW
	A
	3
	Unidade
	-
	-
	8.252


Análise Critica:

As Ações do Programa referem-se a manutenção da unidade, inclusive as descentralizadas e ao pagamento de benefícios e previdência do Quadro de Pessoal do MAPA.
QUADRO: A 2.2.2 – Ações do Programa 0357

	Função
	Sub-função
	Progra-

Ma
	Ação
	Tipo
	Priori-dade
	Unidade de Medida
	Execução Física

	
	
	
	
	
	
	
	Meta Prevista
	Meta Realizada
	Meta a Ser Realizada em 2011

	20
	603
	0357
	2134
	A
	3
	Unidade
	1.050.000
	927.359
	1.141.081

	20
	604
	0357
	2139
	A
	3
	Unidade
	12.000.000
	6.346.448
	11.139.130

	20
	603
	0357
	2180
	A
	3
	Unidade
	900.000
	1.169.325
	1.000.000

	20
	122
	0357
	2181
	A
	3
	Unidade
	350.000
	317.686
	400.000

	20
	604
	0357
	4738
	A
	3
	Unidade
	293.762.100
	296.899.245
	833.478.696

	20
	603
	0357
	4842
	A
	3
	Unidade
	8.514.877
	4.059.291
	8.514.876

	20
	367
	0357
	8572
	A
	3
	Unidade
	3.500.001
	5.515.177
	3.237.040

	20
	604
	0357
	8654
	A
	3
	-
	70
	0
	65

	20
	604
	0357
	8658
	A
	3
	Unidade
	600.001
	879.439
	947.243


Análise Crítica:
Ação 2134 – Envolve Atividades de Certificação, inspeção e vigilância fitossanitárias (na origem, no trânsito interestadual e no apoio ao trânsito internacional) e as demais (ARP, Quarentena Vegetal, Cooperação Internacional e Nacional e Capacitação de Recursos Humanos).

Cumprimento das metas físicas: Entende-se como unidade de medida “Unidade” as fiscalizações realizadas em estabelecimentos produtores, processadores e armazenadores de vegetais, locais credenciados para a emissão do Certificado Fitossanitários de Origem, documento que acompanha uma partida de produtos vegetais durante o seu transporte para outras Unidades Federativas ou para exportação, comprovando o seu estado fitossanitário.
A unidade de medida utilizada para a execução da meta física “Partida Inspecionada”, corresponde à fiscalização fitossanitária realizada sobre produtos vegetais e seus subprodutos por ocasião do seu trânsito para o mercado interno ou exportação. Essa fiscalização recai em diversos meios de transportes utilizados: caminhões, vagões, barcaças, etc.
Ações que apresentaram problemas de execução: Em relação à meta “Unidade”, que apresentou um decréscimo de 47% sobre a previsão para 2010, teve como fator principal a não concretização dos convênios que seriam realizados – os realizados ocorreram em época não oportuna – face aos problemas de ordem orçamentária e financeira ocorridos nesse ano e, ainda, devido as calendário eleitoral, restringindo a realização de instrumento contratuais (convênios).
A meta realizada, de 927.359 “Partidas Inspecionadas”, correspondeu a 88,32% da meta prevista para o ano de 2010, apresentando um bom nível de execução.
Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas: Para o ano de 2011, a meta física “Partida Inspecionada” foi diminuída para 11.139.130, considerando uma melhor avaliação dos trabalhos que poderão ser realizados. Na meta física “Unidade” está previsto um acréscimo de 10% em relação à previsão de 2010, calculado sobre a perspectiva do aumento da produção agrícola e, conseqüentemente, incremento do comércio interno e exportação.

QUARENTENA VEGETAL Atividades realizadas em 2010:
· AUDITORIA DE ESTAÇÕES QUARENTENÁRIAS Fazer levantamento da situação das Estações Quarentenárias Brasileiras visando melhoria de procedimentos e necessidade de revisão da norma de credenciamento com objetivo de aumentar a segurança fitossanitária na importação de material de pesquisa ou com fins de credenciamento.

Resultados: As estações vistoriadas, exceto o Instituto Agronômico de Campinas-IAC apresentam conformidades com a Norma Internacional, NIMF 34/2010, atendendo ao objetivo proposto para estações quarentenárias de Nível 1 e Nível 2, Nível 3, classificadas conforme a IN16/1999. 

· AVALIAÇÃO DE REQUERIMENTOS DE IMPORTAÇÃO DE MATERIAL DE PESQUISA: Esta atividade é tarefa contínua, ano de 2010 foram homologados 544 processos de importação.

Resultado: aumento da segurança fitossanitária na importação de material de pesquisa.

· ARP - ANÁLISE DE RISCOS DE PRAGAS

Tem como objetivos estratégicos identificar e indicar os riscos fitossanitários associados à importação de produtos vegetais e seus subprodutos, bem como propor medidas mitigadoras desse risco. Impactos na sociedade e nos mercados: As ações da DARP impactam a sociedade e os mercados de duas formas, sendo uma viabilizando o acesso de produtos agrícolas brasileiros a novos mercados, por meio de elaboração de informações estruturadas para eliminação de barreiras fitossanitárias ao comércio desses produtos, e outra por meio da autorização de importação de novos produtos agrícolas pelo Brasil, casos em que são indicados os requisitos fitossanitários adequados para evitar a introdução de novas pragas que podem impactar o agronegócio brasileiro, seja pela dificuldade de acesso a novos mercados, ou mesmo pela perda de mercados já consolidados.  Sendo o saldo positivo da balança comercial brasileira fortemente dependente do setor agropecuário, a manutenção do atual status fitossanitário dos cultivos é importante na medida em que mantém grande quantidade de postos de trabalho e confere crescimento econômico ao País.  

Resultados alcançados:
Publicação de 12 Instruções Normativas com requisitos fitossanitários para importação de produtos vegetais.

PUBLICAÇÕES DE INSTRUÇÕES NORMATIVAS

	IN 05/2010
	Revogou as Instruções Normativas SDA no 73, de 8 de outubro de 2004, e no 43, de 15 de agosto de 2006.

	IN 15/2010
	Revogou o art. 4º da Instrução Normativa Ministerial no 39, de 23 de junho de 2008.

	IN 11/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para a importação de sementes (Categoria 4, classe 3) de couve-flor (Brassica oleracea var. botrytis) produzidas no Peru.

	IN 13/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para a importação de sementes (Categoria 4, classe 3) de brócolis (Brassica oleracea var. italica), couve (Brassica oleracea var. acephala), couve- chinesa (Brassica campestris var. pekinensis), couve-de-Bruxelas (Brassica oleracea var. gemmifera), couve-flor (Brassica oleracea var. botrytis), couve-rábano (Brassica oleracea var. gongylodes), repolho (Brassica oleracea var. capitata) e rabanete (Raphanus sativus) produzidas na Coréia do Sul.

	IN 15/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para a importação de frutos com casca de castanha-de-caju (Anacardium occidentale) in natura (Categoria 3, Classe 10) produzidas em Gana.

	IN 19/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para importação de sementes (Categoria 4, Classe 3) de amendoim forrageiro (Arachis pintoi) produzidas no Peru.

	IN 28/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para importação de bulbos de cebola (Allium cepa) (Categoria 3, Classe 4) produzidos no Peru.

	IN 29/2010
	Alterou o art. 5º da Instrução Normativa nº 28, de 05 de novembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação.

	IN 33/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para a importação de castanhas-de-caju (Anacardium occidentale) in natura (Categoria 3, Classe 10) produzidas na Nigéria.

	IN 34/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para a importação de estacas (Categoria 4, classe 1) de Romã (Punica granatum) produzidas em Israel.

	IN 35/2010
	Aprovou os requisitos fitossanitários para importação de grãos (Categoria 3, Classe 9) de quinoa (Chenopodium quinoa Wild.), produzidos no Peru.

	IN36/2010
	Estabelecer os requisitos fitossanitários para a importação de sementes, de diferentes espécies, destinadas à propagação, constantes dos Anexos de I a L, desta Instrução Normativa, produzidas nos respectivos países.


Ação 2139 – Tem por finalidade evitar a disseminação de doenças dos animais entre unidades federativas, bem como, prevenir a introdução de enfermidades nas zonas livres existentes no País, por exemplo, as áreas livres de febre aftosa e de peste suína clássica, possibilitando a manutenção das exportações brasileiras de animais, seus produtos e subprodutos.

A meta diz respeito a emissões de Guias de Trânsito Animal. A realização se deu aquém do previsto, pois, em muitos estados não houve lançamentos de dados relativos ao trânsito intra-estadual, mas, apenas do trânsito inter-estadual. Há também dificuldades em estabelecer metas para essa ação, pois o trânsito de animais pode ser muito influenciado por questões conjunturais. Trata-se de uma ação cuja meta não permite medir a eficiência e eficácia do controle do trânsito de animais e produtos na prevenção da difusão de doenças.
A implementação da Ação tem permitido a manutenção do estado sanitário dos rebanhos nacionais, através da proteção às áreas reconhecidas como livres de agentes causadores de doenças, além do auxílio no controle de trânsito de animais e seus produtos na expansão dos programas sanitários, mediante a coordenação, integração e cooperação técnica com as instâncias estaduais e municipais no trato da vigilância e do controle zoossanitário do trânsito de animais no território nacional; capacitação de recursos humanos na área de vigilância zoossanitária; análise de risco e quarentena animal. Além disso está sendo elaborado um sistema informatizado que congregará todas as Guias de Trânsito Animal – GTA emitidas no país.

Ações 2180 e 2181 – Considerando os índices de execução da meta física, avaliamos que as atividades atingiram os resultados de forma satisfatória, sendo que a superação verificada se deu em razão do incremento do comércio internacional de produtos e insumos agropecuários.

Em relação à execução física considera-se bom o resultado alcançado, as ações apresentaram números elevados em termos percentuais na execução física.

A demanda e a importância das atividades de fiscalização do trânsito internacional de produtos e insumos agropecuários têm apresentado incremento significativo, requerendo maior esforço para correção da deficiência da infra-estrutura das Unidades do VIGIAGRO, necessárias ao exercício das ações fiscais.

Atualização e melhoria dos procedimentos de fiscalização das importações e exportações de produtos e insumos agropecuários, tem sido realizado com freqüência por meio de revisão periódica do Manual de Procedimentos Operacionais do VIGIAGRO.

Em parceria com a Infraero, tem sido intensificadas as ações de informação aos passageiros em trânsito internacional, sobre os riscos associados aos produtos de origem animal e vegetal em bagagens. Nos aeroportos internacionais estão sendo vinculadas mensagens de interesse da vigilância agropecuária Internacional.

Os trabalhos do Projeto SDA/CNPq relacionados as competências da Vigilância Agropecuária Internacional, tem sido executados de forma satisfatória:
· Projeto de Pesquisa SDA/CNPq para avaliação do risco no ingresso de produtos de origem animal em bagagens provenientes do exterior.

· Projeto SDA/CNPq para capacitação em Identificação de Madeira e Pragas Quarentenárias Florestais.

Ação 4738 – Foram efetuadas ações de controle da praga “Mosca-da-Carambola” nos 16 municípios do Estado do Amapá. Os municípios de Pracuúba, Vitória do Jarí , Laranjal do Jarí e Serra do Navio  não apresentaram ocorrência da praga. Os que apresentaram maior densidade populacional foram os municípios de  Macapá, Santana e Oiapoque, que responderam com 90,71% da captura do Estado.

Os municípios de Oiapoque e Calçoene ficaram  prejudicados na execução do monitoramento e combate,  por problemas que variaram desde a escassez de recursos humanos ( transferência do fiscal agropecuário para a SFA/PA) passando por outros de ordem burocrático-administrativa.
O estado do Pará é livre da mosca da carambola sendo a última captura de adulto em armadilhas foi em 08 de junho de 2007 e de larva em frutos em 20 de julho de 2007. De acordo com a norma internacional NIMF 26, a Organização Nacional de Proteção Fitossanitária Brasileira (Departamento de Sanidade Vegetal-MAPA) declarou o foco de Monte Dourado e Laranjal do Jarí erradicado em 29/02/08  junto ao Comitê de Sanidade Vegetal do Cone Sul, assim sendo em abril de 2008 foi implantado o Plano Operacional/Pós Erradicação do vale do Jarí que contempla as medidas e ações voltadas para a vigilância intensiva e manutenção do status da erradicação da mosca da carambola em Laranjal do Jarí- AP e Monte Dourado-PA.

Embora a praga  tenha sido erradicada no Vale do Jarí, ainda são realizadas ações de pós-erradicação  em Monte Dourado-PA e Laranjal do Jarí-AP, com a aplicação de procedimentos sistematizados de pulverizações de iscas tóxicas, coleta de frutos hospedeiros, técnica de aniquilamento de machos, erradicação de caramboleiras e ações de educação sanitária por ainda haver risco de ressurgência devido aos focos no sul do Amapá.
A ação, considerada prioritária pela LDO, conseguiu controlar uma área de 296.899.245 hectares, graça a técnica de instalação de armadilhas em diversas unidades da federação, com o objetivo de comprovar a ausência da praga. Os dados obtidos são importantes quando das negociações para manutenção e abertura de novos mercados de exportações de frutas. 
Ação 4842 – A ação busca tornar todo o território nacional livre de febre aftosa e manter as áreas livres conquistadas. A erradicação da febre aftosa contribui para a manutenção e expansão de mercados internacionais de animais, seus produtos e subprodutos, influenciando fortemente no superávit da balança comercial e contribuindo com o aumento da renda dos produtores e a geração de empregos diretos e indiretos em todo o País.
O Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (PNEFA) tem como estratégia principal a implantação progressiva e manutenção de zonas livres da doença no País, com base em critérios científicos e nas diretrizes internacionais. 

O Brasil se mantém há quase 5 anos sem ocorrência da doença em seu território. A área considerada livre pela Organização Mundial de Saúde Animal -OIE equivale, aproximadamente, 5 milhões de Km2, o que representa 59% do território nacional, com uma população de 185  milhões de bovinos e búfalos, correspondente a 89% do efetivo total do País, e 30,4 milhões de suínos. Atualmente, 14 estados e o Distrito Federal possuem o status de zona livre de febre aftosa com vacinação, reconhecidas pela OIE, são eles: Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Sergipe, Tocantins, Acre, Rio Grande do Sul e Rondônia. Também têm o mesmo status a região Centro-Sul do Pará (46 municípios) e os municípios de Boca do Acre e Guajará, no Amazonas.  Santa Catarina é o único estado considerado livre da doença sem vacinação.
As atividades de cadastramento, vacinações estratégicas e vigilância são priorizadas, para prevenir a reintrodução da doença nessas zonas livres e possibilitar o avanço do processo de erradicação nas zonas não livres.  Nesse contexto, as fronteiras internacionais do Brasil com a Bolívia e o Paraguai, consideradas de maior risco, têm recebido atenção especial nas ações de prevenção. Nas regiões Norte e Nordeste, tem-se procurado consolidar as estruturas e ações dos serviços veterinários, além de intervir com vacinações oficiais em áreas consideradas mais críticas, particularmente no Amazonas, Amapá e Roraima.

Os serviços veterinários das regiões Norte e Nordeste foram avaliados e orientados a promoverem as melhorias necessárias para que alcancem o status de zona livre de febre aftosa com vacinação. O MAPA alterou a classificação de risco para febre aftosa, de alto risco para médio risco, em parte do Estado do Pará, e, de risco desconhecido para alto risco, o Estado do Amapá e parte do Estado do Amazonas, de maneira que nenhum estado possui mais áreas de risco desconhecido. Atividades de cadastramento de propriedades rurais, vacinações oficiais e estudos soro-epidemiológicos foram priorizadas em 12 municípios às margens do Rio Amazonas, no Estado do Amazonas, nas áreas indígenas Raposa Serra do Sol e São Marcos, no Estado de Roraima, e no Estado do Amapá, que contribuirão com o processo de erradicação da febre aftosa de todo território nacional.

Da implementação da ação depreende-se:
· Manutenção do status de livre de febre aftosa com vacinação em 15 Unidades da Federação, 2 municípios do Amazonas e 46 municípios do Pará, além de uma Unidade da Federação livre sem vacinação, todos reconhecidos pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE).

· Melhorias estruturais nas ações para erradicação da febre aftosa implementadas na Região Norte permitiram que o noroeste do Pará, abrangendo 31 municípios e 1,6 milhão de bovinos e bubalinos, evoluísse em 2010 na classificação de risco para febre aftosa, passando de alto risco para médio risco. No Amazonas, 60 municípios, com um rebanho de bovinos e búfalos de 916 mil cabeças, e o Amapá, com 292 mil cabeças, aproximadamente, passaram de risco desconhecido para alto risco.

· Manutenção de boa cobertura vacinal nas zonas livres, assegurando adequado nível de proteção.  

· Encaminhamento de pleito à OIE para restituição do status livre da zona de alta vigilância, do Estado do Mato Grosso do Sul.

· Reconhecimento nacional das antigas zonas tampões dos estados da Bahia e Tocantins, como zona livre de febre aftosa com vacinação, e incorporação de partes dos municípios de Porto Velho, em Rondônia, Canutama e Lábrea, no Amazonas. Espera-se o reconhecimento internacional dessas áreas em 2011.

Principais dificuldades encontradas para a realização dos objetivos traçados:
· Carência de estrutura de serviços oficiais de defesa sanitária animal nos estados;

· Carência de Fiscais Federais Agropecuários;

· Limitações na capacidade de diagnóstico;

· Limitações no diagnóstico diferencial com estomatite vesicular;

· Carência de laboratório de Biossegurança     para manipulação de material de risco.

Principais ações a serem desenvolvidas para mitigar as dificuldades encontradas:
· Fortalecimento dos serviços veterinários oficiais nos estados, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, com a estruturação de escritórios de atendimento à comunidade, capacitação de profissionais, melhoria da vigilância e educação sanitária;

· Realização de vacinação oficial em áreas estratégicas, como a Calha do Rio Amazonas, no Amazonas, em todo território do Amapá, áreas indígenas de Roraima e em fronteiras internacionais com a Bolívia e Paraguai;
· Avaliações contínuas das bases de dados de cadastros e orientação dos serviços veterinários oficiais a realizarem as melhorias necessárias em seus procedimentos e controles;

· Elaborar e promover as revisões necessárias em manuais e legislação; 

· Realização de campanhas de vacinação oficial em áreas estratégicas;
· Reforço da área de diagnóstico

Ação 8572 – Ação tem objetivo prevenir controlar e erradicar as pragas dos vegetais.
· A sua implementação consiste de levantamentos fitossanitários, supervisão de locais sob monitoramento de pragas, supervisões e auditorias em áreas livres ou sob sistema de mitigação de risco de pragas, supervisão de trabalhos de erradicação de pragas ou hospedeiros.

· No ano de 2010 foram detectadas ocorrências da Mosca Negra dos Citros nos Estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Ceará, Piauí, Rio de Janeiro e Minas Gerais, apesar do controle do trânsito interestadual de material hospedeiro. As dificuldades encontradas para as ações de controle da Mosca Negra dos Citros residem no fato de que não há, atualmente, agrotóxicos registrados para outras culturas hospedeiras além dos citros, principalmente para aquelas culturas chamadas de culturas com aporte de defensivos insuficientes. Por outro lado, diversos setores da cadeia citrícola questionam a permanência da Mosca Negra dos Citros na lista oficial de pragas quarentenárias, uma vez que a praga já se encontra presente em 16 Unidades da Federação e não apresentou, até o momento, importância econômica nas culturas afetadas compatível com as informações da literatura internacional. Contudo, a praga ainda não está presente no Estado do Espírito Santo, que tem o café e o mamão como culturas de grande importância econômica para o Estado, sendo que estas culturas são hospedeiras da Mosca Negra dos Citros e não se conhece ainda a fundo os danos que a praga pode causar a estas culturas. O Rio Grande do Sul é outro Estado que não possui ocorrência oficial da praga e tem uma citricultura bastante representativa. Sendo assim, há a necessidade de promover reuniões técnico-científicas no ano de 2011, envolvendo pesquisadores especialistas no assunto, para subsidiar a área técnica na tomada de decisão sobre a permanência ou não desta praga como uma praga quarentenária presente para o Brasil.

· O Sistema de Avisos Fitossanitários da cafeicultura no Estado de Minas Gerais foi ampliado. Foram instaladas estações de avisos fitossanitários em Araxá, Patos de Minas, Muzambinho e Araguari. Em outubro de 2010 foi realizada reunião no Município de Altinópolis – SP, para discutir a implantação de uma estação naquela cidade, expandindo o sistema para o Estado de São Paulo. O sistema visa obter a correlação entre as condições climáticas e a ocorrência de diferentes espécies de pragas, com emissão de alertas aos produtores, possibilitando a racionalização do uso de defensivos agrícolas.

Ação 8658 – O atendimento as propriedades é realizado basicamente pelos serviços veterinários oficiais dos estados. Dessa forma, os governos estaduais  mais conscientes da importância de assegurar a continuidade e qualidade do sistema de defesa sanitária animal,  investiram recursos próprios nas atividades de vigilância, que incluem as visitas às propriedades. Ocorrendo melhor estruturação dos serviços, provavelmente haverá superação da meta.
· Dentre os programas sanitários abarcados por essa ação incluem-se o Programa Nacional de Sanidade Avícola - PNSA, o Programa Nacional de Sanidade Apícola - PNSAp, o Programa Nacional de Sanidade dos Eqüídeos - PNSE, o Programa Nacional de Sanidade dos Caprinos e Ovinos - PNSCO, o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal - PNCEBT, o Programa Nacional de Controle da Raiva dos Herbívoros e Encefalopatias - PNCRH e o Programa Nacional de Sanidade dos Suídeos - PNSS.
Para ampliar o controle de doenças na produção avícola foram mantidos os critérios que identificam os estados e regiões, de acordo com a capacidade de gerenciamento de riscos de contaminação pelo vírus da influenza aviária e da doença de Newcastle. Vinte e um estados foram auditados pelas equipes do Programa Nacional de Sanidade Avícola.
Com relação à sanidade dos suínos, houve a manutenção da zona brasileira livre de Peste Suína Clássica (PSC), que atinge cerca de 50% do território nacional, 54% das propriedades com suínos, 81% do rebanho nacional, 87% das matrizes alojadas e 93% das indústrias frigoríficas de suínos no Brasil. 
A brucelose e a tuberculose são doenças com alto impacto econômico, em razão da queda de produtividade dos rebanhos que pode ultrapassar 20% e à saúde pública, em razão do caráter zoonótico.  Em 2010 o Brasil chegou ao número de 153 propriedades oficialmente livres de brucelose e tuberculose com boas expectativas ampliação desse quantitativo, em virtude de projetos de certificação em massa, como o que acontece na Comarca de Arroio do Meio-RS, abrangendo os municípios de Arroio do Meio, Capitão, Coqueiro Baixo, Nova Bréscia, Travesseiro e Pouso Novo. Pretende-se que a microrregião, composta basicamente por pequenas propriedades rurais, alcance status de zona livre de brucelose e tuberculose, visto que todos os seus 2.700 rebanhos estão no processo de certificação oficial.  Pretende-se, ainda, difundir para outros estados e regiões o modelo em curso na Comarca de Arroio do Meio.
Em relação à prevenção e vigilância da Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB (mal da vaca louca), zoonose de grande impacto ao comércio internacional de produtos bovinos, foram aplicadas medidas sanitárias, com destaque para a prevenção da entrada do agente da vaca louca no país, mediante o controle de importação de animais e seus derivados, e medidas de mitigação de risco na cadeia produtiva de bovinos no país (estabelecimentos de criação e de abate, indústrias de insumos e de fabricação de alimentos para animais).
No controle da raiva dos herbívoros, destacaram-se ações estaduais, com supervisão e apoio federal, em todas as Unidades Federativas, com intuito de prevenir ou controlar a doença no País. O principal transmissor da raiva em herbívoros, o morcego hematófago, é habitante de diversas regiões brasileiras. As medidas sanitárias visam controlar a ocorrência da raiva e reduzir prejuízos econômicos na pecuária (devido à morte de milhares de bovinos anualmente), além de contribuir na prevenção da saúde humana (devido ao risco de agressões de morcegos hematófagos em pessoas, e eventual transmissão dessa doença fatal).
Implicando em significativa melhoria das garantias sanitárias para importação e exportação de animais, entrou em pleno funcionamento em 2010 a Estação Quarentenária de Cananéia – EQC. Isso permitiu a importação de suínos do Canadá e de embriões bovinos da Índia. A importação de aves ornamentais também está sendo possível graças à EQC.
Para acompanhamento dos resultados estratégicos do MAPA foram criados em 2010 os indicadores “Porcentagem de propriedades cadastradas no sistema eletrônico para emissão de GTA e em conformidade com o manual de padronização” e “Porcentagem de suspeitas atendidas no prazo de 24 horas da notificação (Síndromes: vesicular, hemorrágica do suíno, nervosa, respiratória e nervosa das aves)”.
Principais realizações no exercício:

Divulgação dos resultados do estudo nacional de prevalência da brucelose bovina, o que permitirá avaliar as estratégias do PNCEBT e melhor acompanhar os resultados das ações desenvolvidas no combate às doenças.

Certificação oficial das primeiras propriedades livres de brucelose e tuberculose no Projeto Arroio do Meio.
O Brasil manteve-se sem registro de casos de Encefalopatia Espongiforme Bovina:
Principais dificuldades encontradas para a realização dos objetivos traçados:

Carência de estrutura de serviços oficiais de defesa sanitária animal nos estados;
Carência de Fiscais Federais Agropecuários;
Dificuldades para firmar convênios com os estados, o que implicou em não repassar recursos a órgãos oficiais de defesa;
Carência de fundos de indenização de animais eliminados em razão de programa sanitário.

Principais ações a serem desenvolvidas para mitigar as dificuldades encontradas:

Fortalecimento dos serviços veterinários oficiais nos estados, especialmente nas Regiões Norte e Nordeste.

Estimular a criação de fundos privados de indenização;
Promover revisão das normas de defesa sanitária animal e de indenizações;
Aprimorar as medidas de mitigação de risco da EEB a nível estadual e federal, no sentido de contribuir na melhoria de classificação do Brasil, quanto ao risco dessa doença, pela Organização Mundial de Saúde Animal – OIE.
QUADRO: A 2.2.3 – Ações do Programa 0356
	Função
	Sub-função
	Programa
	Ação
	Tipo
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Execução Física

	
	
	
	
	
	
	
	Meta Prevista
	Meta Realizada
	Meta a Ser Realizada em 2011

	20
	604
	0356
	2132
	A
	3
	Unidade
	22.000.000
	21.217.631,00
	23.167.006

	20
	603
	0356
	2136
	A
	3
	Unidade
	2.100.000
	3.518.475
	2.689.344

	20
	665
	0356
	4723
	A
	3
	Unidade
	19.116
	19.127
	21.500

	20
	125
	0356
	4745
	A
	3
	Unidade
	917
	1.236
	1.212

	20
	125
	0356
	4746
	A
	3
	Unidade
	6.500.000
	8.805.838
	10.000.000

	20
	125
	0356
	8938
	A
	3
	Unidade
	3.600
	3.514
	3.386

	20
	125
	0356
	8939
	A
	3
	Unidade
	5.000
	2.586
	3.300


Ações 2132 e 2136 – As ações correspondem às análises ou ensaios relativos às atividades laboratoriais realizadas nos laboratórios da Rede Lanagro e Laboratórios Credenciados.
Em 2010 foram realizados 21.217.631 análises de produtos de origem animal principalmente quanto aos aspectos de inocuidade, qualidade e identidade de produtos e subprodutos de origem animal, monitoramento estabelecido pelos programas relacionados à sanidade animal e investigação de suspeitas de surtos.
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Figura 2 – Meta Prevista e Realizada - Animal

A rede de laboratórios efetuou 3.518.475 análises de produtos de origem vegetal.
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Figura 3 – Meta Prevista e Realizada – Vegetal

Ação 4723 – A meta física estabelecida para o exercício de 2010 foi cumprida com êxito, tendo as amostras de produtos de origem animal e vegetal coletadas conforme programado. Foram coletadas algumas amostras acima do estabelecido no final do exercício, a fim de garantir o cumprimento do estipulado na legislação que oficializou os escopos do PNCRC/Animal e Vegetal.

Ação 4745 – As atividades desenvolvidas visam o cumprimento das regras de biossegurança estabelecida para as atividades de pesquisa e uso comercial envolvendo organismos geneticamente modificados (OGM) e seus derivados destinados para uso animal, na agricultura, pecuária, agroindústria e área afins, tendo como base a Lei nº 11.105/2005 e Decreto nº 5.591/2005.

Ao longo dos últimos anos a coordenação de Biossegurança     de OGM, tendo cumprido a missão de implementar a legislação no âmbito das atividades agropecuárias, buscando assim garantir a garantir qualidade do produto do agronegócio para o mercado e ainda, conquistando credibilidade do mercado externo, principalmente em relação os produtos oriundos da biotecnologia moderna.

Em continuidade à expansão do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes – PNCRC/Animal, dentro dos objetivos do alimento seguro, foram incorporadas mais de 200 substâncias ao monitoramento e ampliado o escopo para produtos de origem animal destinados ao mercado interno. No ano de 2010 foram coletadas aproximadamente vinte mil amostras nos diversos setores produtivos – bovino, aves, suíno, eqüino, leite, mel, ovos e pescado – 691 estabelecimentos SIF, dos quais 295 abastecedores do mercado interno.

No exercício de 2010 houve a consolidação do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em produtos de origem vegetal e a ampliação do monitoramento com a inclusão de vinte e cinco novos produtos que fazem parte da dieta do consumidor brasileiro e da pauta do agronegócio internacional. No ano de 2010 o PNCRC/Vegetal realizou 790 análises laboratoriais.

Ação 4746 – A Meta Física prevista para essa Ação está relacionada com a Classificação de Produtos Vegetais Importados, visando dar atendimento ao disposto no inciso III bem como no § 2º, ambos do Art. 1º, da Lei nº 9972/2000, combinado com previsto no Art. 8º do Decreto nº 6268/2007 que regulamenta citada lei, ou seja, por força de lei, a classificação de produtos vegetais é uma atividade obrigatória a ser realizada exclusivamente pelo poder público, sendo executada diretamente pelo Ministério da Agricultura.
Como se trata de importação, a ação do MAPA fica na dependência do interesse do setor privado em importar ou não produtos vegetais para serem consumidos ou utilizados, na forma de matéria prima, portanto essa ação é realizada por demanda, daí que se justifica o superávit na execução da meta realizada para essa Ação, de uma previsão de importação de 6.500.000 toneladas para uma importação efetiva de 8.805.838 toneladas de produtos vegetais padronizado efetivamente.
Ação 8938 – A meta física está diretamente atrelada ao número de estabelecimentos sob registro no período. Tendo em vista que esse número é dinâmico, isto é, diariamente são realizadas reservas de SIF, concessões de registro definitivo, alterações de razão social e cancelamentos, é impossível prever quantos serão os estabelecimentos inspecionados como anteriormente mencionado.

O resultado apresentado é satisfatório, uma vez que todos os estabelecimentos registrados sofreram inspeção nas freqüências determinadas pelos Serviços de Inspeção Federal nos estados ou pelo DIPOA.  

Ação 8939 – A inspeção e fiscalização de produtos de origem vegetal realizada em estabelecimentos, nos termos da Portaria SDA/MAPA nº 272/2010, que demanda maior tempo dos fiscais dentro das empresas na realização da inspeção, resultando na redução da meta previamente estabelecida.

QUADRO: A 2.2.4 – Ações do Programa 0375
	Função
	Sub-função
	Progra-

Ma
	Ação
	Tipo
	Priori-dade
	Unidade de Medida
	Execução Física

	
	
	
	
	
	
	
	Meta Prevista
	Meta Realizada
	Meta a Ser Realizada em 2011

	20
	125
	0375
	2019
	A
	3
	Unidade
	1.053
	872
	1.000

	20
	125
	0375
	2122
	A
	4
	Unidade
	135
	183
	108

	20
	125
	0375
	2124
	A
	3
	Unidade
	4.597
	4.396
	4.659

	20
	125
	0375
	2140
	A
	3
	Unidade
	4.149
	4.421
	3.999

	20
	125
	0375
	2141
	A
	3
	Unidade
	12.000
	10.094
	12.000

	20
	125
	0375
	2179
	A
	3
	Unidade
	15.860
	20.018
	21.000

	20
	125
	0375
	2909
	A
	3
	Unidade
	800
	1.029
	800

	20
	125
	0375
	2177
	A
	3
	Unidade
	620
	492
	480

	20
	125
	0375
	4747
	A
	3
	Unidade
	20
	26
	20


Ação 2019 – A ação tem entre os seus objetivos melhorar a qualidade dos produtos e dos serviços de multiplicação animal ofertados aos produtores, o que leva a um aumento da produção e da produtividade da pecuária nacional, alinhado com o objetivo de Impulsionar o Desenvolvimento Sustentável do País por meio do Agronegócio.

Ação 2122 – A atividade prioritária da Ação é analisar os processos de pedidos de proteção para concessão dos Certificados. O incremento de pedidos de proteção depositados refletiu no aumento do número de certificados concedidos, em relação à meta prevista, e no inesperado aumento de tarefas para os técnicos lotados no SNPC, sobretudo no sentido de maior necessidade de realização de ensaios de campo para diferenciação das cultivares candidatas.

Foram intensificados os trabalhos de fiscalização de pós-controle das cultivares já protegidas, em colaboração com os Serviços Estaduais de Fiscalização de Sementes e Mudas e por meio de termo de cooperação firmado com a Embrapa SNT.

No âmbito institucional, juntamente com as Coordenações de Sementes e Mudas e de Zoneamento Agrícola, foram mantidos os trabalhos para aprimoramento dos sistemas eletrônicos de atendimento aos usuários e de gestão das informações sobre cultivares, visando a melhoria da base de dados única de informações sobre cultivares. Este sistema tem a função de disponibilização de informações e de integração entre os três setores, proporcionando maior facilidade de acesso e agilidade no atendimento ao público e trâmite de processos.
Apesar de ser mantido e coordenado pelo Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, com a finalidade de executar atividades laboratoriais de apoio à análise de processos de proteção de cultivares, o Laboratório de Análise, Diferenciação e Caracterização de Cultivares – LADIC, encontrava-se ligado regimentalmente à Secretaria Executiva do Mapa por força do Decreto 5.351, de 21 de janeiro de 2005, o que gerou questionamentos de órgãos de controle quanto à origem dos recursos aplicados na referida unidade. Tal situação foi normalizada a partir de nova reestruturação implementada pelo Decreto nº 7.127 de 04 de março de 2010, passando o LADIC a figurar como uma Divisão subordinada à Coordenação do SNPC.
Ação 2124 – Ação tem entre seus objetivos garantir a conformidade e qualidade dos alimentos para animais e conseqüentemente dos produtos de origem animal, indo de encontro com um dos objetivos estratégicos do MAPA, Garantir a Segurança Alimentar. 
Ação 2140 – A ação visa garantir a segurança, a identidade e a eficácia dos produtos veterinários e estão em conformidade com a legislação nacional, essa atividade faz parte do objetivo estratégico do MAPA de Garantir a Segurança Alimentar.
Ação 2141 – A ação tem como objetivo garantir a qualidade e inocuidade dos insumos agrícolas (fertilizantes) disponibilizados aos produtores rurais.
Em 2010, deu-se continuidade a operação especial de fiscalização (que traduz este esforço de focar a fiscalização) nos estados de RS, PR, SP, MS, ES, PE, MG e BA pelo 2º ano consecutivo. Manteve-se a sistemática da fiscalização com foco nas empresas que apresentam menor índice de conformidade dos produtos. 

Ação 2179 – A meta foi definida visando conferir à fiscalização do poder público, em 2010, uma abrangência suficiente para garantir a preservação da identidade e da qualidade das sementes e das mudas ofertadas ao produtor rural brasileiro. Soma-se às metas de fiscalização estabelecidas, a inscrição e o credenciamento de agentes no RENASEM, o registro de cultivares no RNC, a Certificação sob as regras da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE, a realização de eventos para atualização e treinamento de Fiscais Federais Agropecuários, objetivando a harmonização de procedimentos e reuniões técnicas para estudo e elaboração de normas complementares e manuais de procedimentos.

Os resultados da ação de fiscalização de sementes e mudas devem ser avaliados quanto ao desempenho da execução em relação ao que foi programado (realizado/programado) e quanto ao reflexo da fiscalização na qualidade dos insumos agrícolas, bem como com relação ao incremento na taxa de utilização de sementes pelos agricultores.

Ação 2909 – Verifica-se pelos dados elencados que a quantidade de fiscalizações executadas em 2010 excedeu em 28,63% em relação ao programado. O indicador é consolidado em função das empresas registrantes de agrotóxicos e produtos fiscalizados, porém as atividades da fiscalização, com freqüência se diferenciam do modelo proposto estendendo com freqüência para o apoio operacional das áreas de fiscalização do comércio e do uso, ambas de competência dos Estados. Nota-se pela série histórica que a quantidade de fiscalizações executadas teve um incremento considerável, atingindo o dobro do que foi realizado em 2006. Esse aumento está também relacionado ao Decreto nº 5.981, de 06 de dezembro de 2006, que alterou o Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, que criou o registro de produto técnico equivalente. Essa nova modalidade de registro simplificou o procedimento, tornando o registro de agrotóxico mais rápido, para certos ingredientes ativos, e elevando a quantidade de novos produtos registrados. Nos anos de 2007 e 2008 a quantidade de registros emitidos chegou a quase o dobro dos emitidos em 2005 e 2006. Esse incremento de produtos no mercado demandou maior atuação da fiscalização pela área finalística do MAPA.
Ação 2177 – A meta estabelecida foi parcialmente cumprida, em virtude do contingenciamento e liberação irregular de recursos orçamentários e financeiros. A meta prevista para 2010 era de 620 fiscalizações, entretanto apenas 492 foram realizadas. As demandas de fiscalização agrícola não atendidas serão reprogramadas e possivelmente executadas no exercício de 2011.
Para 2011 a meta prevista é de 500 fiscalizações. Eventuais contingenciamentos de recursos orçamentários poderão impactar negativamente na execução das fiscalizações agrícolas.

Ações previstas para alavancagem do Programa Qualidade de Insumos e Serviços Agropecuários no exercício de 2011

· Capacitação de Fiscais Federais Agropecuários em Cursos de Coordenadores na Aviação Agrícola;
· Análise de requerimentos para concessão de proteção de cultivares;

· Avanço na definição de critérios para homogeneidade, estabilidade e distinguibilidade e novidade para a avaliação das cultivares candidatas à proteção;

· Articulação com organizações internacionais para a elaboração de normas técnicas harmonizadas que contemplem os interesses nacionais, inclusive materializada com a realização de reunião do Grupo de Trabalho de Grandes Culturas da União Internacional pra Proteção das Obtenções Vegetais (UPOV);

· Aperfeiçoamento dos instrumentos de controle de cultivares protegidas por meio da produção de material gráfico a ser utilizado pela fiscalização e do uso de técnicas moleculares reforçado pela realização da reunião do Grupo de Trabalho de Técnicas Moleculares da UPOV

· Estabelecimento e condução de ensaios de campo para a proteção de cultivares e para a fiscalização de cultivares protegidas (pós-controle).

· Evolução e manutenção do sistema eletrônico de gestão da informação e de relacionamento com os usuários.

· Melhoria de procedimentos e da estrutura do laboratório de análise e diferenciação de cultivares (custeio e investimento)

· Celebração de Termos de Cooperação para condução de ensaios de validação e definição de cultivares referência para testes de campo.

· Realização de nova edição de curso à distância sobre proteção de cultivares.

Ação 4747 – Esta ação refere-se à fiscalização do registro genealógico e atividades turfísticas e também visa custear publicações de regulamentos sobre os temas supramencionados. A meta superou o previsto, atingindo 130% do programado. Com o contingenciamento dos recursos orçamentários, o plano de fiscalizações foi direcionado às regiões e cidades brasileiras onde as Associações ficam concentradas, permitindo a otimização dos recursos e assegurando a conformidade dos serviços prestados pelas associações e entidades turfísticas.

QUADRO: A 2.2.5 – Ações do Programa 0360

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	121
	0360
	1K40
	Projeto
	4
	Unidade
	5
	-
	5

	20
	122
	0360
	10HD
	Projeto
	4
	Unidade
	30
	2
	

	20
	126
	0360
	11TR
	Projeto
	4
	Unidade
	12
	12
	6

	20
	122
	0360
	200E
	Atividade
	4
	Unidade
	9
	4
	

	20
	128
	0360
	4572
	Atividade
	4
	Unidade
	6.000
	5.086
	7.000

	20
	131
	0360
	4641
	Atividade
	-
	Não há meta física

	20
	126
	0360
	4721
	Atividade
	4
	Unidade
	10
	10
	10


Ação 1K40 – No período foram treinados servidores envolvidos nas atividades de gestão estratégica nas SFAs; realização de oficinas de painel de contribuição da SDA; realização de reunião de análise estratégicas na Sede e Superintendências; desenvolvimento de peça de comunicação sobre gestão estratégica do MAPA;  

Ação 10HD – O propósito era modernizar as instalações do Edifício-Sede do MAPA, entretanto em decorrência do contingenciamento havido não foi possível fazê-lo, tendo sido priorizado apenas as esquadrias da parte frontal do Edifício-Sede. 

Ação 200E – A Ação tem como foco o acompanhamento dos diversos mercados e assuntos, na formulação, orientação e aplicação dos instrumentos governamentais de políticas agrícolas, além daqueles de intervenção, referentes ao abastecimento agropecuário das diversas cadeias produtivas, incluindo a proposição de diretrizes para a manutenção de estoques públicos.
Ação 4572 – Com intuito de ampliar a capacitação dos servidores do MAPA, foi criado um comitê para deliberar e implantar o Plano Anual de Educação Continuada – PAEC. Para tanto, a Coordenação Geral de Desenvolvimento de Pessoa contratou duas Instituições renomadas para desenvolver o Plano, o que permitiu a capacitação de 5.086 servidores.
Ação 4641 – No exercício foram efetuadas campanhas educativas e institucionais dentre as quais destacam-se: Campanha Café é Saúde 2010; Campanha Febre Aftosa 2010; Campanha Agrícola 2010/2011; Campanha ABC da Agricultura (com o objetivo de estimular atividades produtivas rurais com tecnologias mitigadoras que permitem a redução de gases de efeito estufa).
QUADRO: A 2.2.6 – Ações do Programa 0365

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	601
	0365
	099F
	Operações Especiais
	3
	Não há meta física

	20
	122
	0365
	2157
	Atividade
	4
	Unidade
	4.500
	5.180
	

	20
	601
	0365
	5920
	Projeto
	3
	Unidade
	377
	377
	


Ação 099F – A Ação tem por objetivo viabilizar o acesso do produtor rural ao benefício concedido pelo Governo Federal no âmbito do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural – PSR, que consiste no pagamento pelo MAPA de parte do prêmio do seguro rural contratado pelo produtor nas modalidades agrícola, pecuária, de floresta e aquícola. As operações subvencionadas são fiscalizadas pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), por amostragem de, no mínimo, 2% do total de apólices contratadas.
Para concessão da subvenção são utilizados os percentuais aprovados pelo Decreto nº 7.059 de 29/12/2009, a seguir descritos:
	Modalidades de Seguro
	Grupos de culturas
	Percentuais de Subvenção %
	Limites em R$

	Agrícola
	Feijão, milho segunda safra e trigo.
	70
	96.000,00

	
	Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada, centeio, figo, kiwi, linho, maçã, nectarina, pêra, pêssego, sorgo, triticale e uva.
	60
	

	
	Algodão, arroz, milho e soja.
	50
	

	
	Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, alface, alho, amendoim, atemóia, banana, batata, berinjela, beterraba, cacau, café, cajú, cana-de-açúcar, cebola, cenoura, cherimóia, chuchu, couve-flor, ervilha, escarola (chicória), fava, girassol, goiaba, graviola, jiló, laranja, lichia, lima, limão e demais cítricos, mamão, mamona, mandioca, manga, maracujá, melancia, melão, morango, pepino, pimentão, pinha, quiabo, repolho, sisal, tangerina, tomate, vagem e demais hortaliças e legumes.
	40
	

	Pecuário
	 
	30
	32.000,00

	De Florestas
	 
	30
	32.000,00

	Aqüicola
	 
	30
	32.000,00

	VALOR MÁXIMO SUBVENCIONÁVEL
	192.000,00


As ações para o aprimoramento do PSR tiveram continuidade ao longo de 2010, envolvendo órgãos federais, representações de produtores rurais e as empresas que compõem o mercado securitário. Destaca-se a obrigatoriedade, a partir de 1º de janeiro de 2010, da inserção das coordenadas geográficas (latitude e longitude) das propriedades onde se localizam os empreendimentos segurados, em campo específico nas apólices beneficiadas pelo Programa de Subvenção.  Essa medida facilita a localização das lavouras a serem vistoriadas.
Além disso, visando disseminar e ampliar a oferta de produtos de seguro rural, foi aprovada a Lei Complementar Nº 137, de 26/08/2010, que autoriza a instituição de Fundo que tem por objetivo proporcionar às seguradoras e resseguradores a cobertura suplementar de riscos decorrentes de eventos climáticos considerados catastróficos. A instituição do mencionado fundo se dará após a regulamentação da citada Lei Complementar, quando as seguradoras e resseguradores poderão adquirir cobertura suplementar para as suas carteiras de seguro rural, a ser utilizada no pagamento de indenizações decorrentes de eventos climáticos mais severos. Essa medida certamente proporcionará uma ampliação da oferta de produtos de seguro rural no mercado, contribuindo para a diminuição do valor dos prêmios.

A subvenção ao seguro rural abrangeu os produtos, os Estados da Federação, quantitativos de operações, áreas e capitais segurados constantes dos quadros a seguir: 

Subvenção paga por produto

	Produtos
	Número de Operações
	Importância Segurada
	Área Segurada (ha)
	Prêmio Arrecadado (R$)
	Valor Subvencionado (R$)

	Total
	79.626
	7.180.024
	9.702.928.065
	279.535.048
	525.266.302

	Soja
	39.273
	4.658.147
	4.386.416.280
	112.469.826
	227.395.045

	Maçã
	3.394
	43.217
	772.374.527
	44.151.768
	75.580.183

	Trigo
	4.238
	390.741
	332.974.973
	24.581.624
	35.406.615

	Milho Safrinha
	2.767
	249.079
	173.218.146
	18.918.849
	27.216.537

	Milho
	5.950
	743.222
	673.796.076
	17.387.162
	35.138.793

	Uva
	8.645
	50.931
	579.059.540
	16.116.614
	27.289.846

	Arroz
	6.439
	545.872
	1.080.760.286
	13.910.684
	28.193.002

	Algodão
	616
	83.934
	264.513.640
	6.274.538
	12.583.883

	Tomate
	1.358
	8.015
	232.820.616
	6.240.982
	15.692.223

	Outros 36 Produtos
	6.946
	406.866
	1.206.993.983
	19.483.001
	40.770.176


Subvenção paga por Estado

	Estados
	Número de Operações
	Importância Segurada (R$)
	Área Segurada (ha)
	Prêmio Arrecadado (R$)
	Valor Subvencionado (R$)

	TOTAL
	79.626
	7.180.024
	525.266.302
	9.702.928.065
	279.535.048

	Paraná
	30.073
	2.384.279
	135.351.696
	2.082.150.881
	74.281.742

	Rio Grande do Sul
	16.960
	1.123.810
	106.252.321
	2.322.230.935
	57.723.000

	Santa Catarina
	7.906
	211.726
	66.027.986
	776.432.594
	36.588.724

	São Paulo
	8.357
	484.999
	59.262.397
	1.090.056.160
	30.881.077

	Mato Grosso do Sul
	3.725
	694.066
	40.036.901
	623.673.703
	21.962.082

	Goiás
	5.154
	910.807
	37.738.672
	979.224.413
	18.666.427

	Minas Gerais
	3.583
	414.262
	28.528.909
	748.295.261
	13.529.545

	Bahia
	1.302
	281.880
	23.512.872
	360.182.255
	11.708.505

	Mato Grosso
	1.767
	514.171
	19.317.859
	557.830.212
	9.634.402

	Piauí
	144
	33.903
	2.737.733
	36.788.783
	1.364.367

	Maranhão
	156
	37.375
	2.527.379
	38.392.164
	1.258.477

	Tocantins
	191
	43.284
	2.287.300
	44.258.072
	1.129.788

	Distrito Federal
	151
	35.094
	892.833
	24.747.124
	441.108

	Rondônia
	99
	9.032
	567.352
	9.216.255
	280.706

	Espírito Santo
	43
	380
	176.013
	6.546.915
	68.558

	Rio de Janeiro
	4
	116
	31.249
	1.533.441
	9.644

	Alagoas
	8
	601
	8.549
	937.447
	3.246

	Ceará
	1
	45
	4.322
	178.239
	2.131

	Paraíba
	2
	193
	3.958
	253.212
	1.519


Ação 2157 – Essa ação tem como objetivo dar suporte à Comissão Especial de Recursos - CER para decidir, em instância administrativa única, sobre os pedidos de cobertura apresentados pelos produtores rurais e indeferidos pelos agentes financeiros, em operações do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária – PROAGRO e do PROAGRO MAIS, que são administrados pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

O monitoramento agroclimático, que garante suporte fundamental às análises da CER e ao zoneamento agrícola de risco climático, teve continuidade em 2010, com a execução do Termo de Cooperação Técnica para manutenção e desenvolvimento do Sistema de Monitoramento Agrometeorológico - Agritempo, firmado em 19.04.10 entre o MAPA e a EMBRAPA Informática Agropecuária - CNPTIA. Esse Termo de Cooperação Técnica tem como objetivo efetuar o acompanhamento sistemático do efeito clima nas culturas agrícolas, permitindo acesso ágil e eficaz, em escala nacional, regional, estadual e municipal, aos parâmetros climáticos que influenciam o desenvolvimento e a produtividade das lavouras, tais como: precipitação pluviométrica, temperatura, déficit hídrico, ocorrências de geadas e granizos, disponibilidade de água no solo, evapotranspiração real e potencial, estiagem agrícola e veranicos. 

Em 2010 foi disponibilizada nova funcionalidade no sistema Agritempo, cujo objetivo é a obtenção de informações sobre as operações de perdas em operações do PROAGRO e PROAGRO MAIS, registradas no Banco Central do Brasil (Sistemas RECOR e PGRO). Este sistema de monitoramento agrícola realiza a carga das informações do zoneamento agrícola e do BACEN e permite a geração de relatórios a partir do cruzamento dessas informações, com acompanhamento sistemático de perdas agrícolas amparadas por aqueles Programas. Pretende-se a ampliação das funcionalidades desse sistema, com a incorporação de dados referentes ao Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural e a incorporação de ferramentas de geoprocessamento.

Ação 5920 – A ação tem como objetivo minimizar perdas de safras agrícolas por meio da indicação de períodos de plantio por município, por cultura, correlacionados aos ciclos das cultivares e aos tipos de solos, visando diminuir as chances de adversidades climáticas coincidirem com as fases mais sensíveis das culturas.

O zoneamento agrícola de risco climático é um pacote tecnológico cuja observância é condicionante para o enquadramento das operações de custeio agrícola no Programa de Garantia da Atividade Agropecuária - PROAGRO e no PROAGRO MAIS e para o produtor rural beneficiar-se da subvenção ao prêmio do seguro rural proporcionada pelo Governo Federal. Além disso, é largamente utilizado pelos demais agricultores, agentes financeiros do crédito rural, entidades seguradoras, extensionistas rurais e pesquisadores, contribuindo para a orientação da aplicação do crédito agrícola e para o fortalecimento e expansão do seguro rural.

A execução, revisão anual e ajustes metodológicos dos zoneamentos agrícolas são processados por empresa especializada, que mantém em seu quadro de colaboradores uma equipe multidisciplinar de cerca de 50 especialistas.  A ação conta ainda com o assessoramento técnico da EMBRAPA, que é responsável pelo desenvolvimento da metodologia utilizada. 

QUADRO: A 2.2.7 – Ações do Programa 1409

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	573
	1409
	2B18
	A
	3
	Unidade
	10
	10
	2

	20
	125
	1409
	4770
	A
	3
	Unidade
	30
	-
	30

	20
	601
	1409
	8538
	A
	3
	Unidade
	10
	10
	10

	20
	601
	1409
	8542
	A
	3
	Unidade
	3
	1
	4

	20
	212
	1409
	8626
	A
	3
	Unidade
	2
	2
	22

	Fonte: www.sigplan.com.br


Ações 2B18, 8542 e 8626 – As ações sob coordenação direta da SPAE tiveram uma execução da ordem de 76% em média, tomando como parâmetro a dotação de recursos após o contingenciamento. Tal performance poderia ter sido maior, entretanto, a dotação de recursos  para algumas ações foram demasiadamente insuficiente. Destaca-se aqui a Ação 8542 – Estudos das Potencialidades das Matérias-Primas Agroenergéticas, que na LOA/2010 teve sua  dotação inicial  significativamente expandida, porém, não pôde ser executada na totalidade devido ao contingenciamento de recursos. Em conseqüência deste fato foram priorizadas as Ações de custeio do Programa e com projetos em andamento.
Ação 4770 – Estão sendo executadas atividades internas relacionadas à elaboração do Padrão Oficial de Classificação do Açúcar. Haverá necessidade, em 2011, do aporte de recursos para viabilizar visitas técnicas às indústrias, para que se obtenham subsídios para elaboração do Padrão Oficial de Classificação do produto.
Ação 8538 – A ação consiste fundamentalmente na capacitação de Agentes da Cadeia Produtiva. No período foram capacitados técnicos de 10 Entidades (associações e cooperativas de produtores rurais) que pretendiam produzir espécies vegetais oleaginosas destinadas à produção de biocombustíveis. As ações de capacitação envolveram palestras em eventos técnico-científicos, visitas técnicas a propriedades rurais e cursos técnicos em produção agrícola de espécies oleaginosas.

QUADRO: A 2.2.8 – Ações do Programa 1437
	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	128
	1437
	4840
	A
	4
	Unidade
	12
	5
	10

	20
	691
	1437
	8533
	A
	4
	Unidade
	100
	88
	90

	20
	691
	1437
	8548
	A
	4
	Unidade
	21
	14
	19

	Fonte: SIGPLAN


Ação 4840 – A ação tem por finalidade ampliar a capacitação dos agentes envolvidos com a temática do comércio exterior de produtos agropecuários, visando maior eficiência nas negociações internacionais, aproveitamento de oportunidades e atendimento às exigências de mercado para a expansão e diversificação da pauta exportadora do setor.

A atividade foca a formação e aperfeiçoamento profissional de técnicos e agentes envolvidos com o comércio exterior de produtos agropecuários tendo em vista a necessidade de constante aprendizado e atualização sobre os sistemas de promoção e comercialização internacionais e sobre regras, normas e disciplinas comerciais, sanitárias e fitossanitárias.

Ação 8533 – A existência de restrições de ordem técnica, sanitária, tarifária, além de práticas desleais de comércio como subsídios, tornam o mercado internacional de produtos agropecuários altamente protegidos, o que dificulta, sobremaneira, a expansão das exportações brasileiras. Neste contexto, o acesso a mercados é condição fundamental para que o crescimento continue ocorrendo de forma sustentada. 

Para tanto é preciso firmar acordos, sejam eles bilaterais, regionais ou multilaterais, na tentativa de se obter melhores condições de acesso para os produtos nos quais o Brasil possui vantagens comparativas. Com esta finalidade, a ação contempla atividades voltadas para a participação em negociações com parceiros comerciais e em fóruns internacionais onde são discutidas e negociadas regras para disciplinar o comércio internacional, assim como a implementação, o acompanhamento e a administração dos acordos comerciais já firmados.

Ação 8548 – A finalidade desta ação é impulsionar as exportações por meio de atividades articuladas e integradas, que consistam na disseminação das informações dos mercados internacionais do agronegócio, na capacitação dos agentes exportadores, no apoio à integração das cadeias produtivas, na abertura de oportunidades comerciais e no fortalecimento da imagem do agronegócio brasileiro no exterior.

A ação contempla as seguintes atividades: a) obtenção e análise de informações estratégicas sobre os mercados internacionais do agronegócio (evolução e tendências da produção e comércio, barreiras tarifárias e não tarifárias, especialmente barreiras sanitárias e fitossanitárias); b) capacitação dos agentes do agronegócio para exportação; c) integração dos elos das cadeias produtivas do agronegócio para exportação; e d) divulgação da imagem do agronegócio brasileiro no exterior.
QUADRO: A 2.2.9 – Ações do Programa 1442

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	125
	1442
	4720
	A
	4
	Unidade
	15.000
	5.538
	12.300

	20 
	572
	1442
	8560
	A
	4
	Unidade
	3
	3
	3

	20
	128
	1442
	8591
	A
	4
	Unidade
	2.000
	2.320
	1.700

	20
	125
	1442
	8592
	A
	4
	Unidade
	1.500
	1.150
	1.500

	20
	541
	1442
	8593
	A
	4
	Unidade
	3.500
	3.366
	2.900

	20
	125
	1442
	8598
	A
	4
	Unidade
	2.000
	1.050
	1.800

	20
	128
	1442
	8622
	A
	4
	Unidade
	50
	1.115
	811


Ação 4720 – A ação é regulamentada pelo Decreto nº 7.048, em 23 de dezembro de 2009, cuja vigência para início da certificação orgânica ocorrerá a partir de 31 de dezembro de 2010. No período houve o credenciamento de Certificadoras e OPAC- Organismos Participativos de Avaliação da conformidade Orgânica e o cadastramento de OCS - Organizações de Controle Social na venda direta de produtos orgânicos sem certificação, o que permitiu:
1. Credenciamento de organismos de avaliação da conformidade orgânica incluindo 3 entidades certificadoras (4.592 produtores) e 3 sistemas participativos de garantia – SPG  (524 produtores); 

2. Cadastramento de 30 organizações de controle social e de produtores orgânicos em venda direta, totalizando 422 produtores orgânicos cadastrados em todo o território nacional;
Ação 8560 – O projeto de reconhecimento de produtos notórios do agronegócio com Indicação Geográfica, apoiou o desenvolvimento de 45 projetos de fomento, em pelo menos 20 Estados. Foram desenvolvidos trabalhos de organização e capacitação direta da base de produtores, delimitação de áreas geográficas, elaboração de regulamentos de uso, orientação sobre sanidade e qualidade dos produtos, além da organização de estratégias de controle pós-registro dos produtos com indicação geográfica. Em 2010, as ações terão maior abrangência, passando a fomentar também outros sinais distintivos para os produtos agropecuários além de Indicação Geográfica, como as Marcas Coletivas e as Marcas de Certificação, com conseqüente ampliação do rol de produtos a serem trabalhados.

Ação 8591 – A Produção Integrada é um sistema produtivo baseado na sustentabilidade, uso sustentável dos recursos naturais e racionalização do uso de insumos, utilizando instrumentos adequados de monitoramento e rastreabilidade de todos os processos, estimulando a geração de emprego e renda, a fim de que os produtos sejam economicamente viáveis, ambientalmente corretos e socialmente justos.

A Implantação de Projetos de Produção Integrada apresentou problemas de execução. Foram implantados 10 projetos em diferentes regiões do Brasil, abrangendo as cadeias agrícolas das hortaliças, flores, frutas, grãos, raízes e oleaginosas. Contudo, devido à indisponibilidade de recursos orçamentários, muitos projetos não puderam ser implantados, o que inviabilizou o atendimento das demandas de diferentes cadeias produtivas agrícolas. 

Ação 8592 – Os resultados relacionados ao produto da ação, “fiscalização realizada”, deve ser considerado satisfatório, entretanto cabe ressaltar que houve redução na participação federal no processo de auditorias algo que é preocupante, uma vez que a diretriz inicial era de uma participação conjunta e que o Governo Federal é o Gestor do processo. Ressalve-se ainda que nem todos os Estados, conseguiram assumir este aumento de demanda por auditorias em função da restrição orçamentária da CSR, o que fez com que o desempenho fosse  desuniforme nos diferentes Estados da Federação.

Foram realizadas 3 auditorias em certificadoras e 3 em fábricas de brincos, objetivando avaliar sua atuação no processo de certificação do SISBOV, patamares ainda discretos uma vez que o objetivo era avaliar pelo menos 50% do contingente anualmente, mas que em função do orçamento e da disponibilidade de pessoal, ficou no patamar dos 10 % no caso das certificadoras e 15% para as fabricas de elementos de identificação. 

Na tentativa de melhorar a gestão da certificação e identificação dos animais, foram realizadas visitas ao Canadá objetivando conhecer o Sistema de Rastreabilidade Canadense e a Polônia onde foi feita auditoria de avaliação de seu Sistema de Rastreabilidade, a fim de habilitar este país à exportar leite em pó para o Brasil.

Ação 8593 – Foram promovidas práticas conservacionistas de solo e água, tendo como instrumento a realização de cursos, dias de campo, estabelecimento de unidades tecnológicas e demonstrativas, mediante o estabelecimento de parcerias.

Dentre as ações realizadas com órgãos parceiros, sobressaem-se: Operação Arco Verde, Territórios da Cidadania, apoio ao MDL e ao uso e distribuição de calcário e viabilizar os projetos:  Projeto Agrossilvipastoril na Região da Campanha no Rio Grande do Sul, e o Projeto de Desenvolvimento Sustentável,
Ação 8598 – A ação tem como objetivo apoiar a organização da base produtiva das cadeias pecuárias e para tal o Ministério busca parcerias com diferentes entes das cadeias produtivas no propósito de superar os gargalos identificados. Desta forma, a execução da ação decorre na maioria das vezes por meio da transferência de recursos a entidades ou organizações com capacidade para tal. 

O contingenciamento orçamentário afetou negativamente os projetos em andamento que foram apoiados em anos anteriores, cuja execução tem ciclo de 3 a 4 anos e conseqüentemente impactando na efetividade das atividades desenvolvidas.

Ação 8622 – A ação tem por meta o fortalecimento do cooperativismo e associativismo rural, com ênfase na capacitação de técnico em cooperativismo.
QUADRO: A 2.2.10 – Ações do Programa 6003

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	602
	6003
	0064
	0P
	4
	Unidade
	6
	0
	8

	20
	606
	6003
	2135
	A
	4
	Unidade
	80
	80
	100

	20
	122
	6003
	2B17
	A
	4
	Unidade
	400
	234
	400

	20
	691
	6003
	4756
	A
	4
	Unidade
	22
	12
	22

	20
	752
	6003
	5914
	P
	4
	Unidade
	109
	9
	4

	20
	605
	6003
	7H17
	P
	3
	Unidade
	4.732
	2.241
	8

	20
	125
	6003
	8611
	A
	3
	Unidade
	49.685
	83.400
	12.419


Ação 2B17 – A ação tem por objetivo analisar e fiscalizar os contratos de repasses firmados entre a Caixa Econômica Federal e diversos beneficiários.
Ação 4756 – A ação tem por meta a montagem de estandes do Ministério nas exposições agropecuárias com objetivo de divulgar as atividades de defesa e pesquisa e fomento desenvolvidas pelo MAPA.
Ação 7H17 – A ação oriunda de emendas parlamentares, cuja implementação é executada pela Caixa Econômica Federal, e os detalhamentos são demonstrados no relatório da UJ específica que é agregado ao presente relatório.
Ação 8611 – A ação oriunda de emendas parlamentares, cuja implementação é executada pela Caixa Econômica Federal, e os detalhamentos são demonstrados no relatório da UJ específica que é agregado ao presente relatório.
QUADRO: A 2.2.11 – Ações do Programa 0393

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	665
	0393
	2B47
	A
	4
	Unidade
	700
	651
	700


O entendimento da importância da utilização das Indicações Geográficas e de Marcas Coletivas, como forma de valorização da produção e dos produtores, vem crescendo ano após ano. No ambiente interno isto pode ser verificado pelo aumento do interesse dos produtores e suas organizações por alternativas de agregação de valor aos seus produtos, geração de emprego e renda e valorização, sócio-ambiental que proporciona ao meio rural. No ambiente externo pelo aumento das demandas na pauta das discussões em acordos bilaterais e entre blocos econômicos.

Em 2010, a segunda edição do módulo II – “Indicação Geográfica”, do Curso à Distância em Propriedade Intelectual e Inovação no Agronegócio foi realizada e foram capacitadas 600 pessoas.
As atividades programadas relacionadas à capacitação presencial de técnicos e à discussão de fóruns estaduais de IG, além das reuniões técnicas nacionais e dos workshops regionais foram canceladas pela falta de recursos. 

QUADRO: A 2.2.12 – Ações do Programa 1426

	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Tipo da Ação
	Prioridade
	Unidade de Medida
	Meta prevista
	Meta realizada
	Meta a ser realizada em 2011

	20
	572
	1426
	8949
	A
	4
	Atividade
	3
	3
	3

	20
	665
	1426
	8606
	A
	4
	Atividade
	10.000
	28.532
	45.000


O Ministério atuou fundamentalmente, em campanhas educativas sobre a utilização do solo e na agroecologia e sistemas orgânicos de produção, em parceria com a ANVISA, MEC e MCT.

Apoiou projetos de bancos comunitários de sementes e adubos verdes com intuito de incentivar a sua utilização e manejo, além de apoiar a implantação, organização e gestão de bancos comunitários com sementes de espécies vegetais.
2.4 – Desempenho Orçamentário/Financeiro
2.4.1 – Programação Orçamentária da Despesa
2.4.1.1 – Programação de Despesa Correntes

Quadro A.2.4 – Programação Despesa Correntes

	
	
	
	
	
	
	
	
	R$ 1,00 

	Origem dos Créidtos Orçamentários
	I - Pessoal e Encargos Sociais
	2 - Juros e Encargos da Dívida
	3 - Outras Despesas Correntes

	Exercícios
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	LOA
	Dotação proposta pela UO
	1.909.198.228
	2.141.841.911
	0
	0
	530.618.200 
	726.570.509

	
	PLOA
	1.912.143.649
	2.339.827.969
	0
	0
	695.558.118
	728.070.509

	
	LOA
	1.912.143.649
	2.339.827.969
	0
	0
	629.835.645
	812.975.536

	CRÉDITOS
	Suplementar
	479.850.000
	374.090.000
	0
	0
	186.309.047
	118.081.404

	
	Especiais
	Abertos
	-7.000.000
	0
	0
	0
	50.000
	0

	
	
	Reabertos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Extraordinários
	Abertos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	
	Reabertos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Créditos Cancelados
	-7.000.000
	0
	0
	0
	-1.325.857
	-16.620.590

	Outras Operações
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	T o t a l
	2.377.993.649
	2.713.917.969
	0
	0
	814.868.835
	914.436.350

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.1.2 – Programação de Despesa de Capital

Quadro A.2.5 – Programação de Despesa de Capital

	
	
	
	
	
	
	
	
	R$ 1,00 

	Origem dos Créditos Orçamentários
	4 - Investimentos
	5 - Inversões Financeiras
	6 - Outras Despesas de Capital

	Exercícios
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	LOA
	Dotação proposta pela UO
	60.373.856
	141.519.102
	0
	0
	0
	0

	
	PLOA
	156.733.245
	141.519.102
	0
	0
	0
	0

	
	LOA
	865.016.504
	1.136.604.948
	0
	0
	0
	0

	CRÉDITOS
	Suplementar
	575.626
	45.445.000
	0
	0
	0
	0

	
	Especiais
	Abertos
	0
	0
	11.398.361
	0
	0
	0

	
	
	Reabertos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Extraordinários
	Abertos
	50.000.000
	70.000.000
	0
	0
	0
	0

	
	
	Reabertos
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Créditos Cancelados
	-91.739.564
	-45.640.646
	0
	0
	0
	0

	Outras Operações
	0
	 
	0
	0
	0
	0

	T o t a l
	823.852.566
	1.206.409.302
	11.398.361
	0
	0
	0

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.1.3 – Quadro Resumo da Programação de Despesa

	Quadro A.2.6 - Quadro Resumo da Programação de Despesas
	Valores em R$ 1,00

	Origem dos Créditos Orçamentários
	Despesas Correntes
	Despesas de Capital
	9 – Reserva de Contingência

	
	Exercícios
	Exercícios
	Exercícios

	
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	LOA
	Dotação proposta pela UO
	2.439.816.428
	2.868.412.420
	60.373.856
	141.519.102
	0
	0

	
	PLOA
	2.607.701.767
	3.067.898.478
	156.733.245
	141.519.102
	0
	0

	
	LOA
	2.441.979.294
	3.152.803.505
	865.016.504
	1.136..604.948
	0
	0

	CRÉDITOS
	Suplementares
	666.159.047
	492.171.404
	575.626
	45.445.000
	0
	0

	
	Especiais
	Abertos
	-6.950.000
	
	11.398.361
	
	0
	0

	
	
	Reabertos
	0
	
	
	
	0
	0

	
	Extraordinários
	Abertos
	0
	
	50.000.000
	70.000.000
	0
	0

	
	
	Reabertos
	0
	
	
	
	0
	0

	
	Créditos Cancelados
	-8.325.857
	-16.620.590
	-91.739.564
	-45.640.646
	0
	0

	Outras Operações
	0
	
	
	
	0
	0

	Total
	3.192.862.484
	3.628.354.319
	835.250.927
	1.206.409.302
	0
	0

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.1.4 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa

Quadro A.2.7 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa

	QUADRO A.2.7 – MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA
	Valores em R$ 1,00

	Natureza da Movimentação de Crédito
	UG
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	concedente
	
	1 - Pessoal e
	2 - Juros e
	3 - Outras

	
	Ou
	
	Encargos
	Encargos
	Despesas

	
	recebedora
	
	Sociais
	 
	Correntes

	Movimentação Interna
	Concedidos
	130101
	22101.0927200890181
	1.532.202 
	 
	 

	
	
	
	22101.2012103601K40
	 
	 
	590.291 

	
	
	
	22101.2012203602272
	 
	 
	679 

	
	
	
	22101.2012203622272
	 
	 
	8.117.043 

	
	
	
	22101.2012203652272
	 
	 
	12.099.223 

	
	
	
	22101.2012207502000
	256.678 
	 
	5.023.547 

	
	
	
	22101.2012207504716
	 
	 
	39.038.520 

	
	
	
	22101.2012214092272
	 
	 
	41.953 

	
	
	
	22101.2012214372272
	 
	 
	4.563 

	
	
	
	22101.2012214422272
	 
	 
	200.222 

	
	
	
	22101.2012260032B17
	 
	 
	232.689 

	
	
	
	22101.2012503564745
	 
	 
	531.933 

	
	
	
	22101.2012503564746
	 
	 
	2.491.967 

	
	
	
	22101.2012503568938
	 
	 
	9.077.217 

	
	
	
	22101.2012503568939
	 
	 
	1.641.842 

	
	
	
	22101.2012503752019
	 
	 
	306.476 

	
	
	
	22101.2012503752122
	 
	 
	28.644 

	
	
	
	22101.2012503752124
	 
	 
	953.670 

	
	
	
	22101.2012503752140
	 
	 
	693.630 

	
	
	
	22101.2012503752141
	 
	 
	3.008.879 

	
	
	
	22101.2012503752177
	 
	 
	235.692 

	
	
	
	22101.2012503752179
	 
	 
	4.399.051 

	
	
	
	22101.2012503752909
	 
	 
	802.314 

	
	
	
	22101.2012503754747
	 
	 
	25.022 

	
	
	
	22101.2012514424720
	 
	 
	200.596 

	
	
	
	22101.2012514428592
	 
	 
	452.444 

	
	
	
	22101.2012803604572
	 
	 
	839.703 

	
	
	
	22101.2012814428622
	 
	 
	74.258 

	
	
	
	22101.2012814428622
	 
	 
	200.000 

	
	
	
	22101.2036310622144
	 
	 
	138.612 

	
	
	
	22101.2036703578654
	 
	 
	27.225 

	
	
	
	22101.2054114428593
	 
	 
	57.996 

	
	
	
	22101.2054503652161
	 
	 
	16.847.339 

	
	
	
	22101.2057203622127
	 
	 
	5.637.454 

	
	
	
	22101.2057214268949
	 
	 
	8.117 

	
	
	
	22101.2057214428560
	 
	 
	67.088 

	
	
	
	22101.2057303624715
	 
	 
	4.805.782 

	
	
	
	22101.2060114098538
	 
	 
	400 

	
	
	
	22101.2060114098544
	 
	 
	1.148.463 

	
	
	
	22101.2060114428591
	 
	 
	272.095 

	
	
	
	22101.2060214428598
	 
	 
	42.993 

	
	
	
	22101.2060303562136
	 
	 
	10.420.917 

	
	
	
	22101.2060303572134
	 
	 
	1.792.522 

	
	
	
	22101.2060303572180
	 
	 
	2.263.872 

	
	
	
	22101.2060303574738
	 
	 
	2.752.430 

	
	
	
	22101.2060303578572
	 
	 
	4.067.050 

	
	
	
	22101.2060303622141
	 
	 
	2.609.323 

	
	
	
	22101.2060403562132
	 
	 
	13.950.685 

	
	
	
	22101.2060403572139
	 
	 
	142.029 

	
	
	
	22101.2060403572181
	 
	 
	2.079.923 

	
	
	
	22101.2060403574842
	 
	 
	16.723.571 

	
	
	
	22101.2060403578658
	 
	 
	25.268.271 

	
	
	
	22101.206050360200E
	 
	 
	6.500 

	
	
	
	22101.2060560037H17
	 
	 
	415.000 

	
	
	
	22101.2060560038611
	 
	 
	609.781 

	
	
	
	22101.2066503564723
	 
	 
	781.006 

	
	
	
	22101.2066503932B47
	 
	 
	131.890 

	
	
	
	22101.2066514268606
	 
	 
	300.143 

	
	
	
	22101.2069114378533
	 
	 
	3.242 

	
	
	
	22101.2069114378548
	 
	 
	20.791 

	
	
	
	22101.2069160034756
	 
	 
	20.000 

	
	
	
	Total
	1.788.880 
	0 
	204.724.575 

	
	Recebidos
	-
	-
	0 
	0 
	0 

	Movimentação Externa
	Concedidos
	130001
	22101.2012103601K40
	 
	 
	29.226 

	
	
	130005
	22101.2012207502000
	 
	 
	789.407 

	
	
	130005
	22101.2012803604572
	 
	 
	1.650.000 

	
	
	130007
	22101.2012503564745
	 
	 
	200.000 

	
	
	130007
	22101.2012503564746
	 
	 
	300.000 

	
	
	130007
	222101.012503568938
	 
	 
	532.265 

	
	
	130007
	22101.2012503568939
	 
	 
	200.000 

	
	
	130007
	22101.2012503752141
	 
	 
	300.000 

	
	
	130007
	22101.2012503752179
	 
	 
	200.000 

	
	
	130007
	22101.2012503752909
	 
	 
	380.000 

	
	
	130007
	22101.2060303562136
	 
	 
	109.000 

	
	
	130007
	22101.2060303572134
	 
	 
	1.000.000 

	
	
	130007
	22101.2060303578572
	 
	 
	15.750.000 

	
	
	130007
	22101.2060403562132
	 
	 
	1.750.000 

	
	
	130007
	22101.2060403574842
	 
	 
	9.071.586 

	
	
	130007
	22101.2060403578658
	 
	 
	1.000.000 

	
	
	130007
	22101.2066503564723
	 
	 
	823.600 

	
	
	280106
	22101.2012214092272
	 
	 
	232.776 

	
	
	280106
	22101.2021214098626
	 
	 
	26.000 

	
	
	280106
	22101.2057314092B18
	 
	 
	305.620 

	
	
	280106
	22101.2060114098542
	 
	 
	145.201 

	
	
	420012
	22101.2012203602272
	 
	 
	409.286 

	
	
	420012
	22101.2012203652157
	 
	 
	247.576 

	
	
	420013
	22101.2012503752122
	 
	 
	147.527 

	
	
	420013
	22101.2012814428622
	 
	 
	184.456 

	
	
	420013
	22101.2057214268949
	 
	 
	60.000 

	
	
	420013
	22101.2057214428560
	 
	 
	364.717 

	
	
	420013
	22101.2060114428591
	 
	 
	3.000 

	
	
	420013
	22101.2060214428598
	 
	 
	78.851 

	
	
	420013
	22101.2060560037H17
	 
	 
	100.000 

	
	
	420013
	22101.2060560038611
	 
	 
	76.914 

	
	
	420013
	22101.2066514268606
	 
	 
	115.136 

	
	
	Total
	0 
	0 
	36.582.143 

	
	Recebidos
	130005
	47101.0412207502000
	5.376.000 
	 
	 

	
	
	130005
	58101.2012207502000
	1.666.192 
	 
	 

	
	
	130005
	22211.2012203522272
	 
	 
	200.000 

	
	
	130005
	22906.2012203502272
	 
	 
	144.318 

	
	
	130005
	58101.2012207502000
	 
	 
	1.025.346 

	
	
	130005
	58101.2030607502012
	 
	 
	48.577 

	
	
	130005
	58101.2033107502011
	 
	 
	8.470 

	
	
	130005
	58101.2036507502010
	 
	 
	1.971 

	
	
	Total
	7.042.192 
	0 
	1.428.681 

	Natureza da Movimentação de Crédito
	UG
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Ou
	
	4 - Investimentos
	5 - Inversões
	6 - Amortização

	
	recebedora
	
	
	Financeiras
	da Dívida

	Movimentação Interna
	Concedidos
	 
	22101.2012203622272
	477.410 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012203652272
	1.020.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012207502000
	6.699.518 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012207504716
	10.196.898 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012214422272
	14.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503564745
	450.249 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503564746
	404.358 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503568938
	2.938.638 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503568939
	305.144 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752019
	250.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752124
	314.200 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752140
	545.500 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752141
	463.691 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752179
	4.458.454 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012503752909
	699.689 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012514424720
	500 
	 
	 

	
	
	130101
	22101.2012514428592
	249.738 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2012603653658
	215.800 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2054503652161
	1.614.200 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2057203622127
	981.405 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2057214428560
	5.500 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2057303624715
	1.272.404 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060114098544
	141.185 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303562136
	3.176.267 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303572134
	4.355.416 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303572180
	590.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303574738
	221.067 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303578572
	35.415.747 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060303622143
	200.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060403562132
	5.036.475 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060403572139
	750.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060403572181
	506.500 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060403574842
	23.038.022 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060403578658
	31.312.752 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060560037H17
	607.121.561 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2060560038611
	55.980.633 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2066503564723
	100.000 
	 
	 

	
	
	 
	22101.2075260035914
	243.750 
	 
	 

	
	
	Total
	694.758.695 
	0 
	0 

	
	Recebidos
	-
	-
	0 
	0 
	0 

	Movimentação Externa
	Concedidos
	130007
	22101.2012503568938
	1.860 
	 
	 

	
	
	280106
	22101.2060114098542
	13.542 
	 
	 

	
	
	420013
	22101.2012503752122
	12.847 
	 
	 

	
	
	420013
	22101.2060560037H17
	757.309 
	 
	 

	
	
	420013
	22101.2060560038611
	54.500 
	 
	 

	
	
	Total
	840.058 
	0 
	0 

	
	Recebidos
	-
	-
	0 
	0 
	0 


Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.

2.4.2. – Execução Orçamentária da Despesa

2.4.2.1 – Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ
2.4.2.1.1 – Despesa por Modalidade de Contratação

Quadro A.2.8 – Despesas por Modalidade de Contratação dos Créditos Originários da UJ

	Quadro A.2.8 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ
	Valores em R$ 1,00

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2009
	2010
	2009
	2010

	Modalidade de Licitação
	 
	
	
	

	Convite
	 
	
	
	

	Tomada de Preços
	147.634
	71.760
	139.556
	39.468

	Concorrência
	29.675.830
	23.172.536
	21.513.919
	16.132.087

	Pregão 
	117.417.917
	96.783.025
	91.198.287
	62.275.017

	Concurso
	 
	
	
	

	Consulta
	 
	
	
	

	Registro de Preços
	
	
	
	

	Contratações Diretas
	 
	
	
	

	Dispensa
	20.045.704
	29.749.088
	16.593.788
	22.062.826

	Inexigibilidade
	4.124.273
	6.949.528
	2.892.245
	4.331.767

	Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	Suprimento de Fundos
	16.086 
	24.900 
	15.349 
	20974

	Pagamento de Pessoal 
	
	
	
	

	Pagamento em Folha
	2.422.983.143
	2.782.337.853
	2.422.983.143
	2.422.983.143

	Diárias
	5.654.156
	6.177.814
	5.654.156
	6.177.814

	Outros
	
	
	
	

	Fonte:


2.4.2.1.2 – Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa
Quadro A.2.9 – Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Originários da UJ

	QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ
	Valores em R$ 1,00

	Grupos de Despesa
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	1 – Despesas de Pessoal
	2.380.315.275 
	2.711.333.461 
	4.627.044 
	2.710.658.303 
	303.828 
	298.974 
	2.375.597.575 
	2.710.869.578 

	319011 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
	1.090.673.570 
	1.246.214.914 
	3.893.526 
	1.246.214.914 
	0 
	0 
	1.086.780.044 
	1.246.214.914 

	319001 - Aposentadorias e Reformas
	514.465.000 
	594.386.340 
	0 
	594.386.340 
	0 
	3.830 
	514.461.170 
	594.386.340 

	319003 – Pensões
	507.868.096 
	592.291.763 
	733.518 
	592.291.763 
	0 
	0 
	507.134.577 
	592.291.763 

	Demais elementos do grupo
	267.308.609 
	278.440.444 
	0 
	277.765.286 
	303.828 
	295.144 
	267.221.785 
	277.976.561 

	2 – Juros e Encargos da Dívida
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	3 – Outras Despesas Correntes
	416.125.900 
	544.084.415 
	333.902.922 
	467.478.153 
	74.925.802 
	50.590.267 
	406.885.543 
	348.812.919 

	339045 - Equalizações de Preços e Taxas
	179.228.582 
	296.372.795 
	169.577.832 
	254.669.723 
	10.826.364 
	22.997.744 
	174.605.555 
	126.681.092 

	339039 - Outras Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	136.944.825 
	101.387.989 
	113.947.082 
	82.703.007 
	31.098.706 
	9.650.749 
	127.054.503 
	89.353.653 

	339046 - Auxílio-Alimentação
	19.199.741 
	42.528.677 
	0 
	42.528.677 
	0 
	7.112.045 
	19.199.741 
	42.528.677 

	Demais elementos do grupo
	80.752.752 
	103.794.955 
	50.378.008 
	87.576.746 
	33.000.731 
	10.829.729 
	86.025.744 
	90.249.497 

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.2.1.3 – Despesa de Capital por Grupo e Elemento de Despesa
Quadro A.2.10 – Despesa de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Originários da UJ

	QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ
	Valores em R$ 1,00

	Grupos de Despesa
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	4 – Investimentos
	30.468.343 
	47.521.011 
	4.990.959 
	9.834.979 
	11.498.099 
	25.477.384 
	7.571.161 
	28.501.884 

	449039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	13.022.426 
	29.903.733 
	0 
	5.499.955 
	9.360.687 
	13.022.426 
	797.761 
	13.564.743 

	449052 - Equipamentos e Material Permanente
	12.345.461 
	13.838.564 
	4.432.154 
	901.179 
	2.021.778 
	7.913.307 
	6.214.595 
	8.764.606 

	449051 - Obras e Instalações
	1.607.650 
	3.749.431 
	0 
	3.430.353 
	115.634 
	1.607.650 
	0 
	4.729.043 

	Demais elementos do grupo
	3.492.805 
	29.283 
	558.805 
	3.492 
	0 
	2.934.000 
	558.805 
	1.443.492 

	5 – Inversões Financeiras
	11.398.361 
	0 
	0 
	0 
	0 
	11.398.361 
	0 
	11.398.361 

	459065 - Constituição ou Aumento de Capital de Empresas
	11.398.361 
	0 
	0 
	0 
	0 
	11.398.361 
	0 
	11.398.361 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	6 – Amortização da Dívida
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.2.2 – Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação

2.4.2.2.1 – Despesas por Modalidade de Contratação dos Créditos Recebidos por Movimentação
Quadro A.2.11 – Despesas por Modalidade de Contratação dos Créditos Recebidos pro Movimentação

NÃO SE APLICA
2.4.2.2.2 – Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos por Movimentação

Quadro A.2.12 – Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos por Movimentação

	QUADRO A.2.12 – DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO
	Valores em R$ 1,00

	Grupos de Despesa
	Despesa Empenhada
	Despesa Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010
	2009
	2010

	1 – Despesas de Pessoal
	15.246.573 
	7.042.192 
	15.246.573 
	7.042.192 
	0 
	0 
	15.246.573 
	7.042.192 

	319011 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
	10.746.752 
	6.429.311 
	10.746.752 
	6.429.311 
	0 
	0 
	10.746.752 
	6.429.311 

	319004 - Contratação por Tempo Determinado 
	2.382.698 
	356.218 
	2.382.698 
	356.218 
	0 
	0 
	2.382.698 
	356.218 

	319113 - Obrigações Patronais 
	1.958.647 
	231.681 
	1.958.647 
	231.681 
	0 
	0 
	1.958.647 
	231.681 

	Demais elementos do grupo
	158.475 
	24.983 
	158.475 
	24.983 
	0 
	0 
	158.475 
	24.983 

	2 – Juros e Encargos da Dívida
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	-
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	3- Outras Despesas Correntes
	2.671.335 
	1.428.681 
	1.781.190 
	1.399.327 
	314.943 
	4.767 
	2.491.026 
	1.402.818 

	339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	898.415 
	637.254 
	730.572 
	634.769 
	314.943 
	0 
	730.572 
	634.769 

	339037 - Locação de Mão-de-Obra
	966.043 
	569.300 
	966.043 
	569.300 
	0 
	0 
	966.043 
	569.300 

	339033 - Passagens e Despesas com Locomoção
	68.333 
	144.318 
	63.567 
	120.449 
	0 
	4.767 
	63.567 
	123.940 

	Demais elementos do grupo
	738.544 
	77.810 
	21.008 
	74.810 
	0 
	0 
	730.844 
	74.810 

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial.


2.4.2.2.3 – Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebido por Movimentação

Quadro A.2.13 – Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebido por Movimentação

2.4.3 – Indicadores Institucionais
Não se Aplica
3.1 – Reconhecimento de Passivos por  Insuficiência de Créditos ou Recursos
Quadro A.3.1 – Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos
Não se Aplica
4.1 – Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores

Quadro A.4.1 – Situação dos Restos a Pagar de Exercícios Anteriores

	QUADRO A.4.1 – SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	Valores em R$ 1,00

	Restos a Pagar Processados e Não Processados

	Ano de Inscrição
	Montante Inscrito
	Cancelamentos acumulados
	Pagamentos acumulados
	Saldo a Pagar em 31/12/2010

	
	
	
	
	

	2009
	603.019.564 
	6.762.450 
	258.221.979 
	338.035.135 

	2008
	442.349.634 
	75.433.934 
	344.012.523 
	22.903.177 

	2007
	361.860.016 
	40.332.616 
	318.014.913 
	3.512.487 

	2006
	233.879.664 
	31.008.947 
	202.870.717 
	0 

	2005
	195.602.170 
	24.123.180 
	171.478.989 
	0 

	Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal Gerencial - SIAFI Gerencial


4.2 – Análise Crítica

Não foi possível extrair os dados “Cancelamentos Acumulados” e “Pagamentos Acumulados”, separados em Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados, do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, via SIAFI Gerencial, pelos motivos abaixo expostos:
1º O SIAFI não dispõe de contas contábeis que forneçam as informações acumuladas da forma como foram solicitadas no referido Quadro;
2º No primeiro ano de inscrição em Restos a Pagar - RP, a Nota de Empenho inscrita em RP não Processado, se processada e não paga no exercício seguinte, é registrada como RP Processado nos anos seguintes, até o seu total pagamento;

3º Existe Nota de Empenho inscrita em RP não processado e RP processado, no primeiro ano de inscrição;
4º Dado o grande volume de Notas de Empenho inscritas em Restos a Pagar, é inviável o levantamento das informações solicitadas no Quadro A.4.1 de forma manual.

5.1 – Composição do Quadro dos Servidores Ativos.
	Quadro A.5.1 - Composição do Quadro de Recursos Humanos - Situação apurada em 31/12/2010

	Tipologias dos Cargos
	Lotação
	Ingressos em 2010
	Egressos em 2010

	
	Autorizada
	Efetiva
	
	

	1 Provimento de cargo efetivo
	1882
	1882
	244
	34

	1.1 Membros de poder e agentes políticos
	2
	2
	1
	1

	1.2 Servidores de Carreira 
	1653
	1653
	191
	1

	1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão
	1602
	1602
	186
	1

	1.2.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado
	30
	30
	5
	-

	1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório
	-
	-
	-
	-

	1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas
	21
	21
	-
	-

	1.3 Servidores com Contratos Temporários
	-
	-
	-
	-

	1.4 Servidores Cedidos ou em Licença
	227
	227
	52
	32

	1.4.1 Cedidos
	159
	159
	-
	-

	1.4.2 Removidos
	-
	-
	-
	-

	1.4.3 Licença remunerada
	47
	47
	46
	32

	1.4.4 Licença não remunerada
	21
	21
	6
	-

	2 Provimento de cargo em comissão
	835
	835
	349
	220

	2.1 Cargos Natureza Especial
	-
	-
	-
	-

	2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior
	532
	532
	283
	194

	2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão
	224
	224
	86
	39

	2.2.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado
	24
	24
	10
	11

	2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas
	68
	68
	35
	49

	2.2.4 Sem vínculo
	211
	211
	152
	95

	2.2.5 Aposentado
	5
	5
	-
	-

	2.3 Funções gratificadas
	303
	303
	66
	26

	2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão
	293
	293
	63
	22

	2.3.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado
	3
	3
	1
	2

	2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas
	7
	7
	2
	2

	3 Total
	2717
	2717
	593
	254

	Fonte: SIAPE
	 
	 
	 
	 


Quadro A.5.2 – Composição do Quadro de Recursos Humanos por Faixa Etária – Situação apurada em 31/12/2010

	Tipologias do Cargo
	Faixa Etária (anos)

	
	Até 30 
	De 31 a 40 
	De 41 a 50 
	De 51 a 60 
	Acima de 60 

	1. Provimento de cargo efetivo
	177
	124
	215
	499
	787

	1.1. Membros de poder e agentes políticos
	-
	-
	-
	-
	2

	1.2. Servidores de Carreira
	177
	112
	154
	423
	775

	1.3. Servidores com Contratos Temporários
	-
	-
	-
	-
	-

	1.4. Servidores Cedidos ou em Licença
	-
	12
	61
	76
	10

	2. Provimento de cargo em comissão
	74
	136
	240
	272
	106

	2.1. Cargos de Natureza Especial
	-
	-
	-
	-
	-

	2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior
	70
	124
	130
	129
	72

	2.3. Funções gratificadas
	4
	12
	110
	143
	34


Quadro A.5.3 – Composição do Quadro de Recursos Humanos por Faixa Etária – Situação apurada em 31/12/2010

	Tipologias do Cargo
	Nível de Escolaridade

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9

	1. Provimento de cargo efetivo
	0
	41
	74
	190
	579
	930
	0
	0
	0

	1.1. Membros de poder e agentes políticos
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-

	1.2. Servidores de Carreira
	-
	40
	72
	178
	502
	861
	-
	-
	-

	1.3. Servidores com Contratos Temporários
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	1.4. Servidores Cedidos ou em Licença
	-
	1
	2
	12
	77
	67
	-
	-
	-

	2. Provimento de cargo em comissão
	0
	4
	26
	51
	284
	475
	0
	0
	0

	2.1. Cargos de Natureza Especial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior
	-
	-
	-
	5
	111
	421
	-
	-
	-

	2.3. Funções gratificadas
	-
	4
	26
	46
	173
	54
	-
	-
	-

	LEGENDA

	Nível de Escolaridade

	1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 - Doutorado; 10 - Não Classificada.

	Fonte: SIAPE
	
	
	
	
	
	
	
	
	


5.2 – Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas

Quadro A.5.4 – Composição do Quadro de Servidores Inativos – Situação Apurada em 31/12/2010
	Regime de proventos / Regime de aposentadoria 
	Quantitativo de Servidores
	Aposentadorias em 2010

	
	
	

	1 Integral
	512
	28

	1.1 Voluntária
	429
	27

	1.2 Compulsório
	5
	0

	1.3 Invalidez Permanente
	71
	1

	1.4 Outras
	7
	0

	2 Proporcional
	270
	2

	2.1 Voluntária
	238
	0

	2.2 Compulsório
	13
	1

	2.3 Invalidez Permanente
	19
	1

	2.4 Outras
	0
	0

	Fonte: SIAPE
	


Quadro A.5.5 – Composição do Quadro de Instituidores de Pensão – Situação Apurada em 31/12/2010

	Regime de proventos originário do servidor
	Quantitativo de Beneficiários
	Pensões concedidas em 2010

	
	
	

	1. Integral
	311
	23

	2. Proporcional
	42
	2

	Fonte: SIAPE
	


5.3 – Composição do Quadro de Estagiários
Quadro A.5.6 – Composição do Quadro de Estagiários
	Nível de escolaridade
	Quantitativo de contratos de estágio vigentes
	Custo do exercício

	
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	4º Trimestre
	(Valores em R$ 1,00)

	Nível superior
	108
	99
	95
	89
	910.368,00 

	Área Fim
	68
	63
	61
	57
	576.288,00 

	Área Meio
	40
	36
	34
	32
	334.080,00 

	Nível Médio
	64
	53
	49
	47
	359.502,00 

	Área Fim
	40
	40
	35
	28
	214.110,00 

	Área Meio
	24
	13
	14
	19
	145.392,00 


5.4 – Quadro de Custo de Recursos Humanos
Quadros A.5.7 – Quadro de Custo de Recursos Humanos nos Exercícios de 2008,2009 e 2010
	Tipologias  e  exercícios
	Vencimentos   e   vantagens fixas
	Despesas Variáveis
	Total

	
	
	Retribuições
	Gratificações
	Adicionais
	Indenizações
	Benefícios Assistenciais e Previdenciários
	Demais Despesas Variáveis
	

	Membros de poder e agentes políticos

	2008
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	2009
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	2010
	             96.735,87 
	                             -   
	                8.061,32 
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	            104.797,19 

	Servidores de carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão

	2008
	      57.410.797,17 
	           123.356,74 
	      21.278.186,94 
	        1.638.394,48 
	       6.266.557,59 
	               6.707,92 
	        1.760.438,77 
	     88.484.439,61 

	2009
	     77.737.367,91 
	           177.253,88 
	     35.015.660,55 
	        1.904.790,09 
	        5.664.631,42 
	                 1.519,92 
	          436.507,84 
	     120.937.731,61 

	2010
	     86.079.057,12 
	            164.710,70 
	     42.938.518,48 
	         2.221.910,77 
	        5.351.275,04 
	         1.228.401,02 
	          523.886,05 
	    138.507.759,18 

	Servidores com contratos Temporários

	2008
	               5.309,40 
	                             -   
	               7.600,00 
	               6.536,56 
	                16.181,49 
	                             -   
	             45.742,48 
	              81.369,93 

	2009
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	2010
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	Servidores cedidos com ônus ou em Licença

	2008
	         2.411.789,78 
	                             -   
	        2.319.302,80 
	             117.129,88 
	          344.368,46 
	              31.060,59 
	             22.638,94 
	       5.246.290,45 

	2009
	       5.264.688,00 
	                   229,73 
	            931.352,15 
	           149.257,08 
	           317.369,94 
	              18.027,74 
	              20.755,41 
	        6.701.680,05 

	2010
	        7.070.538,81 
	                             -   
	        1.307.265,39 
	           246.129,68 
	            532.718,13 
	           197.750,72 
	             28.462,64 
	       9.382.865,37 

	Servidores ocupantes de cargos de Natureza especial

	2008
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	2009
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	2010
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   
	                             -   

	Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

	2008
	      10.786.891,00 
	       4.734.955,59 
	       4.926.606,24 
	          355.765,38 
	          622.664,65 
	             30.835,78 
	          200.878,86 
	     21.658.597,50 

	2009
	       12.352.116,73 
	       4.880.374,77 
	         6.681.506,16 
	           312.552,04 
	          569.023,37 
	              33.298,14 
	            161.440,76 
	      24.990.311,97 

	2010
	     12.902.467,54 
	        4.521.754,32 
	       7.795.690,45 
	           372.140,23 
	          897.390,22 
	           216.658,05 
	           124.757,92 
	    26.830.858,73 

	Servidores ocupantes de Funções gratificadas

	2008
	       5.807.788,78 
	        1.745.957,43 
	       5.266.872,75 
	          303.626,79 
	        1.280.755,67 
	               36.171,03 
	           106.830,56 
	      14.548.003,01 

	2009
	      11.779.894,83 
	        1.860.449,05 
	         2.713.175,72 
	            411.733,77 
	         1.138.086,34 
	             38.609,57 
	            149.104,70 
	      18.091.053,98 

	2010
	     12.276.290,39 
	         1.780.026,18 
	        3.002.516,60 
	          520.595,03 
	        1.547.535,24 
	             410.431,15 
	           133.630,55 
	       19.671.025,14 

	Fonte: SIAPE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


5.5 – Contratos de Prestação de Serviços com Locação de Mão-de-Obra
Quadro A.5.8 – Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva

	Unidade Contratante

	Nome: Coordenação Geral de Logística e Serviços Gerais

	UG/Gestão: 130005
	CNPJ: 00.396.895/0011-05

	Informações sobre os contratos

	Ano do contrato
	Área
	Nat.
	Identificação do Contrato
	Empresa Contratada

(CNPJ)


	Período contratual de execução das atividades contratadas
	Nível de Escolaridade exigido dos trabalhadores contratados
	Sit.

	
	
	
	
	
	
	F
	M
	S
	

	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	P
	C
	P
	C
	P
	C
	

	 2007
	L
	O
	001/2007
	 00.588.541/0001-82
	2007
	2012
	280 
	280
	009
	009
	-
	-
	A

	2005
	V
	E
	44/2005
	02.717.460/0001-60
	2005
	2011
	-
	45
	-
	48
	-
	3
	A

	Observação:

	LEGENDA

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

	Fonte:
	


Quadro A.5.9 – Contratos de Prestação de Serviços com Locação de Mão de Obra

	Unidade Contratante

	Nome: Coordenação Geral de Logística e Serviços Gerais

	UG/Gestão: 130005
	CNPJ: 00.396.895/0011-05

	Informações sobre os contratos

	Ano do contrato
	Área
	Nat.
	Identificação do Contrato
	Empresa Contratada

(CNPJ)
	Período contratual de execução das atividades contratadas
	Nível de Escolaridade exigido dos trabalhadores contratados
	Sit.

	
	
	
	
	
	
	F
	M
	S
	

	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	P
	C
	P
	C
	P
	C
	

	 2009
	1
	O
	013/2009
	72.620.735/0001-29
	24/04/2009
	31/12/2010
	35
	26
	177
	134
	31
	12
	E

	2006
	4
	O
	051/2006
	00.077.362/0001-80
	27/10/2006
	26/10/2011
	-
	19
	-
	28
	-
	04
	A

	2007
	2 / 3
	O
	001/2007
	00.588.541/0001-82
	01/01/2007
	01/01/2012
	280
	280
	09
	09
	-
	-
	A

	2009
	5
	O
	035/2009
	24.930.315/0001-04
	22/10/2009
	01/11/2011
	-
	-
	31
	31
	-
	-
	A

	2010
	7
	O
	004/2010
	38.056.404/0001-70
	01/02/2010
	01/02/2012
	-
	-
	40
	40
	-
	-
	A

	LEGENDA

Área:
1.
Apoio Administrativo Técnico e Operacional;

2.
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

3.
Serviços de Copa e Cozinha;

4.
Manutenção e conservação de Bens Móveis;

5.
Serviços de Brigada de Incêndio;

6.
Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;

7.
Outras.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

	Fonte:


Quadro A.5.10 – Distribuição do Pessoal Contratado Mediante Contrato de Prestação de Serviços com Locação de Mão de Obra

	Identificação do Contrato
	Área
	Qtd.
	Unidade Administrativa 

	02.717.460/0001-60
	8
	96
	MAPA

	72.620.735/0001-29
	1
	172
	MAPA

	00.077.362/0001-80
	4
	51
	MAPA

	00.588.541/0001-82
	2 e 3
	289
	MAPA

	24.930.315/0001-04
	5
	31
	MAPA

	38.056.404/0001-70
	9
	40
	MAPA

	LEGENDA

Área:
1.
Apoio Administrativo Técnico e Operacional;

2.
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis;

3.
Serviços de Copa e Cozinha;

4.
Manutenção e conservação de Bens Móveis;


	5.
Serviços de Brigada de Incêndio;

6.
Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;

7.
Higiene e Limpeza;

8.
Vigilância Ostensiva;

9.
Outras.

	Fonte:


5.6 – Indicadores Gerenciais sobre Recursos Humanos
Os indicadores gerenciais demonstrados abaixo se referem às ações desenvolvidas nesta Coordenação-Geral, contempladas no Plano Plurianual – PPA, a saber:

1 –  Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes

1.1 – Descrição dos indicadores

Eficiência: Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual assistido em 2009.

Eficácia: Percentual do número de beneficiários assistidos em 2010 em relação ao total de beneficiários programados para serem assistido em 2010.

1.2 – Metodologia de aferição

1.2.1 – Indicador de eficiência

Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual de 2009.

1.2.1.1 – Fórmula de cálculo

a1  (custo da ação de assistência médica em 2010/número de beneficiários atendidos) = Custo unitário de assistência médica em 2010.

a1 =  (R$ 16.674.454,00/18.492) =   R$ 901,71

a2 
 (custo da ação de assistência médica em 2009/número de beneficiários atendidos) = Custo unitário de assistência médica em 2009.

a2 =  (R$ 35.429.015,00/17.100) =   R$ 2.061,35

a3 Variação percentual do custo médio assistido em 2010 em relação ao custo médio 2009

[(a1/a2) - 1]* 100

[(R$ 901,71/R$ 2.061,35) – 1]*100 =  - 56,2 % de redução do custo unitário

1.2.2 – Indicador de eficácia

Percentual do número de beneficiários assistidos em 2010 em relação ao total de beneficiários programados para serem assistido em 2010.

1.2.2.1 – Fórmula de cálculo

Percentual do número de beneficiários assistidos em 2010 em relação ao total de beneficiários programados para serem assistido em 2010.

(18.492/18.365)*100 = 100,69%

2 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados

2.1 – Descrição dos indicadores

Eficiência: Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual assistido em 2009.

Eficácia: Percentual do número de crianças atendidas em 2010 em relação ao total de crianças programadas para serem assistidas em 2010.

2.2 – Metodologia de aferição

2.2.1 – Indicador de eficiência

Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual de 2009.

2.2.1.1 – Fórmula de cálculo

a1  (custo da ação de assistência pré-escolar em 2010/número de crianças atendidas) = Custo unitário de assistência pré-escolar em 2010.

a1 =  (R$ 933.790,00/983) =   R$ 949,94

a2 
 (custo da ação de assistência pré-escolar em 2009/número de crianças atendidas) =     Custo unitário de pré-escolar em 2009.

a2 =  (R$ 894.984,00/979) =   R$ 914,18

a3 Variação percentual do custo médio assistido em 2010 em relação ao custo médio 2009

[(a1/a2) - 1]* 100

[(R$ 949,94/R$ 914,18) – 1]*100 =  3,91 % de aumento do custo unitário

2.2.2 – Indicador de eficácia

Percentual do número de crianças assistidas em 2010 em relação ao total de crianças programadas para serem assistidas em 2010.

2.2.2.1 – Fórmula de cálculo

Percentual do número de crianças assistidas em 2010 em relação ao total de crianças programadas para serem assistidas em 2010.

(983/922)*100 = 100,62%

3 – Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados

3.1 – Descrição dos indicadores

Eficiência: Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual assistido em 2009.

Eficácia: Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistido em 2010.

3.2 – Metodologia de aferição

3.2.1 – Indicador de eficiência

Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual de 2009.

3.2.1.1 – Fórmula de cálculo

a1  (custo da ação de auxílio-transporte em 2010/número de servidores atendidos) = Custo unitário de auxílio-transporte em 2010.

a1 =  (R$ 6.466.986,00/4.935) =   R$ 1.310,43

a2 
 (custo da ação de auxílio-transporte em 2009/número de servidores atendidos) =     Custo unitário de auxílio-transporte em 2009.

a2 =  (R$ 6.914.578,00/5.512) =   R$ 1.254,46

a3 Variação percentual do custo médio assistido em 2010 em relação ao custo médio 2009

[(a1/a2) - 1]* 100

[(R$ 1.310,43/R$ 1.254,46) – 1]*100 =  4,46 % de aumento do custo unitário

3.2.2 – Indicador de eficácia

Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistidos em 2010.

3.2.2.1 – Fórmula de cálculo

Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistidos em 2010.

(4.935/5.163)*100 = 95,58%

4 – Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados

4.1 – Descrição dos indicadores

Eficiência: Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual assistido em 2009.

Eficácia: Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistidos em 2010.

4.2 – Metodologia de aferição

4.2.1 – Indicador de eficiência

Percentual do custo individual assistido em 2010, em comparação com o custo individual de 2009.

4.2.1.1 – Fórmula de cálculo

a1  (custo da ação de auxílio-alimentação em 2010/número de servidores atendidos) = Custo unitário de auxílio-alimentação em 2010.

a1 =  (R$ 42.528.955,00/11.682) =   R$ 3.640,55

a2 
 (custo da ação de auxílio-alimentação em 2009/número de servidores atendidos) =     Custo unitário de auxílio-alimentação em 2009.

a2 =  (R$ 19.199.741,00/11.889) =   R$ 1.614,92

a3 Variação percentual do custo médio assistido em 2010 em relação ao custo médio 2009

[(a1/a2) - 1]* 100

[(R$ 3.640,55/R$ 1.614,92) – 1]*100 =  125,43 % de aumento do custo unitário

4.2.2 – Indicador de eficácia

Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistidos em 2010.

4.2.2.1 – Fórmula de cálculo

Percentual do número de servidores assistidos em 2010 em relação ao total de servidores programados para serem assistidos em 2010.

(11.682/12.244)*100 = 95,41%

Nota: Quanto aos temas sugeridos pelo TCU para a criação de indicadores de recursos humanos, informamos que esta Coordenação-Geral irá fazer uma avaliação e posteriormente demandará ações junto à CGPLAN para verificar quanto à oportunidade e conveniência para criação de novos indicadores, sem prejuízo aos existentes.

6.1 – Transferências Efetuadas no Exercício

6.1.1 – Relação dos Instrumentos de Transferência Vigente no Exercício de 2010
Quadro A.6.1 – Caracterização dos Instrumentos de Transferências Vigente no Exercício de Referência
	Quadro A.6.1 – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência 
	Valores em R$ 1,00

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo

	CNPJ: 00.396.895/0069-13
	UG/GESTÃO: 420013/0001

	Informações sobre as transferências 

	Moda

lidade
	Nº do instrumento
	Beneficiário
	Valores Pactuados
	Valores Repassados
	Vigência
	Sit.

	
	
	
	Global
	Contra

partida 
	No exercício
	Acumu

lado até exercício
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	

	1
	734211
	87.769.402/0001-33
	55000
	5.000
	50.000
	0
	21/05/10
	01/10/10
	1

	1
	732834
	92.468.115/0001-23
	90.000
	13.041
	77.023
	0
	29/04/10
	30/09/10
	1

	1
	732135
	93.507.887/0001-90
	84.712
	8.990
	75.722
	0
	13/04/10
	01/08/10
	1

	1
	754286
	01.614.441/0001-18
	105.000
	5.000
	0
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	754107
	87.612.290/0001-89
	108.000
	8.000
	0
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	753308
	92.403.583/0001-10
	108.000
	8.000
	0
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	755076
	05.654.989/0001-70
	102.050
	2.050
	0
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	751965
	01.612.906/0001-20
	102.000
	2.200
	0
	0
	29/12/10
	29/12/11
	1

	1
	753292
	04.867.340/0001-75
	107.590
	14.340
	0
	0
	31/12/10
	31/1211
	1

	1
	753517
	03.254.331/0001-46
	244.600
	21.800
	0
	0
	31/12/10
	30/06/11
	1

	1
	753200
	94.442.282/0001-20
	208.000
	8.000
	0
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	744361
	78.279.981/0001-45
	102.200
	2.200
	0
	0
	23/12/10
	23/12/11
	1

	1
	736714
	03.217.916/0001-96
	153.062
	3.061
	150.000
	0
	30/06/10
	30/12/10
	1

	1
	736499
	88.349.238/0001-78
	100.000
	20.000
	80.000
	0
	02/06/10
	01/10/10
	1

	1
	736048
	05.301.071/0001-48
	92.803
	10.103
	82.701
	0
	31/05/10
	01/10/10
	1

	1
	735496
	82.822.768/0001-05
	51.500
	1.500
	50.000
	0
	02/06/10
	05/11/10
	1

	1
	734769
	03.408.077/0001-93
	62.400
	2.400
	60.000
	0
	01/07/10
	11/04/10
	1

	1
	734025
	90.738.196/0001-09
	110.700
	9.000
	101.700
	0
	18/05/10
	01/10/10
	1

	1
	732880
	15.415.441/0001-21
	75.040
	13.000
	62.040
	0
	06/05/10
	02/10/10
	1

	1
	732952
	76.175.884/0001-87
	107.000
	9.500
	97.500
	0
	24/05/10
	01/10/10
	1

	1
	732653
	07.970.722/0001-18
	205.000
	21.000
	184.000
	0
	13/05/10
	28/10/10
	1

	1
	732276
	12.221.362/0001-91
	128.000
	8.000
	120.000
	0
	11/06/10
	06/11/10
	1

	1
	732443
	37.117.421/0001-07
	85.056
	6.808
	78.251
	0
	12/05/10
	02/10/10
	1

	1
	732140
	77.935.567/0001-84
	60.000
	4.800
	55.200
	0
	22/04/10
	02/08/10
	1

	1
	732137
	25.441.650/0001-01
	271.840
	21.840
	250.000
	0
	16/04/10
	01/10/10
	1

	1
	732136
	00.513.896/0001-02
	35.000
	700
	34.300
	0
	13/04/10
	31/08/10
	1

	1
	748360
	79.079.174/0001-41
	57.357
	5.736
	51.621
	0
	05/08/10
	09/01/11
	1

	1
	732079
	03.162.047/0001-40
	100.004
	10.004
	90.000
	0
	15/04/10
	03/09/10
	1

	1
	741142
	25.105.255/0001-40
	102.500
	2.500
	0 
	0
	22/11/10
	05/01/12
	1

	1
	741149
	77.816.510/0001-66
	109.050
	9.050
	0 
	0
	22/11/10
	22/11/11
	1

	1
	736147
	83.021.881/0001-54
	103.840
	3.840
	0 
	0
	11/11/10
	11/11/11
	1

	1
	739183
	82.939.414/0001-45
	105.000
	5.000
	0 
	0
	22/11/10
	22/11/11
	1

	1
	744357
	80.059.264/0001-50
	104.000
	4.000
	0 
	0
	04/11/10
	04/11/11
	1

	1
	749736
	00.806.344/0001-92
	88.980
	7.980
	0 
	0
	09/11/10
	09/02/11
	1

	1
	736680
	24.851.479/0001-38
	102.541
	2.546
	99.996
	0
	03/11/10
	03/11/11
	1

	1
	744354
	82.939.406/0001-07
	100.000
	2.500
	0 
	0
	03/11/10
	05/01/11
	1

	1
	748274
	25.441.650/0001-01
	124.480
	24.480
	100.000
	0
	13/10/10
	08/08/11
	1

	1
	736138
	76.205.699/0001-98
	102.100
	2.100
	100.000
	0
	01/07/10
	29/06/11
	1

	1
	744353
	18.468.033/0001-26
	121.100
	21.100
	0 
	0
	04/11/10
	04/11/11
	1

	1
	749687
	10.777.845/0001-41
	83.771
	6.850
	0 
	0
	05/11/10
	06/04/11
	1

	1
	736723
	83.009.860/0001-13
	204.800
	4.800
	0 
	0
	03/11/10
	03/11/11
	1

	1
	749370
	80.918.089/0001-09
	40.000
	800.000
	0 
	0
	08/10/10
	06/04/11
	1

	1
	749332
	90.740.986/0001-29
	55.380
	5.380
	50.000
	0
	07/10/10
	27/01/11
	1

	1
	748297
	05.755.858/0001-80
	100.000
	4.000
	96.000
	0
	11/08/10
	09/01/11
	1

	1
	748313
	15.465.289/0001-91
	82.000
	2.000
	80.000
	0
	02/08/10
	09/01/11
	1

	1
	749449
	02.958.394/0001-10
	252.416
	53.000
	199.416
	0
	13/10/10
	13/01/11
	1

	1
	748855
	98.339.260/0001-90
	23.070
	650
	0 
	0
	01/09/10
	30/06/11
	1

	1
	732173
	02.083.217/0001-38
	30.475
	2.025
	28.450
	0
	15/04/10
	01/10/10
	1

	1
	723913
	14.147.490/0001-68
	105.000
	5.000
	100.000
	0
	28/09/10
	28/09/10
	1

	1
	743985
	54.488.986/0001-10
	175.328
	15.229
	160.100
	0
	01/09/10
	09/10/11
	1

	1
	748704
	87.355.566/0001-14
	20.450
	450
	0 
	0
	03/09/10
	07/06/11
	1

	1
	734422
	00.409.688/0001-68
	152.815
	8.333
	0 
	0
	26/05/10
	30/06/11
	1

	1
	733670
	05.025.553/0001-12
	555.735
	65.535
	0 
	0
	21/05/10
	30/06/10
	1

	1
	733203
	91.589.507/0001-88
	102.200
	2.200
	0 
	0
	02/06/10
	30/06/10
	1

	1
	742397
	13.447.289/0001-33
	108.695
	8.696
	0 
	0
	16/09/10
	16/09/11
	1

	1
	749694
	80.640.410/0001-36
	51.700
	1.700
	0 
	0
	11/11/10
	06/04/11
	1

	1
	733706
	02.037.778/0001-09
	81.632
	1.633
	0 
	0
	01/06/10
	06/09/11
	1

	1
	749432
	93.459.410/0001-86
	30.000
	2.420
	27.580
	0
	08/10/10
	29/03/11
	1

	1
	736007
	03.355.617/0001-18
	40.271
	806
	39.465
	0
	04/06/10
	24/12/10
	1

	1
	748558
	05.980.053/0001-30
	97.912
	4.663
	0 
	0
	22/11/10
	06/08/11
	1

	1
	749289
	00.120.340/0001-56
	22.000
	2.000
	0 
	0
	01/10/10
	25/04/11
	1

	1
	733650
	16.410.540/0001-83
	60.000
	10.000
	0 
	0
	22/11/10
	22/11/11
	1

	1
	738412
	80.912.140/0001-75
	102.150
	12.150
	0 
	0
	22/11/10
	05/01/12
	1

	1
	748045
	00.110.266/0001-97
	155.569
	14.000
	0 
	0
	22/11/10
	12/04/11
	1

	1
	749940
	02.887.917/0001-85
	75.600
	5.600
	0 
	0
	22/11/10
	12/04/11
	1

	1
	744369
	88.073.291/0001-99
	145.710
	12.710
	0 
	0
	01/07/10
	01/07/11
	1

	1
	742382
	01.613.338/0001-81
	714.300
	14.300
	0 
	0
	22/11/10
	22/11/11
	1

	1
	754056
	24.530.446/0001-96
	205.000
	5.000
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	755071
	04.811.676/0001-16
	167.763
	6.712
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	743984
	24.651.200/0001-72
	109.880
	9.880
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	755098
	05.774.391/0001-15
	113.719
	9.600
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	751962
	13.175.948/0001-20
	93.300
	8.000
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	753922
	88.370.879/0001-04
	103.050
	3.050
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	753920
	87.613.030/0001-51
	105.000
	5.000
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	741204
	84.306.661/0001-30
	614.100
	14.100
	0 
	0
	12/11/10
	12/11/11
	1

	1
	755097
	08.472.930/0001-50
	134.100
	4.200
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	746529
	04.846.614/0001-40
	104.000
	6.500
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	750399
	63.057.855/0001-79
	444.000
	44.000
	0 
	0
	08/12/10
	08/12/11
	1

	1
	742843
	01.613.120/0001-27
	100.000
	2.500
	0 
	0
	23/12/10
	23/12/11
	1

	1
	742388
	01.968.623/0001-15
	215.000
	20.000
	0 
	0
	22/12/10
	22/12/11
	1

	1
	737527
	83.102.533/0001-01
	100.000
	2.500
	0 
	0
	20/12/10
	20/12/11
	1

	1
	750365
	89.780.738/0001-22
	127.200
	3.000
	0 
	0
	20/12/10
	10/01/12
	1

	1
	750039
	02.765.685/0001-92
	60.000
	4.800
	0 
	0
	14/12/10
	14/12/11
	1

	1
	741724
	83.052.191/0001-62
	104.000
	4.000
	0 
	0
	15/12/10
	15/12/11
	1

	1
	748693
	25.768.417/0001-20
	420.000
	20.000
	400.000
	0
	26/08/10
	26/02/11
	1

	1
	749283
	00.409.688/0001-68
	255.600
	6.130
	0 
	0
	23/09/10
	23/12/10
	1

	1
	749270
	04.639.286/0001-00
	170.000
	120.000
	50.000
	0
	29/09/10
	14/01/11
	1

	1
	750287
	25.441.650/0001-01
	240.000
	40.000
	0 
	0
	23/11/10
	23/11/11
	1

	1
	736418
	44.231.645/0001-00
	203.878
	4.078
	0 
	0
	21/12/10
	21/12/11
	1

	1
	748026
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	15/10/11
	1

	1
	751959
	18.795.732/0001-80
	145.511
	11.736
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	752278
	37.213.139/0001-23
	117.240
	7.500
	0 
	0
	31/12/10
	30/04/11
	1

	1
	748951
	04.401.814/0001-99
	149.720
	7.600
	142.120
	0
	17/09/10
	09/10/11
	1

	1
	744386
	02.700.113/0001-49
	165.000
	15.000
	0 
	0
	20/10/10
	20/02/11
	1

	1
	732054
	78.511.052/000110
	100.000
	4.500
	95.500
	0
	14/04/10
	01/06/10
	1

	1
	748741
	03.009.157/0001-76
	418.595
	38.054
	380.541
	0
	24/09/10
	08/11/11
	1

	1
	749240
	95.817.532/0001-22
	105.700
	10.000
	65.700
	0
	22/09/10
	22/12/11
	1

	1
	732076
	03.384.511/0001-42
	30.000
	600
	29.400
	0
	08/04/10
	04/08/10
	1

	1
	732032
	05.780.821/0001-01
	51.140
	5.000
	46.140
	0
	01/04/10
	31/07/10
	1

	1
	749279
	18.159.616/0001-75
	103.000
	3.000
	100.000
	0
	25/10/10
	23/02/11
	1

	1
	731992
	03.656.907/0001-00
	110.000
	10.000
	100.000
	0
	23/03/10
	21/07/10
	1

	1
	731983
	95.817.532/0001-22
	30.000
	5.000
	25.000
	0
	18/03/10
	15/06/10
	1

	1
	731972
	82.818.261/0001-88
	40.000
	800
	39.200
	0
	11/03/10
	10/07/10
	1

	1
	748038
	25.441.650/0001-01
	110.500
	10.500
	100.000
	0
	13/08/10
	08/01/11
	1

	1
	740285
	37.225.810/0001-56
	205.280
	20.280
	185.000
	0
	08/09/10
	07/04/11
	1

	1
	748027
	15.413.883/0001-39
	95.000
	15.000
	80.000
	0
	13/08/10
	08/01/11
	1

	1
	744347
	95.988.309/0001-48
	105.000
	5.000
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	1
	749692
	98.248.669/0001-00
	20.456
	456
	0 
	0
	10/11/10
	10/02/11
	1

	1
	744364
	78.103.884/0001-05
	105.600
	5.600
	0 
	0
	29/12/10
	29/12/11
	1

	1
	752147
	93.459.410/0001-86
	61.500
	1.500
	0 
	0
	30/12/10
	30/04/11
	1

	1
	748749
	34.823.435/0001-58
	96.156
	7.692
	0 
	0
	11/11/10
	11/05/11
	1

	1
	735787
	95.585.444/0001-42
	102.225
	2.225
	0 
	0
	22/12/10
	22/12/11
	1

	1
	738561
	04.076.733/0001-60
	140.500
	4.000
	0 
	0
	20/12/10
	20/12/11
	1

	1
	748397
	05.220.977/0001-38
	78.590
	2.590
	76.000
	0
	26/08/10
	09/01/11
	1

	1
	748918
	04.217.441/0001-09
	326.300
	26.300
	300.000
	0
	10/09/10
	03/01/11
	1

	1
	748909
	03.567.112/0001-17
	21.321
	1.500
	20.000
	0
	03/09/10
	08/01/11
	1

	1
	748866
	03.385.937/0001-10
	100.000
	8.000
	92.000
	0
	15/09/10
	08/01/11
	1

	1
	749462
	51.871.960/0001-68
	163.110
	13.110
	150.000
	0
	13/10/10
	13/01/11
	1

	1
	749448
	87.459.814/0001-77
	32.600
	2.920
	29.680
	0
	08/10/10
	27/01/11
	1

	1
	749305
	87.442.398/0001-02
	217.500
	17.500
	200.000
	0
	28/09/10
	26/01/11
	1

	1
	748058
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	15/10/11
	1

	1
	748025
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	15/10/11
	1

	1
	747942
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	15/10/11
	1

	1
	748042
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	15/10/11
	1

	1
	748043
	05.932.304/0001-00
	220.650
	20.650
	200.000
	0
	17/09/10
	17/09/11
	1

	1
	735786
	08.886.447/0001-11
	154.600
	4.600
	150.000
	0
	23/06/10
	09/08/11
	1

	1
	733202
	19.764.075/0001-77
	62.500
	12.500
	50.000
	0
	06/11/10
	06/11/10
	1

	1
	751963
	07.805.545/0001-14
	992.686
	79.440
	0 
	0
	31/12/10
	31/12/11
	1

	4
	135038
	00.348.003/0038-02
	60.000
	0
	60.000
	0
	12/04/10
	31/12/11
	1

	4
	135031
	00.348.003/0137-94
	933.000
	0
	933.000
	0
	12/11/10
	31/12/11
	1

	4
	135038
	00.348.0003/0038-02
	60.000
	0
	60.000
	0
	13/10/10
	31/12/11
	1

	4
	150016
	00.394.445/0532-13
	211.000
	0
	211.000
	0
	23/05/10
	31/12/11
	1

	4
	135027
	00.348.0003/0116-60
	19.340
	0
	19.340
	0
	15/10/10
	31/12/11
	1

	4
	135030
	00.348.0003/0065-85
	50.000
	0
	50.000
	0
	05/10/10
	31/12/11
	1

	4
	154051
	25.944.455/0001-96
	68.640
	0
	68.640
	0
	30/12/10
	31/12/11
	1

	4
	150016
	00.394.445/0532-13
	184.456
	0
	184.456
	0
	30/12/10
	31/12/11
	1

	4
	130133
	00.396.895/0088-86
	118.176
	0
	118.176
	0
	03/09/10
	31/12/11
	1


	Nome: SECRETARIA DE PRODUÇÃO E AGROENERGIA

	CNPJ: 00.396.895/0013-69
	UG/GESTÃO: 280106/00001

	Informações sobre as transferências 

	Modalidade
	Nº do instrumento
	Beneficiário
	Valores Pactuados
	Valores Repassados
	Vigência
	Sit.

	
	
	
	Global
	Contrapartida 
	No exercício
	Acumulado até exercício
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	

	1
	732115
	Associação Brasileira dos Produtores de Pinhão Manso
	300.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	28/07/10
	27/07/10
	1


	
	Valores em R$ 1,00

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO AGRONEGÓCIO

	CNPJ: 00.396.895/0072-19
	UG/GESTÃO: 130020/0001

	Informações sobre as transferências 

	Modalidade
	Nº do instrumento
	Beneficiário
	Valores Pactuados
	Valores Repassados
	Vigência
	Sit.

	
	
	
	Global
	Contrapar- tida 
	No exercício
	Acumulado até exercício
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	

	1
	749470/10
	04.867.340/0001-75
	171.300,00
	34.600,00
	136.700,00
	136.700,00
	Out/ 2010
	Nov/ 2010
	7

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	LEGENDA

	Modalidade:

1 -    Convênio 

2 -    Contrato de Repasse

3 -    Termo de Parceria

4 -    Termo de Cooperação

5 -    Termo de Compromisso 


	Situação da Transferência:

1 -    Adimplente

2 -    Inadimplente

3 -    Inadimplência Suspensa 

4 -    Concluído 

5 -    Excluído

6 -    Rescindido 

7 -    Arquivado


6.1.2 – Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos Últimos Três Exercícios
	Quadro A.6.2 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo

	CNPJ: 00.396.895/0069-13
	UG/GESTÃO: 420013/0001

	Modalidade
	Quantidade de instrumentos celebrados em cada exercício
	Valores repassados em cada exercício

(Valores em R$ 1,00)

	
	2008
	2009
	2010
	2008
	2009
	2010

	Convênio
	82
	158
	129
	3.537.126
	19.381.880
	6.937.345

	Contrato de Repasse
	
	
	
	
	
	

	Termo de Parceria
	
	
	
	
	
	

	Termo de Cooperação
	13
	28
	09
	2.489.958
	6.148.216
	1.704.612

	Termo de Compromisso
	
	
	
	
	
	

	Totais
	1.642,00
	1.978,00
	2.486,00
	258.180.371,65
	359.590.795,20
	225.705.764,51

	Fonte:


	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: SECRETARIA DE PRODUÇÃO E AGROENERGIA

	CNPJ: 00.396.895/0013-69
	UG/GESTÃO: 280106/00001

	Modalidade
	Quantidade de instrumentos celebrados em cada exercício
	Valores repassados em cada exercício

(Valores em R$ 1,00)

	
	2008
	2009
	2010
	2008
	2009
	2010

	Convênio
	01
	01
	01
	180.400,75
	250.000,00
	100.000,00

	Contrato de Repasse
	
	
	
	
	
	

	Termo de Parceria
	
	
	
	
	
	

	Termo de Cooperação
	
	
	
	
	
	

	Termo de Compromisso
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	


Fonte: Siafi Gerencial

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO AGRONEGÓCIO

	CNPJ: 00.396.895/0072-19
	UG/GESTÃO: 130020/0001

	Modalidade
	Quantidade de instrumentos celebrados em cada exercício
	Valores repassados em cada exercício

(Valores em R$ 1,00)

	
	2008
	2009
	2010
	2008
	2009
	2010

	Convênio
	1
	3
	1
	144.395,99
	293.294,87
	267.431,77

	Contrato de Repasse
	
	
	
	
	
	

	Termo de Parceria
	
	
	
	
	
	

	Termo de Cooperação
	
	
	
	
	
	

	Termo de Compromisso
	
	
	
	
	
	

	Totais
	1
	3
	1
	144.395,99
	293.294,87
	267.431,77

	Fonte: SICONV


6.1.3 – Informações Sobre de o Conjunto de Instrumento de Transferências que Vigerão no Exercício de 2011 e Seguintes

	Quadro A.6.3 – Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e exercícios seguintes



	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo

	CNPJ: 00.396.895/0069-13
	UG/GESTÃO: 420013/0001

	Modalidade
	Qtd.  de instrumentos com vigência em 2011 e seguintes
	Valores (R$ 1,00)
	% do Valor global repassado até o final do exercício de 2010

	
	
	Contratados
	Repassados até 2010
	Previstos para 2011
	

	Convênio
	 98
	16.961.203
	6.937.345
	10.023.858 
	 40,9

	Contrato de Repasse
	
	
	
	
	

	Termo de Parceria
	 
	
	
	 
	 

	Termo de Cooperação
	 09
	1.704.612
	1.704.612
	0 
	100 

	Termo de Compromisso
	 
	
	
	 
	 

	Totais
	9.457,00
	2.419,093.091,31
	728.165.432,05
	1.690.927.659,25
	170,87

	Fonte:


	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: SECRETARIA DE PRODUÇÃO E AGROENERGIA

	CNPJ: 00.396.895/0013-69
	UG/GESTÃO: 280106/00001

	Modalidade
	Qtd.  de instrumentos com vigência em 2011 e seguintes
	Valores (R$ 1,00)
	% do Valor global repassado até o final do exercício de 2010

	
	
	Contratados
	Repassados até 2010
	Previstos para 2011
	

	Convênio
	01
	300.000
	100.000
	200.000
	33,3%

	Contrato de Repasse
	 
	
	
	 
	 

	Termo de Parceria
	 
	
	
	 
	 

	Termo de Cooperação
	 
	
	
	 
	 

	Termo de Compromisso
	 
	
	
	 
	 

	Totais
	
	
	
	
	


Fonte: Siafi Gerencial 

6.1.4 – Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios e Contratos de Repasse

	QUADRO A.6.4 – RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PELA UJ NA MODALIDADE DE CONVÊNIO
	Valores em R$ 1,00

	Unidade Concedente

	Nome: Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo

	CNPJ: 00.396.895/0069-13
	UG/GESTÃO: 420013/0001

	Exercício da prestação de contas
	Quantitativos e montante repassados
	Instrumentos

(Quantidade e Montante Repassado)

	
	
	Convênios
	Contratos de Repasse

	2010
	Ainda no prazo de prestação de contas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado
	0
	0

	
	Com prazo de prestação de contas vencido
	Contas prestadas
	Quantidade
	1
	0

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	15.277.589
	0

	
	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	12
	0

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	1.565.832
	0

	2009
	Contas prestadas
	Quantidade
	83
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	14.699.967
	0

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	7
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	618.165
	0

	2008
	Contas prestadas
	Quantidade
	70
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	19.242.123
	0

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	0
	0

	Anteriores a 2008
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	2
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	563.675
	0

	Fonte: SICONV


QUADRO A.6.4 – RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PELA UJ NA MODALIDADE DE CONVÊNIO E DE CONTRATOS DE REPASSE.
Em R$ 1,00

	Unidade Concedente

	Nome: Secretaria de Produção e Agroenergia - SPAE  

	CNPJ: 00.396.895/0013-69
	UG/GESTÃO: 280106/00001

	Exercício da prestação de contas
	Quantitativos e montante repassados
	Instrumentos

(Quantidade e Montante Repassado)

	
	
	Convênios
	Contratos de Repasse

	2010
	Ainda no prazo de prestação de contas
	Quantidade
	01
	-

	
	
	Montante Repassado
	100.000
	-

	
	Com prazo de prestação de contas vencido
	Contas prestadas
	Quantidade
	-
	

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	-
	

	
	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	-
	

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	-
	

	2009
	Contas prestadas
	Quantidade
	01
	

	
	
	Montante Repassado (R$)
	250.000
	

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	
	

	
	
	Montante Repassado (R$)
	
	

	2008
	Contas prestadas
	Quantidade
	01
	

	
	
	Montante Repassado (R$)
	180.400,75
	

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	
	

	
	
	Montante Repassado (R$)
	
	

	Anteriores a 2008
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	Não há
	

	
	
	Montante Repassado (R$)
	
	

	Fonte: Siafi 


	
	Valores em R$ 1,00

	Unidade Concedente

	Nome: SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO AGRONEGÓCIO

	CNPJ: 00.396.895/0072-19
	UG/GESTÃO: 130020/0001

	Exercício da prestação de contas
	Quantitativos e montante repassados
	Instrumentos

(Quantidade e Montante Repassado)

	
	
	Convênios
	Contratos de Repasse

	2010
	Ainda no prazo de prestação de contas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado
	0
	0

	
	Com prazo de prestação de contas vencido
	Contas prestadas
	Quantidade
	1
	0

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	267.431,77
	0

	
	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	
	Montante Repassado (R$)
	0
	0

	2009
	Contas prestadas
	Quantidade
	3
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	293.294,87
	0

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	0
	0

	2008
	Contas prestadas
	Quantidade
	1
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	144.395,99
	0

	
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	0
	0

	Anteriores a 2008
	Contas NÃO prestadas
	Quantidade
	0
	0

	
	
	Montante Repassado (R$)
	0
	0

	Fonte: SICONV


6.1.5 – Informações Sobre Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de Repasse
QUADRO A.6.5 – VISÃO GERAL DA ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSES

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo

	CNPJ: 00.396.895/0069-13
	UG/GESTÃO: 420013/00001

	Exercício da prestação de contas
	Quantitativos e montantes repassados
	Instrumentos

	
	
	Convênios
	Contratos de Repasse

	2010
	Quantidade de contas prestadas
	100
	

	
	Com prazo de análise ainda não vencido
	Quantidade
	26
	

	
	
	Montante repassado (R$)
	5.0482.933
	

	
	Com prazo de análise vencido
	Contas analisadas
	Quantidade Aprovada
	25
	

	
	
	
	Quantidade Reprovada
	37
	

	
	
	
	Quantidade de TCE
	0
	

	
	
	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	12
	

	
	
	
	Montante repassado (R$)
	1.176.822
	

	2009
	Quantidade de contas prestadas
	83
	

	
	Contas analisadas
	Quantidade Aprovada
	70
	

	
	
	Quantidade Reprovada
	11
	

	
	
	Quantidade de TCE
	2
	

	
	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	
	

	
	
	Montante repassado (R$)
	
	

	2008
	Quantidade de contas prestadas
	70
	

	
	Contas analisadas
	Quantidade Aprovada
	68
	

	
	
	Quantidade Reprovada
	0
	

	
	
	Quantidade de TCE
	2
	

	
	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	0
	

	
	
	Montante repassado (R$)
	0
	

	Exercícios Anteriores a 2008
	Contas NÃO Analisadas
	Quantidade 
	7
	

	
	
	Montante repassado
	1.611.867
	


QUADRO A.6.5 – VISÃO GERAL DA ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE
Em R$ 1,00

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome: Secretaria de Produção e Agroenergia - SPAE  

	CNPJ: 00.396.895/0013-69
	UG/GESTÃO: 280106/00001

	Exercício da prestação de contas
	Quantitativos e montantes repassados
	Instrumentos

	
	
	Convênios
	Contratos de Repasse

	2010
	Quantidade de contas prestadas
	
	

	
	Com prazo de análise ainda não vencido
	Quantidade
	
	

	
	
	Montante repassado (R$)
	
	

	
	Com prazo de análise vencido
	Contas analisadas
	Quantidade Aprovada
	
	

	
	
	
	Quantidade Reprovada
	
	

	
	
	
	Quantidade de TCE
	
	

	
	
	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	
	

	
	
	
	Montante repassado (R$)
	
	

	2009
	Quantidade de contas prestadas
	01
	

	
	Contas analisadas
	Quantidade Aprovada
	01
	

	
	
	Quantidade Reprovada
	
	

	
	
	Quantidade de TCE
	
	

	
	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	
	

	
	
	Montante repassado (R$)
	
	


6.2 – Análise Crítica 
O MAPA não celebra instrumentos de transferências voluntárias com ente que apresente inadimplência elencada na legislação que rege  matéria.

As transferências celebradas no exercício 2010, que não tiveram empenho liquidado até a data de 31 de dezembro 2010, não foram anuladas, estando devidamente inscritas em Restos a Pagar.

O Decreto 6752/2009, que foi alterado pelo decreto 6993/2009 trata de empenhos referentes ao ano de 2009, não se referindo ao exercício 2010. O Ministério emitiu os empenhos no exercício 2010 obedecendo à legislação vigente.

A transferência voluntária tem aumentado em quantidade de instrumentos celebrados e também em valores, principalmente devido à evolução do numero e valores das emendas parlamentares.

Está sendo desenvolvido sistema interno informatizado de acompanhamento e controle da liberação das transferências voluntárias, visando otimização da informação e geração de relatórios gerenciais.

O MAPA desde 2008 vem adotando medidas, visando dar cumprimento aos dispositivos legais vigentes, sobretudo no sentido de promover a adequada fiscalização do emprego dos recursos públicos na gestão das análises das prestações de contas dos convênios firmados. Dentre estas medidas, destacam-se

a) A instituição da Comissão Especial de Análise de Prestação de Contas, com objetivo de “analisar as prestações de contas dos convênios celebrados pela União, por intermédio do MAPA, abrangendo todos os processos em atraso”. A Comissão atuou nos exercícios de 2008 e 2009;

b) A alteração da Estrutura Regimental do MAPA, no qual foi criada a Coordenação-Geral de Prestação de Contas de Convênios, subordinada a Secretaria Executiva, que tem como atribuição institucional coordenar, acompanhar, orientar e avaliar as prestações de contas de Convênios e Contratos de Repasses, celebrados no âmbito do Ministério, bem como, é a responsável pelo aperfeiçoamento dos procedimentos internos relativos à comprovação do regular emprego de recursos públicos, originários de transferências voluntárias.
Desde o início dos trabalhos em 2008 até o final de 2010, foram realizadas 2.024 análises técnicas com a elaboração de seus respectivos pareceres que resultaram em: 1.162 diligências; 713 convênios aprovados; e 149 solicitações de instauração de Tomada de Contas Especial – TCE.

Assim, até este momento, o quantitativo de processos que serão analisados até 31/12/2011 é de 278, que somam R$ 47.890.673,21 (quarenta e sete milhões, oitocentos e noventa mil, seiscentos e setenta e três reais e vinte e um centavos). Estes processos, recebem em média 03 análises até que se chegue a um posicionamento conclusivo sobre a aprovação ou não da prestação de contas.

7 – PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010

7.1 – Estrutura de Controles Internos da UJ

	Aspectos do sistema de controle interno
	Avaliação

	Ambiente de Controle
	1
	2
	3
	4
	5

	1.
Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento.
	
	
	
	
	X

	2.
Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 
	
	
	
	X
	

	3.
A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.
	
	
	
	
	X

	4.
Existe código formalizado de ética ou de conduta.
	
	
	
	
	X

	5.
Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos formais.
	
	
	
	
	X

	6.
Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.
	
	
	
	X
	

	7.
As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das responsabilidades.
	
	
	
	X
	

	8.
Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.
	
	
	
	
	X

	9.
Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.
	
	
	
	
	X

	Avaliação de Risco
	1
	2
	3
	4
	5

	10.
Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.
	
	
	
	
	X

	11.
Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.
	
	
	
	X
	

	12.
É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a conseqüente adoção de medidas para mitigá-los.
	
	
	
	X
	

	13.
É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. 
	
	
	
	X
	

	14.
A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo.
	
	
	
	X
	

	15.
Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.
	
	
	
	X
	

	16.
Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos internos da unidade.
	
	
	
	
	X

	17.
Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 
	
	
	
	
	X

	18.
Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de responsabilidade da unidade. 
	
	
	
	
	X

	Procedimentos de Controle
	1
	2
	3
	4
	5

	19.
Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.
	
	
	
	X
	

	20.
As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.
	
	
	
	X
	

	21.
As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação.
	
	
	
	X
	

	22.
As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente relacionados com os objetivos de controle.
	
	
	
	X
	

	Informação e Comunicação
	1
	2
	3
	4
	5

	23.
A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.
	
	
	
	
	X

	24.
As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.
	
	
	
	
	X

	25.
A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.
	
	
	
	
	X

	26.
A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz.
	
	
	
	
	X

	27.
A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.
	
	
	
	
	X

	Monitoramento
	1
	2
	3
	4
	5

	28.
O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo.
	
	
	
	
	X

	29.
O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações sofridas.
	
	
	
	
	X

	30.
O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.
	
	
	
	
	X

	Considerações gerais:
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Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis.

	Aspectos sobre a gestão ambiental
	
	Avaliação

	Licitações Sustentáveis
	1
	2
	3
	4
	5

	1.
A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas.


Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade ambiental foram aplicados?
	X
	
	
	
	

	2.
Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de conteúdo reciclável.
	X
	
	
	
	

	3.
A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de limpeza biodegradáveis).
	
	X
	
	
	

	4.
Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços.


Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido considerada nesses procedimentos?
	
	
	
	X
	

	5.
No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).


Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses produtos sobre o consumo de água e energia?
	X
	
	
	
	

	6.
No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado).


Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos?
	
	X
	
	
	

	7.
No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.


Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi incluído no procedimento licitatório?
	
	
	
	X
	

	8.
Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).


Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido manifestada nos procedimentos licitatórios?
	
	X
	
	
	

	9.
Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabilidade e qualidade de tais bens/produtos.
	
	
	
	
	X

	10.
Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.
	
	
	
	
	X

	11.
Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.
	
	
	
	
	X

	12.
Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir o consumo de água e energia elétrica.


Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?
	
	
	
	
	X

	13.
Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus servidores.


Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?
	
	
	
	X
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ITEM 11 DA PARTE “A” DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010

	Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União

	LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
	QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO DE RESPONSABILIDADE DA UJ

	
	EXERCÍCIO 2009
	EXERCÍCIO 2010

	BRASIL
	UF Distrito Federal
	03
	03

	
	Brasília
	03
	03

	Subtotal Brasil
	03
	03

	EXTERIOR
	-
	00
	00

	

	Subtotal Exterior
	00
	00

	Total (Brasil + Exterior)
	03
	03

	Fonte:
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10.1 – Gestão de Tecnologia da Informática - TI

	Quadro A.12.1 – Gestão de TI da UJ

	Quesitos a serem avaliados
	Avaliação

	
	1
	2
	3
	4
	5

	Planejamento
	 
	 
	 
	 
	 

	1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o planejamento da UJ como um todo.
	 
	 
	 
	 
	X

	2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor.
	 
	 
	 
	 X
	 

	3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de TI para a UJ.
	
	 
	 
	
	 X

	Recursos Humanos de TI
	 
	 
	 
	 
	 

	4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI.
	Servidores = 36

Terceirizados = 66

	5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do Órgão/Entidade.
	 
	X 
	 
	 
	 

	Segurança da Informação
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar estrategicamente com segurança da informação.
	 
	 
	 
	 
	 X

	7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha sido instituída mediante documento específico.
	 
	 
	 
	 
	 X

	Desenvolvimento e Produção de Sistemas
	 
	 
	 
	 
	 

	8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são compatíveis com as necessidades da UJ.
	 
	 
	 
	X 
	 

	9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia definida.
	 
	 
	 
	 X
	 

	10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de TI do Órgão/Entidade oferecidas aos seus clientes.
	 
	 
	 
	 
	X 

	11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de serviço.
	
	
	
	
	X

	Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI
	 
	 
	 
	 
	 

	12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em relação ao desenvolvimento interno da própria UJ.
	Informar o percentual de participação

	12. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são explicitados os benefícios da contratação em termos de resultado para UJ e não somente em termos de TI.
	 
	 
	 
	 
	 X

	13. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui área específica de gestão de contratos de bens e serviços de TI.
	 
	 
	 
	 
	 X

	14. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade referente a produtos e serviços de TI terceirizados?
	 
	 
	 
	 
	 X

	Considerações Gerais:

Os quesitos deste questionário foram analisados e respondidos por servidores da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA. Esses servidores representam a área de TI do MAPA e coletaram evidências e informações pertinentes aos quesitos avaliados.

A avaliação do item 2 foi feita considerando que o Plano Diretor de Tecnologia da Informação do MAPA contém um planejamento estratégico para a área de TI, mas este não está formalizado em um documento distinto.

Em relação ao item 5, existe atualmente o cargo de Analista de Sistemas no MAPA, porém este ainda encontra-se inserido no Plano de Cargos do Poder Executivo, não possuindo uma carreira específica.
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NÃO SE APLICA
12 – PARTE A, ITEM 15, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010

12.1 – Deliberações do TCU Atendidas no Exercício

	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	SDC – Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo
	3520

	Deliberações do TCU

	Deliberações expedidas pelo TCU

	Ordem
	Processo
	Acórdão
	Item
	Tipo
	Comunicação Expedida

	
	021.497/2007-0
	3101/2010 – Plenário
	9.1.3
	(DE)
	Ofício n.º 1918/2010 – SECEX/RS de 30/11/2010

	Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação
	Código SIORG

	Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
	

	Descrição da Deliberação:

	9.1.3. Ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que:

9.1.3.1. Relativamente ao Convênio nº SDC/MAPA 42001357/2006, adote as medidas necessárias ao ressarcimento dos valores correspondentes ao rendimento da caderneta de poupança nos períodos, conforme item 2.17 do relatório que acompanha este acórdão;

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	Coordenação Geral de Prestação de Contas – CGPC/SE/MAPA
	

	Síntese da providência adotada: 

	Quando da análise da prestação de contas foi constatado que os recursos recebidos só foram aplicados no mercado financeiro 07 (sete) meses após o recebimento, causando prejuízo ao Erário. Entretanto, a convenente efetuou o recolhimento dos valores relativos a não aplicação. Tais fatos foram relatados na Nota Informativa n.º 183/2010 – CGPC/SE/MAPA de 27/12/2010 encaminhada a SECEX/RS, por meio do Ofício n.º 1084/2010 – SE/MAPA de 31/12/2010.

	Síntese dos resultados obtidos

	Os resultados obtidos foram satisfatórios uma vez que o prejuízo ao Erário foi sanado quando da devolução dos recursos por parte da convenente.

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	As impropriedades apontadas pelo TCU, já haviam sido verificadas quando dá análise da prestação de contas, sendo devidamente sanadas por parte da convenente, o que facilitou sobremaneira o atendimento desta determinação. 


	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	Secretaria de Política Agrícola – SPA
	2035

	Deliberações do TCU

	Deliberações expedidas pelo TCU

	Ordem
	Processo
	Acórdão
	Item
	Tipo
	Comunicação Expedida

	01
	
	1709/2007
	Individual
	Determinação
	

	Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação
	Código SIORG

	Departamento de Gestão de Risco Rural 
	

	Descrição da Deliberação:

	O TCU determinou a SPA informar, nas próximas contas, todas as providências adotadas com vistas à contratação de serviços técnicos especializados para a implantação e execução de monitoramento de safras agrícolas.

	 Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	Departamento de Gestão de Risco Rural
	

	Síntese da providência adotada: 

	a) foi informado pela SPA que já está sendo desenvolvido um sistema informatizado pela EMBRAPA para o monitoramento das perdas amparadas pelo PROAGRO e PROAGRO MAIS e pelo seguro rural privado. 

	Síntese dos resultados obtidos

	Foi informado que para o monitoramento agroclimático de safras, o Termo de Cooperação Técnica, firmado inicialmente em 2006, entre o MAPA, o INMET e a EMBRAPA, foi renovado em 2007, 2008. 2009 e 2010, sendo que para este exercício ainda está em fase de ajustes.

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	


12.2 – Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
	14

	Deliberações do TCU

	Deliberações expedidas pelo TCU

	Ordem
	Processo
	Acórdão
	Item
	Tipo
	Comunicação Expedida

	 02
	 TC016. 775/2010-4
	2741/2010 
	9.3 
	RECOMENDAÇÃO 
	OFÍCIO Nº 453/2010-TCU/SEMAG 

	Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação
	Código SIORG

	SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
	727

	Descrição da Deliberação:

	Recomendar à Secretaria De Defesa Agropecuária do Ministério Da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que adote providências cabíveis, diretamente ou por meio da Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério, junto à Controladoria-Geral da União, para que esta realize auditoria no Programa de Ação Mercosul Livre De Febre Aftosa – PAMA (Conforme Item 94 do Relatório de Auditoria). 

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL 
	 2027

	Síntese da providência adotada: 

	Por meio do Memorando nº 1208/2010, de 22 de novembro de 2010, o Diretor do Departamento de Saúde Animal solicitou ao Secretário de Defesa Agropecuária do MAPA, Gestão junto à Assessoria Especial de Controle Interno para que fosse realizada auditoria no Programa de Ação Mercosul Livre de Febre Aftosa – PAMA – EU-PAMA.  com vistas à celeridade do processo foram encaminhados anexos àquele expediente os relatórios de acompanhamento das ações do PAMA no Brasil e os Relatórios das Missões UE-PAMA ao Brasil.

	Síntese dos resultados obtidos

	Até o momento o Departamento de Saúde Animal não tem informações sobre o agendamento de Auditoria Interna. Nota UE-PAMA Nº 27, de 4 de março de 2011, notificou que em breve será realizada Auditoria Externa na Execução do Projeto no Brasil. 

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	O final do exercício financeiro e a contenção de gastos no início de 2011 provocaram atrasos às programações de atividades.


	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
	14

	Deliberações do TCU

	Deliberações expedidas pelo TCU

	Ordem
	Processo
	Acórdão
	Item
	Tipo
	Comunicação Expedida

	 03
	 TC016.775/2010-4
	2741/2010 
	9.4 
	DETERMINAÇÃO 
	OFÍCIO Nº 453/2010-TCU/SEMAG 

	Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação
	Código SIORG

	SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
	727

	Descrição da Deliberação:

	Determinar a Secretarias de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, esta última na qualidade de UTNF, que no prazo de 180 (cento e oitenta) dias dêem cumprimento às normas regulamentadoras do FOCEM e do convênio PAMA, quanto à necessidade de realização de auditoria interna e externa independente sobre o Programa de Ação MERCOSUL Livre de Febre Aftosa (conforme itens 95 e 96 do relatório de auditoria). 

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL 
	2027

	Síntese da providência adotada: 

	Por meio do Memorando Nº 1208/2010, de 22 de novembro de 2010, O Diretor do Departamento de Saúde Animal solicitou ao Secretário De Defesa Agropecuária do MAPA, Gestão Junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Órgão responsável pela Unidade Técnica Financeira Internacional - UTNF para que fosse realizada Auditoria no Programa de Ação Mercosul Livre de Febre Aftosa – PAMA – UE PAMA, conforme estabelecido no Artigo 76 do Regulamento do FOCEM, cuja revisão foi aprovada pela decisão Mercosul Nº 01/10.

	Síntese dos resultados obtidos

	Até o momento o Departamento de Saúde Animal não tem informações sobre o agendamento de auditoria 

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	O final do exercício financeiro e a contenção de gastos no início de 2011 provocaram atrasos às programações de atividades.


12.3 – Deliberações do OCI atendidas no exercício

	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	Secretaria de Desenvolvimento, Agropecuária e Cooperativismo (SDC/MAPA)
	3520

	Recomendações do OCI

	Recomendações expedidas pelo OCI

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	1.a
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.2.1
	Ofício nº 

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Mantém-se a recomendação para que a SDC na aprovação da Prestação de Contas do convênio em tela se manifeste quanto à adequação dos valores executados nos convênios praticados no mercado, tendo em vista que a unidade não encaminhou cópia das cotações de serviços conforme informado no Ofício nº 623/2010/GAB/SDC.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A SDC encaminhou cópias de cotações para contratação de serviços similares, apresentadas no processo de prestação de serviços similares, apresentadas no processo de prestação de contas do Convênio nº 706171/2009. Como os preços encaminhados eram compatíveis com os preços praticados no Convênio nº 703979/2009, celebrado com a ACNB, restou verificado o atendimento à recomendação.

	Síntese dos resultados obtidos

	Como os preços encaminhados eram compatíveis com os preços praticados no Convênio nº 703979/2009, celebrado com a ACNB, restou verificado o atendimento à recomendação. Ao que se refere à apresentação de cotações prévias de preços para recursos de contrapartida,  a CGPC/MAPA esclareceu, por meio do Despacho nº 294/2010-CGPC/SE/MAPA,  de 07 de dezembro de 2010, que já vem adotando o posicionamento da CGU na análise das prestações de contas.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	2.a
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.2.3) 2.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA informar as medidas adotadas em decorrência da Nota Técnica nº CGPC/SE/MAPA nº 213/201, informando, ainda, se deu atendimento aos itens 24.1, 24.2, 24.3 e 24,4, constantes da proposição de encaminhamento da citada Nota.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	Por meio do Ofício nº 160/2011/GAB/SDC,  de 28/01/2011, a SDC/MAPA  encaminhou resposta ao Plano de Providência Permanente, informando as providências adotadas em relação a cada item da Nota Técnica nº CGPC/SE/MAPA nº 213/2010.

	Síntese dos resultados obtidos

	A CGU  acatou as providências adotadas  referentes aos itens: 21.4;24.3 e 24.4.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	1.a e 2.a
	Relatório de Auditoria nº 246560

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.3) 1.1.e Item 1.1.4.4) 2.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se que a Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo adote ações no sentido de comprovar os registros dos contratos de repasse verificam-se atualizados no SIAFI e apresentam informações fidedignas quanto à execução dos ajustes sob responsabilidade  da CAIXA.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	Por meio do Ofício nº  1069/2010/GAB/SDC/MAPA,  de 29 de novembro de 2010. a CAIXA foi instada a apresentar relatório comprovando se os registros dos contratos de repasse verificam-se atualizados no SIAFI  e se apresentam informações fidedignas quanto à execução dos ajustes sob a responsabilidade da CAIXA. Também foi solicitado relatório que comprovasse a conformidade entre os dados dos sistemas coorporativos da União (SIAFI e  SICONV)  e os dados do SIAPF das transferências concedidas no âmbito do PRODESA.

	Síntese dos resultados obtidos

	Uma vez que foi encaminhado à CGU o relatório oriundo da CAIXA e a SDC ter se comprometido a realizar reuniões com a mandatária, no sentido de melhorar os procedimentos de controle e transferência concedidas  e sua atualização tempestiva no SIAFI,  restou atendidas as recomendações.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.c
	Relatório de Auditoria nº 246560

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que em relação aos Itens 1.b,2.b,8.b e 9.c, apresente a cópia dos seguintes documentos encaminhados pela Caixa:

a) Para o Contrato de Repasse nº 309914-66/2009 encaminhado o OF 270/2009/SR SUL DE BRASÍLIA/ Agência Águas Lindas/GO

b) Para o Contrato de Repasse nº 304235/2009- ARINOS,  encaminhado o OF 823/2009-Agência Unaí/MG.

c) Para o Contrato de Repasse nº 304240-23/2009 – Buritis, encaminhado o OF 824/2009-Agência Unaí/MG.

Reitera-se ainda a recomendação para que a SDC/MAPA inste a CAIXA a apresentar a rotina de recebimento da comunicação proveniente do MAPA da seleção do Proponente.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A SDC  encaminhou à CGU, por meio do Ofício nº 1053/2010/GAB/SDC,  de 23 de novembro de 2010, cópia dos documentos solicitados. A CAIXA  foi instada, por meio do Ofício nº 498/2010/SDC/MAPA  a apresentar a rotina  de recebimento da comunicação proveniente do MAPA da seleção do Proponente.

	Síntese dos resultados obtidos

	Com relação ao encaminhamento das cópias dos ofícios, restou implementada a recomendação. A CAIXA  foi reiterada , por meio do Ofício nº 274/2011/GAB/SDC/MAPA, de 25 de março de 2011,  a apresentar a rotina de recebimento proveniente do MAPA  da seleção do Proponente.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.g
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5) 3.4.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo que apresente posicionamento e medidas decorrentes quanto à manifestação da CAIXA.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	Sobre o assunto, a CGPC/SDC  elaborou a Nota  Informativa nº 181/2010- CGPC/MAPA,  de 23 de dezembro de 2010. A referida nota foi encaminhada à CONJUR/MAPA para manifestação. A CONJUR  se manifestou por meio da Nota nº 045/2011/CJLC/CGAG/CONJUR/MAPA/AGU, de 23 de março de 2011.

	Síntese dos resultados obtidos

	Resta encaminhar à CGU  a manifestação da CONJUR/MAPA.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.i
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5)3.5.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a SDC/MAPA inste a  CAIXA a adotar as seguintes providência:

Quanto aos itens 4.a, 5.a e 5.b:

Apresentar à CGU cópia autenticada por empregada dessa CAIXA da notificação á Câmara Municipal quanto á celebração do Contrato de Repasse, assim como anexá-la aos respectivos autos, a fim de comprovar o atendimento do Art. 35 da Portaria Interministerial nº 127/2008.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A CAIXA foi instada por meio do Ofício nº 498/2010/DIEL/SDC/MAPA, bem como pelo Ofício nº 1069/2010/GAB/SDC/MAPA a apresentar cópia autenticada ,por empregado da CAIXA,   dos documentos solicitados pela CGU.

	Síntese dos resultados obtidos

	Tendo em vista que a SDC encaminhou cópia do OF 033/2009 – Agência Unaí/MG, de 12/01/2009, com seu respectivo AR, reputou-se implementada a recomendação.

Com relação ao CR 266376-52/2008, foi encaminhado cópia do Ofício nº 0872/2008/ SR NORTE DE GOIÁS/AGÊNCIA FORMOSA/GO,  de 14  de dezembro de 2008, sem encaminhar seu respectivo AR.  Portanto, a recomendação foi atendida parcialmente.

A CAIXA   não encaminhou o AR referente ao Ofício nº 0872/2008/ SR NORTE DE GOIÁS/AGÊNCIA DE FORMOSA, de 14 de dezembro de 2008.  

Ressaltamos que por  meio do Ofício 274/2011/GAB/SDC/MAPA,  de 25 de março de 2011, foi solicitado à CAIXA    a cópia do Aviso de Recebimento.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.l
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5)3.6.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a SDC/MAPA inste a CAIXA  a adotar as seguintes providências:

Quanto ao Item 4.b:

Apresentar á CGU cópia autenticada por empregado dessa CAIXA da notificação da CAIXA às Câmaras Municipais quanto à liberação de recursos financeiros, assim como anexá-los aos respectivos autos, a fim de comprovar o atendimento ao Art. 1º da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A CAIXA foi instada, por meio do Ofício nº 498/2010/DIEL/SDC/MAPA,   bem como pelo Ofício nº 1069/2010/GAB/SDC/MAPA, a apresentar à CGU cópia autenticada por empregado da CAIXA da notificação da CAIXA às Câmaras Municipais quanto à liberação de recursos financeiros do contrato nº 279501-41/2008.

	Síntese dos resultados obtidos

	A CAIXA  encaminhou  cópia do Ofício nº 529/2009- Agência Unaí/MG, de 13 de julho de 2010. Ao que se refere ao AR do ofício supracitado, a CAIXA indica a entrega do referido ofício para a prefeitura. Foi solicitado ao ponto de atendimento que emitiu o expediente documento que comprove o recebimento pela Câmara Municipal de Arinos.

A solicitação foi parcialmente cumprida, uma vez que a CAIXA não encaminhou o AR relativo ao Ofício nº 529/2009- Agência Unaí/MG.

Ao que se refere à pendência,  ressaltamos que já solicitamos à CAIXA, por meio do Ofício nº 274/2011/2011/GAB/SDC/MAPA,  de 25 de março de 2011, o supracitado documento.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.n
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5) 3.7.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo que encaminhe para esta CGU_PR cópia dos seguintes documentos:

a) Ofício de 12/10/2010 – Assunto: Plano de Trabalho 316.744-77/2009- (fl. 06 – Volume Principal);

b)Ofício de 18/01/2010 – Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Divinópolis de Goiás e a CAIXA -  (fls. 44-45 – Volume Principal0;

c) Ofício de 26/01/2010 – Assunto: Cumprimento de cláusula suspensiva (fls. 46-47- Volume Principal).

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	Por meio do Ofício nº 160/2011/GAB/SDC,  de 28/01/2011, a SDC encaminhou os documentos solicitados pela CGU.

	Síntese dos resultados obtidos

	A CGU reputou atendida a recomendação.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.p
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5) 3.8.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a SDC/MAPA inste à CAIXA  para adotar as seguintes providências:

Quanto ao Item 6.a:

Apresentar comprovante de publicação de aviso da licitação no Diário Oficial da União, que deverá integrar o processo, em cumprimento ao Art. 21, inciso I da Lei nº 8.666/93, assim como à obrigação contratada com o MAPA.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A CAIXA  foi instada, por meio do Ofício nº 498/2010/DIEL/SDC/MAPA,  bem como pelo o de nº 1069/2010/GAB/SDC/MAPA,  a apresentar o comprovante de publicação do aviso de licitação, autenticado.

	Síntese dos resultados obtidos

	A CAIXA encaminhou a documentação solicitada e mesma foi encaminhada à CGR, por meio do Ofício nº 160/2011/GAB/SDC,  de 28/01/2011. A CGU reputou implementada a recomendação.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.r
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5) 3.9.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/SR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a SDC/MAPA inste a CAIXA adotar as seguintes providências:

Quanto aos Itens 8.a e 9.a:

Apresentar comprovante de que o Plano de Trabalho constante do processo foi aprovado pela SFA,  a fim de comprovar o atendimento ao inciso II do Art. 25 da Portaria Interministerial nº 127/2008.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Síntese da providência adotada: 

	A CAIXA  foi instada , por meio do Ofício nº 498/2010/ DIEL/SDC/MAPA, bem como pelo Ofício 1069/2010/GAB/SDC/MAPA,  a apresentar o Plano de Trabalho devidamente aprovado pela SFA.

	Síntese dos resultados obtidos

	A CAIXA encaminhou cópia das telas do SICONV,  constatando a aprovação dos Planos de Trabalho dos Contratos de Repasse nº 304.240-23/2009 e nº 304.235-50/2009, considerando-se implementada a recomendação. A CGU ressaltou que a SDC deve solicitar à CAIXA   que providencie a anexação dessa documentação aos respectivos  processos, o que já foi solicitado por meio do Ofício nº 274/2011/GAB/SDC/MAPA,  de 25 de março de 2011.

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	Fatores Positivos: A SDC comprovou/apresentou, naquilo que lhe competia, documentos e pareceres explicativos solucionando as pendências.

Fatores Negativos: O atendimento às recomendações do OCI depende também de interface com a CAIXA, o que causa morosidade ao atendimento das demandas.


12.4 – Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

	Unidade Jurisdicionada

	Denominação completa: 
	Código SIORG

	SDC- Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo
	3520

	Recomendações do OCI

	Recomendações expedidas pelo OCI

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	2.a
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item  1.1.2.3) 2.1.e
	Ofício nº 5408/2011/ DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA informar as medidas adotadas em decorrência da Nota Técnica nº CGPC/SE/MAPA nº 213/201, informando, ainda, se deu atendimento aos itens 24.1, 24.2, 24.3 e 24,4, constantes da proposição de encaminhamento da citada Nota.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Somente não foi cumprido a providência relacionada ao item 24.2, da nota CGPC/SE/MAPA nº 213/2010.

A SDC instou  a CAIXA a promover medidas efetivas junto ao município para a conclusão da obra, ou, se for o caso, proceder à instauração da TCE. No entanto, ficou pendente a apresentação de informações sobre a realização, por parte da Prefeitura de Lagoa do Ouro/PE,  dos reparos necessários. Por meio do Ofício nº 109/2011/GAB/SDC/MAPA,  de 21 de março de 2011, foi solicitado à CAIXA informações atualizadas sobre os contratos celebrados com o Município de Lagoa do Ouro/PE, acompanhadas das providências adotadas para a regularização da obra de construção do matadouro Público Municipal ou  para instauração da competente Tomada de Contas Especial.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	2.c
	Relatório de Auditoria nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.2.3) 2.2.e
	Ofício nº 5408/2011/ DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a SDC/MAPA providencie a circularização dos documentos pertinentes junto ao Advogado Pedro Alves Pinto Filho, OAB nº 124-A/PE, visando confirmar a assinatura constante do Parecer sobre o Edital 04/2004.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Quanto a confirmação da questionada assinatura do advogado, a SDC providenciou o encaminhamento da demanda à Polícia Federal, a quem compete tal averiguação.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	2.d
	Relatório 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.2.3) 2.3.e
	Ofício nº 5408/2011/ DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA  que após o término da vigência do Contrato de Repasse nº 202.286-15/2006 (SIAFI 581317), em 30/03/2011, informe se a obra referente à 3ª etapa da construção do matadouro público foi concluída, inclusive os serviços de reparo necessários na 1ª e 2ª etapas do empreendimento, e quanto ao seu funcionamento. Em caso negativo, informar as medidas adotadas de apuração dos fatos ensejadores da não conclusão da obra e as medidas decorrentes cabíveis (instauração de TCE).

	

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Até a presente data,  28/03/2011, o contrato ainda está vigente. Foi solicitado a CAIXA, por meio do Ofício nº 109/2011/GAB/SDC/MAPA, de 21 de março de 2011, informações atualizadas sobre os Contratos de Repasse celebrados com Lagoa do Ouro/PE, acompanhadas das providências adotadas para regularização da obra ou para instauração da competente TCE.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	4.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanentes
	Item 1.6.3.1) 4.1. e
	Ofício nº 5408/2011/ DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA informar quanto à atualização da Portaria/MAPA/nº 1232, de 23 de dezembro de 2008, no sentido de estabelecer dispositivo de não celebrar convênios que apresentem como objeto a adequação da  infraestrutura  de  órgãos  da  administração direta ou indireta de estados e municípios, com aporte em Programas/Ações que não  prevêem essa finalidade. 

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	A proposta de alteração da referida Portaria está em analise na área técnica conforme processo nº 21000.001329/2011-29

	6.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item  1.6.3.3) 6.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, comparando as composições de custos unitários apresentadas com os preços de mercado.

2) Apresente cópia dos Termos Aditivos que fizeram constar dos Planos de Trabalho dos convênios em questão as composições de custos unitários detalhadas dos  serviços  propostos, respeitados os custos limites constantes do Sinapi, conforme recomendado. No caso de não terem sido emitidos os Termos Aditivos, apresentar justificativa para o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasses que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados,cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	7.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item  1.6.3.4) 7.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, avaliando a compatibilidade de cada valor definido nos BDIs encaminhados.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentada a  indicação  do  BDI de referência e a análise detalhada da  composição do BDI, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasses que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	8.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.5) 8.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA 
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, observando se os critérios de medição e pagamento informados permitiram ao gestor fiscalizar o Plano de Trabalho respeitando rigorosamente a discriminação e quantificação das planilhas de orçamento quando forem efetuadas as medições de serviços.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido inseridos  os critérios  de   medição e pagamento, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasses que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.


	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	9.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.6) 9.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Informe as medidas adotadas com relação a cada uma das convenentes que não apresentou  Licença Ambiental ou justificativa para a não exigência da Licença, bem como, apresentar o posicionamento da Unidade em relação às convenentes que justificaram a não exigência da referida licença.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentadas as Licenças Ambientais, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	10.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.7) 10.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, observando se as especificações técnicas dos materiais utilizados, quais sejam, parâmetros de resistência - CBR; expansibilidade; umidade ótima; grau de compactação (proctor normal, intermediário ou modificado), informados pelas convenentes, permitiram  à fiscalização avaliar sobre o desempenho projetado dos materiais utilizados.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentadas as especificações técnicas dos materiais a serem utilizados: parâmetros de resistência - CBR; expansibilidade; umidade ótima; grau de compactação (proctor normal, intermediário ou modificado), conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	11.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 16.3.8) 11.1.e 
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pela entidade convenente, observando se as especificações técnicas do serviço de drenagem informadas permitiram a aferição da execução do serviço/obra.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido inseridas as especificações técnicas do serviço de drenagem, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	12.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.9) 12.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, observando se as informações apresentadas dos quantitativos dos serviços, permitem ou não aferir os quantitativos com precisão.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentadas as informações quanto à estimativa de custos – Da quantificação do projeto, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	13.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanentes
	Item 1.6.3.10) 13.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR,  de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente o posicionamento e medidas decorrentes da análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentadas a Localização   das jazidas de solo e cascalho em planta utilizando coordenadas UTM, bem como as características  dos materiais das jazidas (CBR, expansibilidade), conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	14.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.11)14.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente o posicionamento e medidas decorrentes da análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, observando se as faltas verificadas nos Projetos Geométricos, de Pavimentação e Drenagem foram supridas.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentados os Projetos  Geométricos,  de  Pavimentação  e Drenagem solicitados na recomendação. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	15.a
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 1.6.3.12)15.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que:

1) Apresente o posicionamento e medidas decorrentes da análise sobre os documentos/justificativas encaminhados pelas entidades convenentes, observando se foi realizada a indicação da referência de preços e compatibilidade dos custos constantes nas planilhas orçamentárias com os custos do SINAPI.

2) Apresente os Planos de Trabalho ajustados nos quais tenham sido acrescentadas planilhas orçamentárias apresentando itens definidos em função da natureza dos serviços que serão executados e com o custo proposto menor que o custo da tabela SINAPI, bem como, colocados os custos de referência (SINAPI/SICRO) para cada item de serviço, conforme recomendado. No caso de não terem sido providenciados os ajustes nos Planos de Trabalho, apresentar justificativa para  o não atendimento da recomendação.

3) Agilize as medidas necessárias visando à realização das fiscalizações dos convênios relacionados, informando a esta CGU-PR os resultados obtidos, as providências adotadas para cada convênio, assim como sobre o estabelecimento de novos critérios para o atendimento de Convênios/Contratos de Repasse que tenham como objeto a recuperação de estradas vicinais.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Alguns municípios não apresentaram até a presente data a documentação requerida conforme orientação da OCI. Foram realizadas fiscalizações em todos os convênios celebrados, cujos relatórios estão sendo analisados para subsidiar resposta a Auditoria.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	17.g
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 3.1.1.2) 17.4.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que apresente análise técnica circunstanciada demonstrando como objetos tão díspares, do Contrato SIAFI 474797, como reforma de infra-estrutura e capacitação atingem o mesmo objetivo.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	Consta no banco de dados fornecido pela CAIXA a contratação com a ABCZ para a profissionalização de produtores em bovinocultura. 

O objeto contratado cumpre os objetivos do Programa/Ação, que visa a apoiar o desenvolvimento do setor agropecuário. Além disso, o ato de aprovação pelo Ministério da Agricultura avaliou a compatibilidade do plano de trabalho/aplicação com o objeto da contratação e com o projeto/atividade nela indicado, ficando as demais ações, pertinentes à celebração e acompanhamento da execução dos contratos a cargo da CEF, conforme orientado pela Portaria MA nº 72/2001.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	17.i
	Relatório nº 245004

Plano de Providências Permanente
	Item 3.1.1.2) 17.5.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Recomenda-se à SDC/MAPA que justifique a divergência entre os valores efetivamente recolhidos pela convenente de R$ 5.401,77 e R$ 14.377,62 e o valor de R$ 79.816,77 informado inicialmente no Relatório de Gestão de 2009 da Unidade e recomendado na Nota Técnica n.º 047/2009 - SPC/SDC/MAPA, de 19/02/2009.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	A manifestação da Consultoria Jurídica do MAPA foi no sentido de que a convenente fosse instada a recolher ao Erário o valor de R$ 5.401,77, relativo às ressalvas lançadas pela CGU-PR. Desta forma, a convenente foi diligenciada a recolher tal valor, devidamente atualizado. A Entidade recolheu os valores de R$ 5.401,77 e R$ 14.377,62, referente ao valor principal e correção monetária, conforme Registros de Arrecadação n.º 2009RA001853 e 2009RA0018. Motivo pelo qual, a prestação de contas foi aprovada.

	3.a
	Relatório nº 246560

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5 ) 3.1.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo apresente posicionamento sobre a manifestação  da CAIXA,  assim como para instar à CAIXA que apresente manifestação da área jurídica da Entidade sobre a legalidade do ato administrativo adotado.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	A CAIXA foi instada por meio dos Ofícios nº 498/2010/ DIEL/SDC/MAPA , bem como pelo o de nº 1069/2010/GAB/SDC/MAPA ,  a  apresentar manifestação de sua área jurídica sobre a legalidade de seu ato administrativo. 

No entanto, a CAIXA, por meio do Ofício nº 2670/2010/SUREP/GEATO,  de 20 dezembro de 2010, considerou desnecessário a elaboração de Termo de Retificação, uma vez que o problema inicialmente apresentado foi corrigido. Ressaltou que o fato foi pontual e não incorreu em prejuízo ao erário nem à sociedade.  A SDC reiterou a solicitação à CAIXA por meio do Ofício nº 274/2011/GAB/SDC/MAPA,  de 25 de março de 2011. Apesar das reiterações feitas à CAIXA,  a mesma  não tomou as providências solicitadas.

	Ordem
	Identificação do Relatório de Auditoria
	Item do RA
	Comunicação Expedida

	3.c
	Relatório 246560

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5) 3.2.e
	Ofício nº 5408/2011/ DRAGR/DR/SFC/CGU-PR.

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação para que a  SDC/MAPA inste  a  CAIXA a apresentar a rotina de recebimento do comunicação proveniente do MAPA  da seleção do Proponente.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	A CAIXA  informou que encaminhou à  CGU o OF 1078/2010/SUREP/GEATO,  contendo as informações acerca da rotina em seus itens 1.2.2 e 1.2.3. A CGU não acatou, informando que a CAIXA  não acrescentou fatos novos. Apesar da solicitação da SDC  para  a CAIXA  informar a rotina de recebimento da comunicação proveniente do MAPA da seleção do Proponente, a Caixa não atendeu a solicitação. Ressaltamos  que a CAIXA  foi reiterada, para apresentar a rotina,  por meio do Ofício nº 274/2011/GAB/SDC/MAPA, de 25 de março de 2011.

	3.e
	Relatório nº 246560

Plano de Providências Permanente
	Item 1.1.4.5)3.3.e
	Ofício nº 5408/2011/DRAGR/DR/SFC/CGU-PR, de 28 de fevereiro de 2011

	Órgão/entidade objeto da recomendação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Descrição da Recomendação:

	Reitera-se a recomendação no sentido de a SDC inste a  CAIXA a adotar acompanhamento tempestivo da licitação para a aquisição do objeto previsto no Contrato de Repasse nº 316.744-77/2009/MAPA/CAIXA, firmado com a Prefeitura Municipal de Divinópolis de Goiás, visando garantir que a compra da pá carregadeira se efetive dentro das melhores condições de mercado.

	Providências Adotadas

	Setor responsável pela implementação
	Código SIORG

	SDC/MAPA
	3520

	Justificativa para o seu não cumprimento: 

	A CAIXA  foi instada por meio do Ofício nº 498/2010/DIEL/SDC/MAPA  e do  nº 1069/2010/GAB/SDC/MAPA, a acompanhar tempestivamente a licitação para aquisição do objeto previsto no CR 316.744-77/2009/MAPA/CAIXA. No entanto, a CAIXA, por meio do Ofício nº 2670/2010/SUREP/GEATO, ratifica seu posicionamento anterior, ressaltando que não cabe à ela o acompanhamento do processo licitatório.

 Informamos que encaminhamos Ofício para a CAIXA com o posicionamento da CGU: “conforme  o posicionamento emitido anteriormente, a recomendação apresenta-se convergente à obrigação da CAIXA de verificação da planilha de custos do licitante vencedor e sua compatibilidade com os aprovados pela Entidade.”

	Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor

	Fatores Negativos: O atendimento às recomendações do OCI depende também de interface com a CAIXA, municípios e demais autoridades, o que causa morosidade ao atendimento das demandas. Há temas conflitantes na interpretação entre CAIXA e SDC, principalmente em relação ao acompanhamento e fiscalização de licitações realizadas pelos municípios, tema polêmico que leva à discussão da competência de uma unidade federal ferir a autonomia de um ente federativo.


Obs.: Outras Deliberações

Em 2006, o Tribunal de Contas da União promoveu AUDITORIA OPERACIONAL NO PROGRAMA DE SEGURANÇA FITOZOOSANITÁRIA NO TRÂNSITO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, resultando no Acórdão TCU nº 1.318/06.

O objetivo precípuo da auditoria foi avaliar se o Programa de Vigilância Agropecuária Internacional está suficientemente estruturado para fiscalizar e garantir a sanidade no trânsito internacional de produtos de origem animal e vegetal, de forma integrada com os demais órgãos do sistema.

As principais constatações da auditoria foram:
· Inadequação da infra-estrutura e da organização do quadro de pessoal das unidades de vigilância agropecuária internacional;

· Oferta insuficiente de cursos de capacitação para os Fiscais Federais Agropecuários;

· Ausência de mecanismos institucionais voltados a boa integração dos órgãos envolvidos na fiscalização em portos e aeroportos;

· Ausência de aplicação das sanções pecuniárias previstas na legislação básica que regulamenta a defesa sanitária animal e vegetal;

· Baixa eficácia dos mecanismos de divulgação das regras de trânsito internacional de produtos agropecuários; e

· Deficiências nos procedimentos de fiscalização e controle sanitários, em especial quanto ao material orgânico proveniente das áreas primárias, as bagagens de passageiros provenientes de vôos internacionais, ao lixo de bordo de aviões e navios e as embalagens de madeira.

A auditoria do TCU inicia ciclo de monitoramento externo, compreendendo avaliação do estágio de implementação das deliberações do Tribunal de Contas da União dois anos após a realização a auditoria. A metodologia adotada neste trabalho compreendeu entrevista com a coordenação nacional do Vigiagro, pesquisa postal, análise documental e análise de documentos secundários.

A pesquisa postal realizada pelo TCU compreendeu o envio de questionário para 91 Chefes de unidades do Vigiagro, com 43 respondentes, obtendo taxa de resposta de 47%. O objetivo da pesquisa foi comparar a percepção dos chefes das unidades sobre a situação atual coma existente à época da auditoria. 

Para a realização do Primeiro Monitoramento, as deliberações do Acórdão TCU nº 1.318 foram agrupadas em sete assuntos:
· Organização e gestão da infra-estrutura das unidades de vigilância;

· Organização e gestão de recursos humanos das unidades de vigilância;

· Regulamentação e divulgação de normas para o trânsito de produtos agropecuários;

· Execução de procedimentos de inspeção sanitária;

· Descarga e destruição de resíduos sólidos em portos e aeroportos;

· Articulação institucional com autoridades de portos e aeroportos; e

· Gestão da informação, supervisão e monitoramento do programa. 

Na conclusão do primeiro monitoramento, e para que se pudesse medir o grau de implementação das deliberações do Acórdão 1.318, o TCU apresentou a situação de implementação das deliberações, classificando-as em: Implementadas = 24%; Em Implementação = 12%; Parcialmente Implementadas = 20%; Não Implementadas = 39%; e Deixou de ser aplicável = 5%.

Ao final, os Auditores concluem que, transcorridos dois anos, foram adotadas providências de maneira efetiva em 56% das recomendações exaradas pelo TCU.

Acórdão nº 2656/TCU - 1ª Câmara - Sessão Ordinária de 19/09/2006 - Itens: 9.6.3 e 9.6.6

Em continuidade aos procedimentos que estão sendo adotados com vistas ao cumprimento do Acórdão nº 2.656 – TCU 1ª Câmara, subitens 9.6.3 e 9.6.6, na Sessão Ordinária, de 19/09/2006, prestamos abaixo as seguintes informações:

O valor histórico da dívida dos servidores do MAPA, proveniente do Programa de Assistência a Saúde – PAS/MAPA no período de 05/1995 a 06/2002 perfaz o montante de R$ 9.455.776,46 que atualizado até a data de 01/2010 passa a demonstrar o valor de R$ 42.531.307,12.

Em contrapartida ao valor acima citado encontra-se o montante de R$ 2.129.538,16, o qual deverá ser restituído aos servidores em decorrência do pagamento do PAS/MAPA em duplicidade e/ou a maior.

Por intermédio do Memorando nº 61/2009/AECI/GM, de 04 de maio de 2009, o Assessor Especial de Controle Interno enviou ao Secretário Executivo, com cópia para o Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA/SE e Diretora de Programa – DP/SE o Acórdão nº 2071/2009 – TCU – 2ª Câmara, publicado no DOU de 04/05/2009, determinando que sejam adotadas as providências que entenderem sejam necessárias.

Em relação ao desenvolvimento do Relatório com os valores devidos pelos servidores de 1995 a 2002, no mês de maio de 2009, a Coordenação-Geral de Execução Financeira – CGEF indicou o Senhor Adailton Pereira de Queiroz para subsidiar os Técnicos da Unidade de Informática.

A referida Unidade informou que o índice atualmente aplicado é o IPCA (Sistema de Débito do TCU) na forma abaixo descrita: 

1. De 01/01/95 a 26/10/2000 – Unidade Fiscal de Referência – UFIR – Art. 54 da Lei nº 8.383/91 – DOU de 31/12/91; 

Prática: atualização monetária do valor informado, utilizando-se o coeficiente obtido com a divisão da UFIR vigente em 26/10/2000 pelo valor da UFIR do período inicial.

2. De 27/10/2000 até o momento – Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – Decisão nº 1.122/2000 TCU – Plenário, de 13/12/2000;

Prática: atualização monetária do valor no período informado, utilizando-se o coeficiente obtido com a divisão da UFIR vigente (atual) pelo valor da UFIR vigente em 27/10/2000.

3. Juros de Mora calculados nos termos do Art. 16 do DL nº 2323/87 – DOU de 05/03/87, Art. 54 da Lei nº 8.383/91 – DOU de 31/12/91 e da Decisão nº 484/94 – TCU – Plenário, de 27/07/94, Ata nº 35/94, DOU de 08/08/94 e da Decisão nº 1.122/2000 – TCU – Plenário, de 13/12/2000.

Juros de Mora equivalente a 1% do mês-calendário ou fração, calculado sobre o valor da atualização monetária.

TOTAL GERAL – obtido pela soma da Atualização Monetária com Juros de Mora.

Por esse sistema, foram realizados os testes em um período determinado, onde foi observado que algumas pendências consignadas (negativas ou positivas) eram compensadas em pagamentos posteriores, devendo ter especial atenção quando da competência de cada valor e de seus acertos automáticos em folha.

Concluída essa fase, o processo foi enviado à Coordenadoria-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI e, no mês de junho de 2009, os Técnicos da Unidade informaram ao Coordenador-Geral, que o Programa para executar os cálculos de correção dos valores devidos pelos inadimplentes já estava devidamente pronto para ser testado.

Solicitaram, então, que o servidor Adailton Pereira de Queiroz, indicado como Técnico para fornecer subsídios, no que se refere aos cálculos, encaminhasse, com a devida urgência à CGTI, a Tabela de Atualização Monetária, com os índices de correção mensal correspondentes ao período da dívida dos inadimplentes com o Plano de Saúde.

A solicitação foi prontamente atendida e, posteriormente, os Técnicos da CGTI informaram, que aplicaram os índices de correção mensal correspondente ao período da dívida dos servidores deste Ministério para com o Plano de Saúde, de acordo com a orientação da Coordenação-Geral de Execução Financeira, que recomenda o Sistema de Débito do TCU como referência para efetuar as correções.

Informaram, ainda, que o módulo foi desenvolvido no Sistema SRH010, que efetua os cálculos dos débitos individuais, formulando a atualização monetária, com as necessárias correções dos valores devidos.

Em 09/07/2009 a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, após ter corrigido a dívida de 05 (cinco) servidores selecionados por amostragem, submeteu os resultados à Coordenação-Geral de Execução Financeira para análise e anuência dos cálculos.

Em resposta, a Coordenação-Geral de Execução Financeira, na pessoa do Senhor Adailton Pereira de Queiroz, informou, que após analisarem os demonstrativos apresentados pela Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação verificaram que os resultados diferem dos valores encontrados pela utilização do Sistema de Débito do TCU.

A Coordenação-Geral de Execução Financeira realizou testes com dados fechados em junho e

outros em julho (que valem até o dia 31 de julho).

Tendo em vista que os resultados dos demonstrativos são a maior do que o esperado, talvez tenha sido pela utilização de juros compostos, que como já haviam citado anteriormente, deverá ser por juros simples.

A Coordenação-Geral de Execução Financeira anexou as planilhas demonstrativas dos testes realizados e devolveu o processo à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação em 15 de julho de 2009.

Após reunião realizada entre a CGEF e a CGTI foi informado que as correções que se faziam necessárias para efetivação dos cálculos, foram aplicadas em conformidade com a orientação da Coordenação-Geral de Execução Financeira.

Em 30 de julho de 2009, a CGTI enviou à CGEF, um CD com os relatórios parciais e total denominados RSRHCAL _ 1 a RSRHCAL _ 7 e RSRHCAL _ TOTAL, todos em formato PDF e mais demonstrativos impressos dos valores corrigidos dos 05 (cinco) servidores escolhidos, para analisarem e se manifestarem em relação aos cálculos efetuados.

A CGEF, após analisar os demonstrativos enviados, concluiu que os resultados apresentados estão em conformidade com os do Sistema Débito do TCU. 

Em 03 de agosto de 2009, o processo foi enviado à Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração com vistas à Coordenação-Geral de Administração de Recursos Humanos.

Em 16 de setembro de 2009, o processo foi enviado pelo Gabinete da CGRH à Divisão de Benefícios, Unidade sob sua subordinação.

Técnicos da Divisão de Benefícios ao analisarem os dados contidos no CD, puderam constatar, a existência de problemas na seqüência dos valores consignados e dos que foram mandados para desconto, surgindo daí, a possibilidade de ocorrer cobranças indevidas. Inclusive foi identificada a mesma seqüência de desconto para valores diferentes.

Por esse motivo, a Diretora de Programa/SE solicitou, por intermédio do Memo. nº 1756/DN/ SE/MAPA, de 05 de outubro de 2009, que a CGTI fizesse uma avaliação dos dados extraídos para a elaboração do Relatório, especificamente nas seqüências de desconto, em relação aos valores consignados.

Em atendimento à solicitação da Diretora de Programa/SE, o Relatório, foi submetido a uma monitoração e depuração, por Técnico da CGTI.

No dia 30 de outubro de 2009, manifestou-se aquela Unidade, ao enviar à Divisão de Benefícios/ CGRH, correspondência eletrônica, para solicitar, com a devida urgência, que fosse feita uma extração de dados do Sistema SIAPE, onde deverão constar as seguintes informações:

- Nome do servidor;

- Matrícula SIAPE;

- Lotação do servidor;

- PIS/PASEP.

Os dados que ora estão sendo solicitados, serão utilizados no programa de remessa de correspondência, para convocar o comparecimento dos servidores que se encontram inadimplentes com o Plano de Saúde, nas respectivas Unidades de Benefícios de seus Estados de origem.

Divisão de Benefícios, ao dar início à extração dos dados supracitados, constatou haver uma dificuldade, de extrair a lotação por Coordenação, situação que foi solicitada a presença de técnicos da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação para auxiliarem na obtenção desse dado.

Posteriormente, a solicitação foi atendida e os dados solicitados, foram enviados à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, deixando registrado, que o sistema Extração Siape disponibilizou, somente, o código da lotação.

Em reunião realizada no dia 25 de novembro de 2009, na CGTI/SPOA/SE/MAPA, em que estiveram presentes o Senhor Assessor da SPOA/SE/MAPA; um Técnico e um terceirizado da Divisão de Benefícios e Técnicos da CGTI e POLITEC, cuja pauta, foi a apresentação por parte do Técnico da POLITEC, de uma planilha contendo os valores devidos por cada servidor.

Após a apresentação da planilha, foram levantadas questões quanto à forma de notificação e o prazo legal para o comparecimento dos servidores ao MAPA o que ensejou os seguintes questionamentos:

1 – Será necessário notificar os servidores que se encontrarem na situação de credores junto ao MAPA, ou seria viável a elaboração de uma nota no rodapé no contracheque dos mesmos?

2 – A análise das planilhas de débito será feita com base em um percentual (2% do total) relacionado ao número de servidores, ou será estipulado um valor (piso), o qual servirá de parâmetro para a realização do check-list?

3 – Quando se dará o início das cobranças? Tal pergunta se faz necessária pois, a data final de atualização dos valores, depende da mesma.

Com o objetivo de definir essas questões e, com a finalidade de verificar a fidedignidade dos dados presentes às planilhas elaboradas, quando confrontados com as informações extraídas do SIAPE, foi sugerida a formação de um grupo (força-tarefa), ficando a cargo do Técnico da Divisão de Benefícios repassar ao Assessor da SPOA/SE/MAPA uma lista com os nomes dos prováveis componentes do grupo a ser formado.

Cabe ressaltar que o trabalho está sendo realizado por amostragem tendo como ponto de referência os valores superiores a R$25.000,00 (vinte e cinco mil) reais. 

Foram realizadas, ainda, pesquisas nas planilhas, onde se pode concluir que o número de servidores presentes na lista de devedores é de aproximadamente 10.000 (dez mil). 

A reunião realizada no dia 26 de novembro de 2009, na Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração, em que estiveram presentes o Senhor Subsecretário da SPOA, o Senhor Assessor da SPOA, o Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação, o Senhor Coordenador-Geral de Administração de Recursos Humanos, cuja pauta foi a discussão sobre as dúvidas apontadas na reunião realizada no dia 25 de novembro de 2009.

Foram tomadas as seguintes decisões:

1 – Os servidores que tiverem direito a ressarcimento, por parte deste Ministério, receberão a devolução dos valores devidamente atualizados, de acordo com a legislação vigente.

Os servidores serão comunicados em seu contracheque, onde constará uma nota de rodapé explicando a origem desse ressarcimento.

2 – Em relação aos valores devidos, ficou definido que parte da análise das fichas será feita de forma aleatória e a outra parte terá como parâmetro um valor que servirá como piso.

O número de fichas a serem verificadas será na ordem de 180 (cento e oitenta) onde, 130 (cento e trinta) serão escolhidas de forma aleatória e aproximadamente 50 (cinqüenta) serão aquelas com valores superiores a R$45.000,00 (quarenta e cinco mil).

3- foi definido, ainda, que as cobranças teriam seu início no mês de dezembro e, a atualização dos valores devidos seria procedida até a data de 30 de novembro de 2009. 

O grupo estabelecido para conduzir os trabalhos deu como homologado o sistema implementado pela CGTI/SPOA/SE/MAPA.

O Senhor Coordenador-Geral de Administração de Recursos Humanos, ficou incumbido de indicar o nome dos servidores que formarão o grupo que realizará o check-list do trabalho executado por técnico da POLITEC.

Foi determinado, ainda, o dia 30 de novembro como prazo final para a realização da averiguação de possíveis inconsistências presentes no trabalho ora citado.

Ficou acordado, também, que o pagamento das parcelas devidas, será por meio de desconto em folha (máximo de 10% do valor líquido recebido), depois de exaurido o prazo de manifestação (30 dias), concedido aos servidores dotados de pendências.

A elaboração do comunicado a ser enviado aos servidores, contendo a planilha de débito anexa ao mesmo, e com as devidas informações a serem prestadas, ficou a cargo do Senhor Coordenador-Geral de Administração de Recursos Humanos.

Em reunião realizada no dia 01/12/2009 entre funcionários da Divisão de Benefícios (integrantes do Grupo Força Tarefa) e Técnicos da CGTI/SPOA/SE/MAPA cuja pauta, foi o atendimento ao pedido do referido Grupo, para alterar o layout do Relatório, que traz os débitos e/ou créditos dos servidores do MAPA, com o Plano de Saúde, no período de maio de 1995 a julho de 2002, o que ensejou a abertura da Ordem de Serviço nº 3403.

Nessa reunião, foi discutida a necessidade de trazer mais uma informação as já existentes, mais especificamente, o campo seqüencial do arquivo enviado para as consignações na folha de pagamento e assim, poder discriminar os valores e os índices de correções.

Os integrantes do Grupo Força Tarefa, por intermédio de seu Coordenador (Assessor da SPOA), ficaram de entrar em contato com a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para solicitar o supracitado arquivo que hoje já existe neste Ministério, mas só apresenta os últimos três meses do ano.

Antes de encerrar a reunião, os Técnicos da CGTI/SPOA/SE/MAPA, informaram que ficariam aguardando a disponibilização do arquivo para darem continuidade aos trabalhos.

O contato com a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão se deu por intermédio do Ofício nº 779/2009-SPOA/SE/MAPA, de 02 de dezembro de 2009, cujo teor, solicita a possibilidade, pelos meios que acharem conveniente, os arquivos de consignação da parcela do Plano de Saúde, na folha de pagamento dos servidores deste Ministério (aceitos e rejeitados), enviados no período compreendido entre maio de 1995 a julho de 2002.

No dia 09 de dezembro de 2009 o Senhor Chefe da Divisão de Sistemas e Gestão de Banco de Dados/CGTI/SPOA/SE, por intermédio de correspondência eletrônica, manifestou-se no sentido de que para darem continuidade a Ordem de Serviço nº 3403, referente aos cálculos dos débitos e créditos dos servidores que faziam parte do Plano de Saúde período de 1995 a 2002, fica no aguardo do retorno da demanda.

Quanto às fichas a serem verificadas de acordo com o contido no item 2, cumpre informar que do total estabelecido na reunião (cento e oitenta fichas), 130 (cento e trinta) serão escolhidas aleatoriamente e, 50 serão com valores superiores a R$45.000,00 (quarenta e cinco mil) reais, sendo que em relação a esse valor, foram encontradas somente 40 fichas, e até o momento, foi possível analisar 24 restando, ainda, 140 fichas do total estabelecido em reunião.

O motivo da demora se deve ao direcionamento do grupo, para a realização de outras atividades atribuídas à Divisão, em razão do número reduzido da força de trabalho, além do fechamento de folha que ocorreu no dia 11/12/2009 e assim permaneceu até o dia 24/12/2009 o que impossibilitou qualquer pesquisa no sistema, enquanto esteve fechada.

Em resposta ao Ofício nº 779/2009-SPOA/SE-MAPA, de 02 de dezembro de 2009, supracitado, a Chefe da Divisão de Folha de Pagamento, da Coordenação-Geral de Desenvolvimento e Produção da Folha de Pagamento da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do Despacho no Documento nº 04500.017591/2009-11, de 14 de dezembro de 2009, informou que os arquivos enviados para processamento, bem como os relatórios relativos a registros aceitos e rejeitados somente permanecem disponíveis para download no SIAPEnet por três meses, pois por sobrecarregam a base não é possível mantê-los guardados por mais tempo.

Esta resposta certamente dificultará o nosso trabalho, haja vista que pudemos constatar, por amostragem, (ficha financeira com o extrator de dados do SRH 010) que os valores lançados na ficha financeira dos servidores, diferem, em alguns casos, dos valores obtidos do referido extrator de dados. 

Isto significa dizer, que os valores obtidos do extrator de dados no período compreendido de maio de 1995 a julho de 2002 devidamente corrigidos, será a única informação de que poderemos dispor, de imediato, para iniciarmos a cobrança dos inadimplentes com o Plano de Saúde.
De outra forma, torna-se necessário que a Divisão de Benefícios, providencie a emissão das fichas financeiras de 10.000 beneficiários em débito com o Plano de Saúde, ano a ano e mês a mês, para que sejam verificados possíveis valores consignados em folha e estabelecermos a relação com o que foi identificado no extrator de dados no mesmo ano e mês.

Do resultado obtido será aplicada a correção monetária, do valor que realmente é devido pelo beneficiário. Como se pode constatar, o procedimento de cobrança obtido somente dos valores extraídos do SRH 010 poderá representar uma reação por parte daqueles que têm em seu contracheque, a comprovação de que o desconto, ainda que tenha sido feito a menor, foi realizado, o que os tira da situação de inadimplentes e tornando-os devedores de uma parcela cobrada em valor menor do que deveria ter sido.

Esta situação poderá resultar em milhares de ações na justiça, motivo pelo qual, torna-se necessário, que a cobrança a ser feita das diferenças lançadas a menor, sejam devidamente comprovadas por intermédio dos resultados obtidos do extrator de dados e compará-los aos da ficha financeira de cada Beneficiário. Caso contrário, este Ministério será obrigado a pagar indenizações por danos morais àqueles que se sentirem prejudicados com uma cobrança que já havia sido feita e lançada em seus contracheques.

Considerando os problemas acima colocados e as possíveis consequências, que poderão advir em função de uma cobrança indevida, procuramos nos ater ao levantamento dos valores informados e dos valores consignados em folha com vistas a obter a diferença a ser cobrada dos servidores. 

Por esse motivo, a Ordem de Serviço nº 3403 teve como objetivo, estabelecer os procedimentos a serem adotados pela CGTI que abaixo relacionamos:

- Realizar ajuste no Relatório, para levantamento de débitos de servidores no plano de saúde, no período de 1995 a 2002, para eliminar as linhas, sem diferenças entre os valores enviados (SRH010) mais digitados, dos valores realmente consignados (SIAPE);

- Manter as devidas correções monetárias já calculadas no relatório anterior;

- Manter os devidos batimentos com as seqüências 7, 8 e 9 se houver dentro do mês de desconto. Concluída essa etapa, foi solicitada por parte da CGTI à Divisão de Benefícios/CGRH, que fosse feita, por amostragem, a extração e a verificação de algumas fichas contidas no relatório supracitado, para constatar se os procedimentos adotados pela CGTI atendem e resolvem as inconsistências apontadas pela Divisão de Benefícios/CGRH, no relatório anterior.

Depois de verificadas em torno de 97 fichas, o atendimento da Ordem de Serviço foi considerado concluído.

Como última etapa de todo esse processo, resta a cobrança dos inadimplentes, o que será feito por intermédio de Ofício a ser enviado às suas residências.

No entanto, a Minuta do documento, será submetida à Coordenação-Geral de Administração de Recursos Humanos para análise e pronunciamento.

Atualmente, como resultado dos trabalhos, está na fase de notificação aos inadimplentes para manifestação quanto ao débito e, quando for o caso, o recolhimento do mesmo.

A operacionalização desta atividade está a cargo da Coordenação-Geral de Administração de Pessoas – CGRH desta Subsecretaria.

13 – PARTE B, ITEM 1, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

13.1 – Declaração Plena, Com Ressalva ou Adversa

	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	GABINETE DO MINISTRO – GM/MAPA
	130001

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	COORDENAÇÃO-GERAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS – CGOF/MAPA
	130101

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO COM RESSALVA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	COORD.-GERAL DE EXECUCAO FINANCEIRA/SPOA/MAPA
	130005

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

a) CONTAS COM IMPROPRIEADES: 142119100, 199620500 e 142900000.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T – GO


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA – SDA/MAPA
	130007

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO COM RESSALVA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO E COOPERATIVISMO
	420013

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

a) CONTAS COM IMPROPRIEDADES: 199620300, 199620400 E 199620500.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T – GO


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE POLITICA AGRICOLA – SPA/MAPA
	420012

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE PRODUÇÃO E AGROENERGIA/SPAE/DF 
	280106

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE RELAÇOES  INTERN. DO AGRONEGOCIO – SRI/DF
	130020

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	DECLARAÇÃO PLENA

	Denominação completa (UJ): 
	Código da UG:

	SECRETARIA DE PRODUÇÃO E AGROENERGIA/FUNCAFE/MAPA
	130137

	

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	Brasília, DF
	Data
	31 DE DEZEMBRO DE 2010.

	Contador Responsável
	Alberto Jeronimo Pereira
	CRC nº
	006624/T–8 GO 


14 – PARTE B, ITEM 4, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
15 – PARTE C, ITEM 1, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
16 – PARTE C, ITEM 5, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
17 – PARTE C, ITEM 7, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
18 – PARTE C, ITEM 10, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
19 – PARTE C, ITEM 12, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA A
20 – PARTE C, ITEM 5, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

20.1 – Contratação de Consultores na Modalidade “Produto, no âmbito dos Projetos de Cooperação Técnica com Organismos Internacionais

	Quadro C.16.1 – Consultores contratados na modalidade “produto” no âmbito dos projetos de cooperação técnica com organismos internacionais
	Valores em R$ 1,00

	Identificação da Organização Internacional Cooperante

	Nome da Organização
	Sigla

	Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura
	IICA

	Identificação do(s) Projeto(s) de Cooperação Técnica 

	Título do Projeto
	Código

	Projeto de Cooperação Técnica para o Aperfeiçoamento dos Processos de Gestão Estratégica e Operacional e Educação Corporativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.
	BRA/IICA/05/002

	Informações sobre os contratos de consultoria na modalidade “Produto”

	Código do Contrato: 109.309

	Objetivo da consultoria: 
 Estabelecimento de modelos estatísticos e econométricos de séries temporais de projeções de produtos agropecuários e florestais do agronegócio brasileiro, no período 2009/10 a 2019/20.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	02/10/2009
	02/02/2010
	30.000,00
	18.000,00
	18.000,00
	18.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Plano de trabalho - Documento contendo a definição, dos modelos a serem utilizados e da metodologia a ser empregada para a realização das projeções.
	02/11/2009
	5.000,00

	Relatório parcial de resultados contendo estimativas preliminares das projeções nacionais.
	02/12/2009
	7.000,00

	Relatório parcial de resultados contendo estimativas preliminares das projeções regionais e do setor florestal.
	25/01/2010
	7.000,00

	Documento com as projeções nacionais e regionais consolidadas dos produtos.
	02/01/2010
	6.000,00

	Documento contendo comparação das projeções 2009/10 a 2019/20 com as projeções referentes a 2008/09 a 2018/19.
	02/02/2010
	5.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor:  Lucille Freire da Silva
	CPF: 995.219.891-49

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato: 109.307

	Objetivo da consultoria: Estabelecer um conjunto de padrões e práticas de Organização e Métodos no MAPA, visando a racionalização, unificação e normatização de normas, legislações, regulamentos, procedimentos organizacionais, manuais e formulários relativos a processos de trabalho da Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	23/09/2009
	14/09/2010
	64.000,00
	57.600,00
	9.600,00
	9.600,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Plano de Trabalho detalhando todas as etapas, cronograma de execução e metodologia para desenvolvimento dos trabalhos.
	23/10/2009
	6.400,00

	Relatório de classificação dos termos por processo. 
	26/02/2010
	9.600,00

	Documento com proposta de racionalização, unificação e normatização de normas, legislações, regulamentos, procedimentos organizacionais, manuais e formulários relativos aos processos de fiscalização.
	28/05/2010
	16.000,00*

	Documento com proposta de racionalização, unificação e normatização de normas, legislações, regulamentos, procedimentos organizacionais, manuais e formulários relativos aos processos de certificação com exceção dos modelos de certificados internacionais, já definidos pelos países estrangeiros.
	30/06/2010
	12.800,00*

	Documento com proposta de racionalização, unificação e normatização de normas, legislações, regulamentos, procedimentos organizacionais, manuais e formulários relativos aos processos de registro.
	28/08/2010
	12.800,00*

	Documento com a consolidação de todos os produtos e outras informações necessárias para implementação das melhorias propostas. - Relatório final.
	14/09/2010
	6.400,00*

	Consultor contratado

	Nome do consultor: Wankes Leandro Ribeiro
	CPF: 689.994.371-91

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: *contrato rescindido a pedido do consultor. A área previu a continuação dos trabalhos com seu corpo técnico.


	Código do Contrato:109.357

	Objetivo da consultoria: Elaborar a Política de Comunicação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, com foco em  Promoção e Marketing no Brasil e Exterior, Publicidade Institucional e de Utilidade Pública, Imprensa, Patrocínio e Endomarketing.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	11/11/2009
	15/04/2010
	40.000,00
	34.000,00
	34.000,00
	34.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Apresentação, aprovação do plano de trabalho e assinatura de contrato.
	16/12/2009
	6.000,00

	Documento de diretrizes da Política de Comunicação do MAPA.
	11/01/2010
	12.000,00

	Documento de alinhamento e revisão das diretrizes da política e normas de Comunicação
	30/01/2010
	12.000,00

	Documento contendo as normas, política de comunicação, publico de interesses identificados e seus relacionamentos.
	15/04/2010
	10.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: Ana Lucia de Castro Teixeira
	CPF: 115.928.001-26

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato: 110.046

	Objetivo da consultoria: Elaboração e apresentação de palestras sobre o tema gestão estratégica, visando consolidar, institucionalizar e impulsionar o processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	09/04/2010
	24/04/2010
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Duas palestras sob o mesmo tema (presencial e videoconferência), intrínseco ao processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sendo o tema:

A Importância da Estratégia nas Organizações Modernas

	24/04/2010
	8.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: Humberto Falcão Martins
	CPF: 270.734.911-91

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato:110.048

	Objetivo da consultoria: Elaboração e apresentação de palestras sobre o tema gestão estratégica, visando consolidar, institucionalizar e impulsionar o processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	01/04/2010
	17/05/2010
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Duas palestras (presencial e videoconferência sobre o tema Conceituação da Gestão Estratégica, intrínseco ao processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
	17/05/2010
	8.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: TERESINHA MARIA CESENA
	CPF: 105.162.288-38

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato:110.047

	Objetivo da consultoria: Elaboração e apresentação de palestras sobre o tema gestão estratégica, visando consolidar, institucionalizar e impulsionar o processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	20/04/2010
	04/06/2010
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Duas palestras (presencial e videoconferência) sobre o tema Conectando a Estratégia com o Operacional, intrínseco ao processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
	04/06/2010
	8.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: ROGERIO DESIO CAIUBY
	CPF: 153.583.878-70

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato:110.093

	Objetivo da consultoria: Elaboração e apresentação de palestras sobre o tema gestão estratégica, visando consolidar, institucionalizar e impulsionar o processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	05/05/2010
	20/06/2010
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Duas palestras (presencial e videoconferência) sobre o tema Competências Conversacionais: o diferencial da gestão, intrínseco ao processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
	20/06/2010
	8.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: GENTIL JOSÉ DE LUCENA FILHO
	CPF: 068.700.314-87

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato:110.123

	Objetivo da consultoria: Elaboração e apresentação de palestras sobre o tema gestão estratégica, visando consolidar, institucionalizar e impulsionar o processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	01/06/2010
	15/07/2010
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Duas palestras (presencial e videoconferência) sobre o tema Trabalhando colaborativamente e resolvendo problemas coletivamente – redes sociais e comunidades de prática, intrínseco ao processo de gestão estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
	15/07/2010
	8.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: Sonia Maria Goulart Gonçalves
	CPF: 568.589.817-72

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


	Código do Contrato:110.124

	Objetivo da consultoria: Fomentar a gestão do conhecimento e da informação no MAPA.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	13/05/2010
	29/04/2011
	75.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	60.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Modelo de instrumento para registro das informações estratégicas do MAPA e a árvore de classificação para as categorias destas informações.  
	15/07/2010


	15.000,00

	Proposta de Política de Gestão da Informação e Conhecimento do MAPA
	09/09/2010
	15.000,00

	Projeto para implantação do Modelo de Gestão da Informação e Conhecimento para as demais áreas do MAPA.
	15/11/2010
	12.000,00

	Modelo de Gestão da Informação e Conhecimento do Mapa e Manual da Gestão de Conhecimento e Informação validados.
	15/12/2010
	18.000,00

	Realização de 3 workshops sobre o tema Registro de Resultado da Produção das áreas do MAPA.
	30/03/2011
	9.000,00

	Realização de 2 workshops no tema Capacitação em Gestão Documental.
	29/04/2011
	6.000,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: SÉRGIO FARIAS DE ALBUQUERQUE
	CPF: 306.007.071-72

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato:  Em finalização com previsão de pagamento das parcelas 5 e 6 em 2011.


	Código do Contrato:110.371

	Objetivo da consultoria: Realizar oficina com objetivo de avaliar a evolução da estratégia do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento segundo os princípios e práticas da organização orientada para a estratégia.

	Período de Vigência
	Remuneração

	Início
	Término
	Total Previsto no contrato
	Total previsto no exercício
	Total pago no exercício
	Total pago até o final do exercício

	13/10/2010
	13/12/2010
	16.000,00
	16.000,00
	16.000,00
	16.000,00

	Insumos Externos

	

	Produtos Contratados

	Descrição
	Data prevista de entrega
	Valor

	Plano de Trabalho da Oficina, com detalhamento das atividades e metodologias a serem utilizadas.
	13/11/2010
	2.400,00

	Relatório técnico sobre a avaliação da evolução da Gestão Estratégica no MAPA.
	13/12/2010
	13.600,00

	Consultor contratado

	Nome do consultor: TERESINHA MARIA CESENA
	CPF: 105.162.288-38

	Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: Concluído conforme proposto no contrato.


20.2 – Análise Crítica

A contratação de consultoria na modalidade produto é importante tendo em vista que os consultores são detentores de conhecimentos específicos e especializados nos temas que foram contratados. Essa característica é importante no âmbito do Ministério em virtude de proporcionar aos servidores a transferência de conhecimentos com a sua participação nos processos executados, possibilitando a melhoria dos trabalhos desenvolvidos, bem como agilidade para dar suporte às demandas internas e externas. Dentre os produtos contratados, ressalta-se a consultoria sobre o tema: “Estabelecimento de modelos estatísticos e econométricos de séries temporais de projeções de produtos agropecuários e florestais do agronegócio brasileiro, no período 2009/10 a 2019/20” onde os modelos citados subsidiaram a elaboração do documento “Projeções do agronegócio no Brasil” publicado no sítio do Ministério.

21 – PARTE C, ITEM 5, DO ANEXO II, DA DN Nº 107/2010

NÃO SE APLICA
22 – OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES PELA UJ PARA DEMONSTRAR A CONFORMIDADE E O DESEMPENHO DA GESTÃO NO EXERCÍCIO

22.3 – Biblioteca Nacional de Agricultura – BINAGRI

A BINAGRI integrante da estrutura da Secretaria-Executiva tem suas competências descritas no Regimento Interno da Secretaria Executiva, Artigos 16 a 27 da Portaria GM nº 163, de 20/06/2006.
Dentre as suas competências destacam-se:
a) Gestão da informação e do conhecimento;

b) Sistema Sislegis e

c) Atendimento aos usuários, Manutenção do Acervo e Central de Relacionamento e Serviços.
A Gestão da Informação e do Conhecimento, item integrante do Planejamento Estratégico do Ministério, tem a BINAGRI, como coordenadora dos processos de informação documental no MAPA, com responsabilidade no alcance das metas dos seguintes objetivos estratégicos:
· Melhorar a Gestão da Informação e do Conhecimento;

· Melhorar Continuamente a Infra-Estrutura e os Processos de Trabalho e

· Melhorar a Qualidade e o Acesso às Informações para o Agronegócio

O SISLEGIS é uma base de conhecimento constituída por um repositório de normas legais e documentos técnicos, agregado a um complexo sistema de consulta, que permite estratificar a informação pretendida, aplicando-se inúmeros filtros de indexação e condições lógicas.

A evolução do Agronegócio Brasileiro e o interesse internacional no nosso mercado produtivo, fez surgir no MAPA, a necessidade de se manter uma ampla base de normativos federais de hierarquia superior e marginália (normas administrativas), abrangendo todos os órgãos da administração pública federal.

22.4 – Coordenação de Contabilidade

A Coordenação de Contabilidade – CCONT/SPOA está sob a jurisdição da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA, por força do Decreto nº 6.976, de 07 de outubro de 2009, e sob a supervisão técnica da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional.

Além das atividades de acompanhamento e orientação aos Gestores e Ordenadores de Despesas, no período foram realizadas 20 Tomadas de Contas Especiais, sendo a maioria instaurada pela Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo – SDC, perfazendo o montante de R$ 6.316.472,49 e encaminhados à Secretaria Federal de Controle Interno para as providências.
22.4.1 –  Realização de Tomada de Contas Especial – TCE:

	CONCEDENTE: UG 135098 - Caixa Econômica Federal/MA

	N.º da Nota Informativa
	Data
	SIAFI
	CONVENENTE
	Valor

Corrigido

	01/2010


	20/01/2010


	449663


	Prefeitura Municipal  de Boquira/BA


	279.461,00



	02/2010
	05/03/2010
	403401
	Prefeitura Municipal de Nova Alvorada
	190.774,50


	CONCEDENTE: UG 135098 – Caixa Econômica Federal/MA

	N.º de Relatório
	Data
	SIAFI
	CONVENENTE
	Valor

Corrigido

	04/2010
	26/08/2010
	491830
	Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA
	439.521,60


	CONCEDENTE: UG 420013 – Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo – SDC

	N.º da Nota Informativa 
	Data
	SIAFI
	CONVENENTE
	Valor

Corrigido

	03/2010
	25/02/2010
	589965
	Associação Brasileira do Novilho Precoce BNP/SP
	475.427,25

	04/2010
	26/02/2010
	544914
	Associação Brasileira do Novilho Precoce ABNP/SP
	116.432,22

	05/2010
	10/03/2010
	483932
	Escola p/ o Desenvolvimento de Negócios Sustentáveis da Amazônia   Escola Densa
	706.546,72

	06/2010
	03/03/2010
	513628
	Associação dos Trabalhadores Rurais do Assentamento Padre Gino/PB
	6.430,72

	07/2010
	11/03/2010
	590069
	Grupo de Economia Popular de Vitoria da Conquista e Região sudeste da Bahia
	126.197,12

	08/2010
	10/03/2010
	587228
	Associação dos criadores de gado Holandês  Minas Gerais - ACGHMG/MG
	15.922,69

	09/2010
	11/03/2010
	512918
	Central  de Associação de produtores Rurais  Vivida – CEAVI/PR
	83.873,28

	10/2010
	11/03/2010
	543037
	Cooperativa Mista dos Profissionais em Tecnologia de Palmeira dos Indios-COMPETEC/AL
	6.630,84

	11/2010
	29/03/2010
	620730
	Prefeitura Municipal de Tauà/CE
	73.453,96

	12/2010
	17/03/2010
	518232
	Prefeitura Municipal de Alto Longa/PI
	123.145,14

	13/2010
	17/05/2010
	506427
	Associação Brasileira do Novilho Precoce ABNP/SP
	1.083.900,57


	CONCEDENTE: 420013 – Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo – SDC

	N.º do Relatório
	Data
	SIAFI
	CONVENENTE
	Valor

Corrigido

	02/2010
	17/08/2010
	527057
	Consorcio do Corredor Atlântico do MERCOSUL/ES
	328.678,22

	03/2010
	30/08/2010
	700110
	Instituto de desenvolvimento da Fruticultura e Agroindustrial - FRUTA/CE
	41.910,53

	05/2010
	08/11/2010
	357146
	Associação  dos Produtores,Exportadores  de Hortigranjeiros  derivados  do Vale de São Francisco _VALEXPORT
	319.687,82

	06/2010
	12/11/2010
	484261
	Associação Brasileira do Novilho Precoce
	213.171,91

	07/2010
	25/12/2010
	352912
	Organização das Cooperativas do Estado  do Maranhão – OCEMA/MA 
	1.158.914,91

	08/2010
	01/12/2010
	420393
	Organização das Cooperativas do Estado  do Maranhão – OCEMA/MA
	526.391,49


23 – PARTE C, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010

23.1 – Indicadores de Desempenho

Indicadores de desempenho desenvolvidos para aferir os resultados da gestão estratégica do MAPA, para cada perspectiva (perspectiva da sociedade, perspectiva do agronegócio e parceiros, perspectiva de processos internos, perspectiva de pessoas, aprendizado e crescimento e governança e controles), no formato definido na portaria prevista no art. 4°, § 3° desta DN.

23.1.1 – Resultados para a Sociedade:

23.1.1.1 – Perspectiva da Sociedade: 

a) Aumento da Produção de produtos não alimentares e não energéticos:
Aumentar a produção de matérias-primas e produtos agropecuários não-alimentares e não-energéticos, visando ampliar o abastecimento, de forma a disponibilizar no mercado quantidades dessas matérias-primas a preços adequados, tanto para consumo in natura quanto para a produção de bens processados. São exemplos dessas matérias-primas e produtos: borracha, madeira, fumo, couro, algodão, flores, fibras e celulose.
1) Parcela do Orçamento destinada ao atendimento do Objetivo Estratégico: 

Programa Relacionado:

- 6003 - Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário:
O objetivo estratégico permeia todas as ações integrante do Programa, não havendo como detalhar especificamente os valores utilizados no objetivo.

2) UJs consolidadas e Papel

	Unidade
	Papel no alcance do Objetivo Estratégico

	SPA
	- Identificar prioridades, dimensionar e propor o direcionamento dos recursos para custeio, investimento e comercialização agropecuária dos produtos não alimentares e não energéticos

- Implementar as políticas de gerenciamento do risco do setor, como o seguro rural

	SDC
	- Planejar, fomentar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades, programas e ações de desenvolvimento agropecuário

	LADIC
	- Proteção de cultivares destinadas à produção de produtos não-alimentares e não-energéticos


3) Instituições não consolidadas com Contribuição ao Alcance do Objetivo Estratégico

	Unidade
	Estratégia de atuação dos gestores do MAPA juntos a essas Unidades/Instituições

	Embrapa
	- Articulação para o desenvolvimento de tecnologias que promovam a produção de produtos não-alimentares e não-energéticos

	CEPLAC
	- Articulação para fomento de sistemas de produção Agro-silvo-pastoris nas localidades de atuação do órgão


Todos os produtos que compõem o índice da produção de produtos não-alimentares e não-energéticos apresentaram variação positiva entre 2009 e 2010, em função, principalmente, da forte alta nos preços. O algodão seguido da borracha natural foram os produtos que mais colaboraram para o incremento no índice. 

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

ÍNDICE COMPOSTO DA PRODUÇÃO DE PRODUTOS NÃO ALIMENTARES E NÃO ENERGÉTICOS

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o incremento da produção de matérias primas críticas não-alimentares e não-energéticas

	Fórmula:
	A= Média (( P1 + P2 + Pn)/n)

Pi: volume de produção no ano x / volume de produção no ano x-1

n: nº de produtos

Produtos: Borracha, Madeira, Couro, Algodão e Fibras (Linho, Juta, Malva e Rami)

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	25
	47
	54
	83

	Resultado
	20
	61
	


b) Ampliação da Participação da Agroenergia na Matriz Energética:
Garantir o fornecimento regular de matérias-primas para a produção de biocombustíveis. Assegurar que os níveis de processamento sejam adequados ao incremento de sua participação na composição da matriz energética.
1) Parcela do Orçamento destinada ao atendimento do Objetivo Estratégico:
Programa Relacionado:
- 1409 – Desenvolvimento da Agroenergia
O objetivo estratégico permeia todas as ações integrante do Programa, não havendo como detalhar especificamente os valores utilizados no objetivo.

2) UJs consolidadas e Papel
	Unidade
	Papel no alcance do Objetivo Estratégico

	SPAE
	- Subsidiar a formulação das políticas públicas relativas ao setor canavieiro e à agroenergia;

- Formular propostas e participar de negociações de acordos, tratados ou convênios internacionais, concernentes aos temas relacionados à cadeia produtiva da cana-de-açúcar, bem como aos setores alcooleiro e de agroenergia, em articulação com as demais unidades organizacionais do Ministério

	SDC
	- Fomentar programas, projetos, ações e atividades de promoção do cooperativismo e associativismo rural ligados à produção de biodiesel


3) Instituições não consolidadas com Contribuição ao Alcance do Objetivo Estratégico

	Unidade
	Estratégia de atuação dos gestores do MAPA juntos a essas Unidades/Instituições

	Embrapa
	- Articulação para o desenvolvimento de tecnologias que promovam a produtividade de cultivares com potencial energético

	Min Minas e Energia
	- Articulação nos temas de biodiesel e etanol (fomento e distribuição)

	Petrobrás
	- Articulação para distribuição de biodiesel e etanol

	CEPLAC
	- Articulação para fomento à produção de biodiesel nas áreas de atuação da CEPLAC


A taxa de participação da agroenergia na matriz energética brasileira tem trajetória ascendente desde 2003, impulsionada por um conjunto de fatores, merecendo destaque: o lançamento dos veículos flex-fuel, que revitalizou o mercado doméstico de etanol hidratado; o aumento da eficiência energética de diversas usinas de açúcar e etanol, permitindo que ingressassem no mercado de energia elétrica; e, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel, que já atingiu a meta de mistura obrigatória de 5% do biodiesel ao diesel mineral em janeiro de 2010.

A frota flex-fuel já ultrapassou 12 milhões de veículos, permitindo que o consumo de etanol combustível atingisse mais de 24 bilhões de litros em 2010. A produção, por sua vez, deverá atingir 28,3 bilhões de litros, um recorde histórico. Da mesma forma, com o aumento da capacidade instalada para a produção de biodiesel, as metas de mistura obrigatória foram antecipadas pelo Conselho Nacional de Política Energética e o consumo desse biocombustível atingiu 2,4 bilhões de litros no ano passado.

Como conseqüência, a participação da agroenergia na matriz energética nacional ultrapassou os 32% em 2010, mesmo com a redução da participação relativa do carvão e lenha e com o fato de a produção canavieira ter crescido abaixo do esperado (dados ainda não divulgados pela Empresa de Pesquisa Energética, responsável pelos cálculos).

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	
NOME DO INDICADOR

TAXA DE PARTICIPAÇÃO DA AGROENERGIA NA MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a participação de biocombustíveis na geração de energia total do País

	Fórmula:
	(Nº KWh gerados por biocombustíveis / Nº KWh gerados total)*100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	30
	31
	32
	32

	Resultado
	32
	32
	


c) Garantia da Segurança Alimentar:

O objetivo estratégico permeia todas as ações integrante do Programa, não havendo como detalhar especificamente os valores utilizados no objetivo.

Garantir a produção de alimentos com qualidade e inocuidade e em quantidade suficiente para gerar preços competitivos, possibilitando o acesso da população. Contribuir para a manutenção da saúde do povo, trazendo melhoria na qualidade de vida.

1) Parcela do Orçamento destinada ao atendimento do Objetivo Estratégico: 

- 0357 - Segurança da Sanidade na Agropecuária:

- 0356 - Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas:
O objetivo estratégico permeia todas as ações integrantes dos Programas, não havendo como detalhar especificamente os valores utilizados no objetivo.

3) UJs consolidadas e Papel
	Unidade
	Papel no alcance do Objetivo Estratégico

	SPA
	- Formular as diretrizes de ação governamental para a política agrícola e segurança alimentar

	SPAE
	- Formular, supervisionar e avaliar políticas, programas e ações para os setores cafeeiro e sucro-alcooleiro

	SDA
	- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a sanidade vegetal, com vistas a contribuir para a formulação da política agrícola;

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de: a) vigilância fitossanitária; b) prevenção e controle de pragas;  c) fiscalização do trânsito de vegetais, partes de vegetais, seus produtos, subprodutos e derivados; d) promoção de campanhas de educação e demais ações de defesa fitossanitária.

- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a inspeção e fiscalização de produtos de origem vegetal, com vistas a contribuir para a formulação da política agrícola

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de: a) fiscalização e inspeção higiênico-sanitária e tecnológica de produtos vegetais e seus derivados; b) fiscalização e inspeção higiênico-sanitária e tecnológica de bebidas, vinagres, vinhos e derivados; c) fiscalização da classificação de produtos vegetais e seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;

- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a fiscalização e garantia de qualidade de insumos agrícolas, com vistas a contribuir para a formulação da política agrícola

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de: a) inspeção e fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins; b) inspeção e fiscalização da produção, certificação e da comercialização de sementes e mudas; c) fiscalização da produção e da comercialização de fertilizantes, corretivos e inoculantes;

- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a saúde animal, visando contribuir para a formulação da política agrícola;

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de: a) vigilância zoossanitária; b) profilaxia e combate às doenças dos animais, desenvolvendo estudos para a definição dos requisitos exigidos para os produtos biológicos; c) fiscalização do trânsito de animais, de produtos veterinários, de materiais de multiplicação animal, de produtos destinados à alimentação animal, produtos e derivados de origem animal; d) promoção de campanhas zoossanitárias.

- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a inspeção e fiscalização de produtos e derivados de origem animal, com vistas a contribuir para a formulação da política agrícola

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de inspeção e fiscalização sanitária e industrial de produtos de origem animal

- Elaborar as diretrizes de ação governamental para a fiscalização e garantia de qualidade dos insumos pecuários, com vistas a contribuir para a formulação da política agrícola

- Programar, coordenar e promover a execução das atividades de: a) inspeção e fiscalização de produtos de uso veterinário; b) inspeção e fiscalização dos produtos destinados à alimentação animal.

	SDC
	- Planejar, fomentar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades, programas e ações de desenvolvimento agropecuário

- Desenvolvimento de novos produtos agropecuários e estímulo ao processo de agroindustrialização

- Padronização e classificação de produtos agrícolas, pecuários e de origens animal e vegetal

	Funcafé
	- Financiar o setor produtivo cafeeiro, visando garantir a oferta de produto

	LADIC
	-  Proteção de cultivares


4) Instituições não consolidadas com Contribuição ao Alcance do Objetivo Estratégico

	Unidade
	Estratégia de atuação dos gestores do MAPA juntos a essas Unidades/Instituições

	Embrapa
	Articulação e desenvolvimento de projetos visando:

- disponibilização de sistemas que preservem as características sensíveis e o valor nutricional de sucos de frutas (caju, camu-camu, maçã, tangerina, uva, cupuaçu, taperebá, mamão e melão);

- biofortificação de alimentos de consumo popular (feijão, mandioca e milho) para ajudar a combater deficiências de vitamina A, ferro e zinco;

- implantação de Boas Práticas Agrícolas  em sistemas de produção;

- lançamento e proteção de cultivares que elevem a produtividade e qualidade e agreguem valor à culturas alimentares, fibrosas, oleaginosas e ornamentais; 

- implantação de sistemas de identificação animal e rastreabilidade de produtos de origem animal;

- estudos de biossegurança    de organismos geneticamente modificados;

- pesquisas de bioglobalização de pragas buscando evitar  a entrada de organismos exóticos  em uma região que provocam  inúmeros problemas para a produção de alimentos seguros, entre eles, a necessidade de uso exclusivo de pesticidas;

- pesquisas para aumento da eficiência de fertilizantes na agricultura;

- estabelecimento de  uma rede nacional para a gestão de Recursos Genéticos;

	CONAB
	- Articulação para execução de ações que levem a garantia de estoques reguladores e o alcance de benefícios para produtores e consumidores. Dentre eles, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), Programa de Vendas em Balcão, Prohort, etc  

	Min Transportes
	- Articulação para inclusão das prioridades de logística e transporte de produtos agropecuários no PNLT (Plano Nacional de Logística e Transporte) 

	Min da Saúde
	- Articulação em políticas que levem a garantia da inocuidade nos alimentos consumidos pela população brasileira

	Min. Meio Ambiente
	- Parceria para desenvolvimento de projetos que levem à sustentabilidade da atividade agropecuária brasileira

	CEPLAC
	- Projeto de piscicultura no sul da Bahia  através de entrega de alevinos para  famílias participantes de baixa renda,  visando a segurança alimentar, inclusão social e geração de renda;

- Ações para implantação de variados arranjos produtivos e consórcios do cacau com outras espécies arbóreas. A diversificação desses sistemas de produção possibilita ao agricultor familiar aumento de renda com outros produtos e promove a segurança alimentar nas propriedades rurais com a inserção de espécies como a pupunha, açaí e cupuaçu.

	INMET
	- Publicação técnica  do Boletim Agroclimatológico  oferecido aos produtores rurais e demais usuários nas versões mensal e decendial. O Boletim traz análises das condições do tempo ocorridas em cada região, com mapas e dados meteorológicos coletados em 281 estações meteorológicas da rede de observação de superfície do Instituto Nacional de Meteorologia.

	Min do Desenvolvimento Social e Combate à Fome


	- Articulação para formulação e implementação de programas de segurança alimentar e nutriciona, segundo as diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), voltadas para ampliação do acesso aos alimento pela combinação de  ações de apoio à agricultura familiar de base agroecológica e cooperativa, além da implantação de uma ampla rede nacional de segurança alimentar e nutricional.

	Ministério Público Federal
	- Parceria em projetos que visem a garantia da inocuidade dos alimentos, como o combate à produtos de origem animal sem inspeção oficial (abatedouros clandestinos)


O volume de produção agropecuária passou de 963 kg per capita, em 2009, para 989 kg, em 2010. Esse incremento ocorreu, principalmente, devido ao aumento na produção de milho, soja e carne bovina. 

Com relação às ações estratégicas de inspeção de produtos de origem vegetal, no ano de 2010 foram capacitados 80% dos Fiscais Federais Agropecuários (FFAs) envolvidos com Inspeção Vegetal em Normas ISO 9000 e 22000 que tratam de sistemas de gestão em segurança de alimentos. O objetivo é capacitar os FFAs em sistemas de auditoria que busquem verificar a segurança dos alimentos ofertados ao consumidor. Outras ações relevantes foram: a elaboração do Manual de Procedimentos de amostragem e investigação para o Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem Vegetal – PNCRC/Vegetal e a finalização da elaboração do Projeto de Lei da Inspeção Vegetal, assim denominado de Segurança e Qualidade de Produtos de Origem Vegetal, tendo em vista regulamentar de forma objetiva e simples a produção e o controle de alimentos ao longo de toda a cadeia produtiva – “do campo à mesa” - com qualidade, segurança e inocuidade.

Visando reduzir a produção e a comercialização de produtos de origem animal que não possuam alguma forma de inspeção oficial, o Ministério da Agricultura, em parceria com outros órgãos como Ministério da Justiça, Ministério da Saúde e Ministério Público Federal, empreendeu uma série de ações de fiscalização, capacitações e reuniões técnicas com foco em educação sanitária. Foram também realizadas alterações no modo de operação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, visando a verificação das ferramentas de autocontrole utilizadas pelas empresas fiscalizadas. 

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

ÍNDICE DE CONFORMIDADE DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL

	Resultado Estratégico 
	Conformidade dos Produtos de Origem Vegetal Assegurada e Sistema de Inspeção Animal Revisado e Implantado

	Descrição:
	Mede de forma ponderada a conformidade dos processos de garantia da qualidade e inocuidade de alimentos e bebidas

	Fórmula:
	IC = 0.6 * IA + 0.4 * IV

IA = Índice de conformidade de produtos processados de origem animal (0,7 * (nº relatórios de auditoria conformes/nº total relatórios de auditoria) + 0,3 * (nº de amostras de produtos em conformidade/total de amostras analisadas))

IV = Índice de conformidade de produtos processados de origem vegetal ((0,5* nº de estabelecimentos inspecionados/nº de estabelecimentos registrados) + (0,5* nº de amostras de produtos em conformidade/nº total de amostras analisadas))

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	0,81
	0,83
	0,85
	0,88

	Resultado
	0,82
	0,71
	

	

	NOME DO INDICADOR

VOLUME DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA PER CAPITA

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o somatório do volume total de produção de grãos, proteína animal, frutas e hortaliças em relação ao total de habitantes do país

	Fórmula:
	Volume total (kg) da produção agropecuária / Nº total de habitantes no país

	Unidade de medida:
	Kg/hab

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	987
	1004
	1022
	1104

	Resultado
	963
	989
	


d) Impulso do Desenvolvimento Sustentável do País por meio do Agronegócio:

Participar do desenvolvimento do País, ao fomentar a produção agropecuária, gerar emprego e aumentar a renda, principalmente no meio rural, trazendo estabilidade aos agentes do agronegócio. Contribuir para a interiorização do desenvolvimento, o incremento da arrecadação de impostos e a geração de excedentes exportáveis que impactam positivamente a balança comercial brasileira.

1) Parcela do Orçamento destinada ao atendimento do Objetivo Estratégico:

Programas Relacionados:

- 0352 - Abastecimento Agroalimentar

- 0350 - Desenvolvimento da Economia Cafeeira

- 1437 - Desenvolvimento do Agronegócio no Comércio Internacional

- 0362 - Desenvolvimento Sustentável das Regiões Produtoras de Cacau

- 1442 - Desenvolvimento Sustentável do Agronegócio

- 0360 - Gestão da Política Agropecuária

- 0365 - Minimização de Riscos no Agronegócio

- 1161 - Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial para a Inserção Social

- 1156 - Pesquisa e Desenvolvimento para a Competitividade e Sustentabilidade do Agronegócio

- 0375 - Qualidade de Insumos e Serviços Agropecuários
O objetivo estratégico permeia todas as ações integrantes dos Programas, não havendo como detalhar especificamente os valores utilizados no objetivo.

2) UJs consolidadas e Papel
	Unidade
	Papel no alcance do Objetivo Estratégico

	SE
	- Promove a execução, acompanhamento e avaliação dos programas e ações pertinentes ao Ministério, além da coordenação de atividades relacionadas ao planejamento, orçamento, finanças públicas, gestão de pessoal e atividades relacionadas  ao acompanhamento das unidades descentralizadas, das entidades vinculadas e dos órgãos colegiados.

	GM
	- Coordena a execução, o acompanhamento e a avaliação das atividades do Gabinete do Ministro, promove o desenvolvimento das atividades concernentes à relação do Ministério com o Poder Legislativo e assiste ao Ministro em sua representação política e social.

	SPA
	- Formula as diretrizes de ação governamental para a política agrícola e segurança alimentar;

- Analisa e formula proposições e atos regulamentares de ação governamental para o setor agropecuário;

- Supervisiona a elaboração e aplicação dos mecanismos de intervenção governamental referentes à comercialização e ao abastecimento agropecuários;

- Promove estudos, diagnósticos e avaliações sobre o sistema produtivo agropecuário;

- Participa de discussões sobre os temas de política comercial externa que envolvem produtos do setor agropecuário e seus insumos, em articulação com os demais órgãos do Ministério.

	SPAE
	- Contribui para a formulação da política agrícola no que se refere às produções cafeeira, sucro-alcooleira e agroenergética;

- Formula, supervisiona e avalia políticas, programas e ações para os setores cafeeiro, sucro-alcooleiro e  agroenergético;

- Promove a implantação dos sistemas de gerenciamento das atividades da Secretaria e atualiza a base de dados com informações técnico-operacionais e estratégicas;

- Propõe a programação e acompanhar a implementação de capacitação e treinamento de recursos humanos e colaboradores, em atendimento às demandas  técnicas  específicas

	SDA
	- Contribui para a formulação da política agrícola no que se refere à defesa agropecuária;

- Planeja, normatiza, coordena e supervisiona as atividades de defesa agropecuária;

- Coordena a execução das atividades de defesa agropecuária relativas ao trânsito internacional em fronteiras, portos marítimos e fluviais, aeroportos e estações aduaneiras, referentes aos produtos e insumos agropecuários;

- Coordena o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal, o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, o Sistema Brasileiro de Inspeção de Insumos Agropecuários e o Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos - SISBOV.

	SDC
	- Contribui para a formulação da política agrícola no que se refere ao            desenvolvimento do agronegócio;

- Planeja, fomenta, coordena, supervisiona e avalia as atividades, programas e ações de cooperativismo e associativismo rural, pesquisa, assistência técnica, infraestrutura rural e logística da produção e comercialização agropecuárias;

- Promove e implementa ações voltadas para a atividade agropecuária, observando o uso tecnicamente correto dos recursos naturais, a recuperação de áreas degradadas, a proteção, a conservação e o manejo do solo e água, da biodiversidade e do meio ambiente, em consonância com as políticas e diretrizes governamentais;

- Implementa as ações decorrentes de tratados, acordos e convênios com governos estrangeiros e organismos nacionais e internacionais relativos aos assuntos de sua competência, em articulação com os demais órgãos do Ministério;

- Propõe ações de desenvolvimento das cadeias produtivas do agronegócio.

	SRI
	- Formula propostas e coordena  a participação do Ministério em negociações de atos, tratados e convênios internacionais concernentes aos temas de interesse do agronegócio;

- Analisa e acompanha  a evolução e a implementação dos acordos, financiamentos  externos e deliberações relativas à política externa para o agronegócio, no âmbito dos organismos internacionais, incluindo as questões que afetam a oferta de alimentos, com implicações para o agronegócio;

- Participa de fóruns bilaterais e multilaterais, como a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), Codex Alimentarius;

- Acompanha  e  participa  das decisões tomadas pela Câmara de Comércio Exterior (Camex) e em negociações no âmbito do Mercosul;

- Articula  ações relacionadas à promoção dos produtos e serviços do agronegócio para estimular a sua comercialização externa, consolidando a imagem do Brasil como provedor de alimentos seguros e de qualidade.

	Funcafé
	- Fomenta os setores público e privado para o desenvolvimento dos segmentos da cadeia agroindustrial do café, geração de renda e de emprego e a inserção social de forma sustentável de todos os envolvidos no processo;

- Disponibiliza recursos financeiros à pesquisa, ao incentivo à produtividade e à competitividade dos setores produtivos, à qualificação da mão de obra e à publicidade e promoção dos Cafés do Brasil nos mercados interno e externo.

	LADIC
	- Procede à guarda, conservação e manutenção das amostras vivas de cultivares protegidas; 

- Efetua testes laboratoriais, encaminha amostras a laboratórios especializados, para diferenciação e caracterização de cultivares;

- Colabora na análise de amostras de sementes e mudas provenientes de ações de fiscalização;  

- Disponibiliza à SDC/MAPA amostras vivas de cultivares protegidas para a realização de testes de diferenciação em campo ou em laboratório, conforme disposições legais; - Zela pela inviolabilidade das amostras vivas armazenadas, bem como pela confidencialidade das informações referentes às cultivares sob sua guarda;

- Promove a articulação com órgãos e entidades geradoras de estudos e tecnologia na área laboratorial e de conservação de germoplasma;

- Colabora na elaboração e revisão de descritores mínimos das espécies vegetais.

	PRODESA
	- Oferece suporte financeiro, através da Caixa Econômica Federal, a projetos produtivos do setor agropecuário, principalmente o fomento da agricultura familiar conduzida em pequena escala em sítios, chácaras e assentamentos rurais.


3) Instituições não consolidadas com Contribuição ao Alcance do Objetivo Estratégico
	Unidade
	Estratégia de atuação dos gestores do MAPA juntos a essas Unidades/Instituições

	Embrapa
	Articula:

- Soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da agricultura em benefício da sociedade brasileira;

- Transferência de conhecimentos e tecnologias em benefício da sociedade, incluindo as tecnologias de informação e comunicação que podem viabilizar soluções para o desenvolvimento sustentável da produção e da pesquisa agropecuária.

	CONAB
	- Trabalha em parceria visando a regularidade do abastecimento e garantia de renda ao produtor rural, por meio da formulação e execução das políticas agrícola e de abastecimento;

	Min Transportes
	 - Articulação para inclusão das prioridades de logística e transporte de produtos agropecuários no PNLT (Plano Nacional de Logística e Transporte)

	Min. Meio Ambiente
	- Articulação de projetos visando assegurar o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira.



	CEPLAC
	- Promove a competitividade e a sustentabilidade dos segmentos agropecuário, agroflorestal e agroindustrial para o desenvolvimento das regiões produtoras de cacau.

	INMET
	- Provê informações meteorológicas confiáveis à sociedade brasileira e influi no processo de tomada de decisão, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do  país;

- Estabelece parcerias para melhor atender os usuários no país e promove a cooperação internacional para elaboração e desenvolvimento de novos métodos e produtos de tempo e clima.


O governo decidiu ampliar as ações para a promoção do agronegócio brasileiro com o objetivo de expandir a pauta de exportação. A exportação de produtos de maior valor específico (preço/kg) ou de maior valor agregado (manufaturados) requereu um trabalho mais intenso de promoção comercial, incluindo a identificação das exigências de cada mercado e das preferências dos consumidores. Exigiu ainda esforços específicos em termos de melhoria de imagem externa e de divulgação de indicações geográficas e de marcas nacionais. Não obstante tal esforço, 77% das exportações do agronegócio são dos setores: complexo soja (22,4%), complexo sucroalcooleiro (18,0%), carnes (17,8%), produtos florestais (12,2%) e café (7,54%). Em decorrência disso, a promoção internacional do agronegócio tem buscado mostrar ao exportador de menor porte as oportunidades do mercado externo, além de tentar identificar e estimular o potencial exportador de produtos de menor presença na pauta exportadora brasileira e de maior valor agregado.

O PIB do agronegócio, estimado pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada da Universidade de São Paulo (Cepea), da Esalq/USP, com o apoio financeiro da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), apresentou crescimento de 0,79% em outubro de 2010, ampliando para 4,67% a taxa acumulada no ano. Com isso, mesmo com dados até outubro, já se percebe a recuperação do setor frente à perda acumulada em 2009, que ficou em torno de 5%. A produção em alta e a recuperação dos preços continuam melhorando a rentabilidade dos segmentos. A Indústria se mantém na liderança e, até outubro, acumulou crescimento de 6,55%.

Para aferição dos índices foram utilizados os indicadores: A Variação do PIB do Agronegócio e Variação do Valor da Exportação de Produtos do Agronegócio, cujos valores são:
	NOME DO INDICADOR

VARIAÇÃO DO PIB DO AGRONEGÓCIO

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o crescimento do PIB do agronegócio de um ano em relação ao ano anterior

	Fórmula:
	(PIB do agronegócio (R$) no ano x - PIB do agronegócio (R$) no ano x-1 / PIB do agronegócio (R$) no ano x-1)*100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	4
	4
	4
	4

	Resultado
	-5,18
	4,67
	


	NOME DO INDICADOR

VARIAÇÃO DO VALOR DA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o crescimento do volume de exportações de produtos do agronegócio de um ano em relação ao ano anterior

	Fórmula:
	(Volume de exportação de produtos do agronegócio (US$) no período x - Volume de exportação de produtos do agronegócio (US$) no período x -1 / Volume de exportação de produtos do agronegócio (US$) no período x-1)*100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	8
	8
	8
	8

	Resultado
	-9,8
	18
	


23.1.1.2 – Perspectiva do Agronegócio e Parceiros

Resultados para Agronegócio e Parceiros:

O Mapa deu início à construção de uma solução de Inteligência Competitiva automatizada capaz de fornecer aos tomadores de decisão de áreas estratégicas do Ministério informações estratégicas e relatórios customizados com a capacidade de agregar e cruzar dados provenientes de variadas bases de dados e de múltiplas dimensões. Espera-se que a ferramenta seja capaz de buscar, tratar, analisar, monitorar, transformar e apresentar informações com independência e flexibilidade, gerando subsídios para a tomada de decisão. Dentro do processo de construção da rede de inteligência competitiva do agronegócio, o Sistema de Informações Gerenciais de Inteligência Competitiva – SIGIC teve um avanço significativo, tendo seu primeiro módulo entregue, que se refere ao ranking de produção e exportação do Brasil no mercado global do agronegócio.

Além disso, foram geradas importantes publicações em 2010 que proveram informações estratégicas para clientes e parceiro. Dentre elas, destacam-se:

· Plano Agrícola e Pecuário 2010/2011

· Como criar e administrar Associações de Produtores Rurais

· Integração do agronegócio para exportação: condomínio rural e consórcio

· Integração Lavoura-pecuária – Silvicultura. Boletim técnico

· Intercâmbio comercial do agronegócio. Principais mercados de destino

· Uso sustentável do solo: plante com tecnologia

· Revista de Política Agrícola

· Políticas Publicas para a Agropecuária

· Terra Brasil

23.1.1.3 – Perspectivas de Processos Internos

I – Informações para o Agronegócio:
a)
Principais informações institucionais, demonstrando os resultados e os desafios para o exercício seguinte da área de informação, contemplando:
A melhoria da qualidade e o acesso às informações para o agronegócio:

Duas ações estratégicas foram desenvolvidas em 2010 visando melhorar a qualidade e o acesso às informações para o agronegócio: a reformulação do portal do Mapa, de forma a racionalizar a apresentação das informações do Ministério e a disponibilização do Sistema de Legislação Agrícola (SISLEGIS). Espera-se, com a reformulação do portal, o aumento de acesso à página de informações estratégicas do Mapa.
O SISLEGIS está disponível a todos os visitantes do Portal do MAPA – www.agricultura.gov.br – por meio do Módulo Cidadão, bem como a todos os Servidores.
Outras ações desenvolvidas foram:
· Atualização da Biblioteca Cultural;

· Intercâmbio Internacional de dados da Agrobase para o Sistema Internacional AGRIS/FAO, utilizando o WEBAGRIS (Formatação/exportação de dados XML/ISO2709;

· Sistema automatizado de empréstimo de publicações utilizando software livre WinIsis.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

N° DE ACESSOS AS INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS DO SITE DO MAPA

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a quantidade de acessos dos clientes ao site de Informações Estratégicas

	Fórmula:
	Somatório do Nº de acessos ao sitio de informações estratégicas do portal do Mapa

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	13.000
	14.000
	15.000
	20.000

	Resultado
	19.210
	17.491
	


O aprofundamento do conhecimento sobre o agronegócio:

A evolução das ações de Zoneamento Agrícola de risco climático tem auxiliado a efetividade da Política de Minimização de Riscos para o agronegócio e também a um melhor conhecimento sobre o agronegócio brasileiro. O zoneamento agrícola de risco climático é uma ferramenta técnico-científica que visa indicar para cada município a melhor época de plantio das culturas, analisando séries climáticas históricas de no mínimo 20 anos, correlacionadas ao ciclo das cultivares e ao tipo de solo, conforme sua capacidade de retenção de água, de modo a minimizar a chance de que adversidades climáticas coincidam com a fase mais sensível das culturas. Seguindo-se seus indicativos, existe a probabilidade de ocorrerem 8 anos favoráveis à obtenção de boas safras, num horizonte de 10 anos.

Houve um aumento de 13% sobre o montante de estudos divulgados pelo MAPA em 2009, passando de 406 portarias publicadas para 459 em 2010.

Por meio da ação “Formulação, Acompanhamento e Avaliação dos Instrumentos de Política Agropecuária”, a SPA custeou a contratação de serviços de empresa especializada em fornecimento de acesso a informações de cotações, gráficos e panoramas do mercado agrícola, tanto interno quanto externo, contemplando inclusive fechamento de bolsas internacionais, informações de embarques de produtos agrícolas, informações de esmagamento de soja, cotações de fretes rodoviários, notícias das demandas dos setores produtivos, etc. Tais informações resultam não somente no acompanhamento dos diversos mercados e assuntos, mas também na formulação, orientação e aplicação dos instrumentos governamentais de políticas agrícolas, além daqueles de intervenção, referentes ao abastecimento agropecuário das diversas cadeias produtivas, incluindo a proposição de diretrizes para a manutenção de estoques públicos.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s):
	NOME DO INDICADOR

TAXA DE ATUALIZAÇÃO DE ESTUDOS SOBRE AS CADEIAS PRODUTIVAS

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o grau de atualização de estudos realizados sobre as cadeias produtivas

	Fórmula:
	(Nº de Estudos Atualizados sobre Cadeias Produtivas mais relevantes / Nº Total de Estudos sobre Cadeias Produtivas mais relevantes) *100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	70
	80
	90
	100

	Resultado
	72
	70
	


A ampliação da oferta de estudos de prospecção e avaliação:

Uma série de publicações distribuídas em 2010 tornou possível a consecução do objetivo de ampliar a oferta de estudos de prospecção e avaliação. São elas:
1.
Estimativa de Renda Mensal (CGPE/AGE/Mapa)

2.
Projeções do Agronegócio Brasil 2009/10 a 2019/20 (CGPE/AGE/Mapa)

3.
Informativo de Economia Agrícola - Ano 4 - Volume 1. abril/2010. (SPA/Mapa)

4.
Estimativa de Renda Mensal (CGPE/AGE/Mapa) Trabalhos 2010

5.
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009 – PNAD. Brasil, IBGE, Rio de Janeiro, v. 30, p.1-133, 2009. Set. 2010.

6.
Custos de Produção Agrícola: A metodologia da Conab. Conab, julho/2010. Trabalhos 2010

7.
A agricultura brasileira: desempenho, desafios e perspectivas. José Garcia Gasques, José Eustáquio Ribeiro Vieira Filho, Zander Navarro. Brasília: IPEA, 2010. 298p. Nov./2010

8.
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – Segurança Alimentar 2004/2009 (PNAD/ALIMENTAR). IBGE. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. Novembro/2010.

9.
Informativo de Economia Agrícola - Ano 4 - Volume 2. dezembro/2010. (SPA/Mapa)

10.
Censo 2010, populacional. IBGE, dezembro/2010.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

Nº DE ESTUDOS DE PROSPECÇÃO ELABORADOS E DIVULGADOS

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a quantidade de estudos elaborados e divulgados

	Fórmula:
	Somatório do nº de estudos elaborados e divulgados

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	11
	13
	15
	20

	Resultado
	11
	10
	


II – Produtos e Serviços ao Agronegócio:
Garantir a inocuidade e a qualidade dos alimentos:

a) Sanidade Vegetal.
As ações nesta área tiveram como prioridade proteger o país da entrada de novas pragas e o estabelecimento e a manutenção de áreas livres de pragas no país. Merecem destaque:
· Mosca da carambola: manutenção das ações de controle no Estado do Amapá, garantindo o status de área livre de Bactrocera carambolae das demais 26 unidades federativas, assegurando a continuidade das exportações de frutas. 
· Cancro cítrico: apoio à campanha de erradicação visando diminuição do nível de contaminação nas áreas com ocorrência da doença e continuidade da exportação de frutas frescas para a União Européia e outras áreas. A medida preserva também produtores de frutos de todo o Brasil, em especial os Estados da Bahia e de Sergipe, que são, depois de São Paulo, os maiores produtores de citros do país; e que não apresentam a ocorrência da praga em seus territórios.
· Greening: a praga permanece restrita aos Estados de São Paulo e Paraná e aos três focos localizados em Minas Gerais. Intensa campanha de divulgação para erradicação de plantas doentes e utilização de mudas sadias foi realizada. Nova instrução normativa sobre a praga proporcionou maior efetividade às ações dos órgãos de defesa agropecuária para conter o seu avanço.

· Lagarta da macieira: ações nas áreas urbanas de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, incluindo a erradicação no Município de Bom Jesus - RS permitiram praticamente a eliminação da Cydia pomonella do País (o cultivo da maçã envolve cerca de 50.000 mil empregos diretos). A expectativa é a sua erradicação do país em 2012.
· Sigatoka negra: manutenção do sistema de manejo de risco, propiciando o acesso de quatorze estados brasileiros ao mercado interno e internacional da banana. Caracterização de outros doze estados como “área livre de sigatoka negra”.

· Mosca das cucurbitáceas: manutenção de áreas livres nos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte, e de sistema de mitigação de risco da praga nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul e São Paulo, possibilitando a exportação de cucurbitáceas para os Estados Unidos, Argentina e Uruguai.

· Mofo azul do tabaco: Reconhecimento do Estado da Bahia como área livre do mofo azul, permitindo a exportação de tabaco produzido na Bahia para a China.

A estruturação da rede de Análise de Risco, as ações de controle nos pontos de ingresso de produtos vegetais e de controle do trânsito são instrumentos fundamentais para a melhoria do status fitossanitário do país. A introdução de uma nova praga poderá acarretar perda de mercado, custos sociais e econômicos, além dos danos ambientais e à saúde humana pela necessidade de uso de agrotóxicos para combater o avanço da praga.

b) Inspeção e Fiscalização de Produtos de Origem Vegetal.
Na área de vinhos e bebidas as ações foram direcionadas para o processo produtivo, com foco na prevenção e detecção de fraudes econômicas em colaboração com os órgãos de defesa do consumidor e de saúde.

Avançaram os esforços de revisão da legislação e dos procedimentos administrativos permitindo maior agilidade aos registros de produtos, amostragem, importação e exportação.

Seguem os trabalhos para a atualização dos padrões de identidade e qualidade das bebidas brasileiras às exigências internacionais. Ainda, o incremento no julgamento de processos de fiscalização em 2ª Instância (última instância no âmbito administrativo e que agrega todas as atividades de fiscalização realizadas em um estabelecimento).

As ações da área de qualidade vegetal foram direcionadas para a finalização da regulamentação do Decreto nº 6.268, de 2007, cujo trabalho envolveu representantes de diversos segmentos produtivos (cadeias produtivas do café, açúcar, frutas, arroz, feijão, milho, soja, trigo, óleos vegetais), entidades credenciadas pelo MAPA para a execução da classificação dos produtos vegetais, atacadistas e varejistas.

Ainda causa preocupação o elevado grau de não conformidades verificado. O índice de conformidade dos produtos vegetais (percentual de amostras coletadas em conformidade com a legislação) foi de 72%%, valor próximo ao índice alcançado em 2009 (73%). 

c) Insumos Agrícolas

Sob a denominação de insumos agrícolas estão incluídos os agrotóxicos, os corretivos e fertilizantes e as sementes e mudas.
Ações com Repercussão na Oportunidade de Negócios

(1) Ampliação de Mercado:

· Edição de norma de registro de agrotóxicos para culturas de suporte fitossanitário insuficiente, conhecidas academicamente como “Minor Crops” atendendo a antiga demanda dos setores produtivos de culturas hortaliças e frutíferas, principalmente;
(2) Desburocratização:

· Revisão da versão eletrônica do Manual de Procedimentos de Registro de Agrotóxicos que está disponibilizada no endereço do MAPA na internet, com orientação e procedimentos para o requerimento de diferentes tipo de  registro e de alterações pós-registro;

Ações com Repercussão na Competitividade:

· Registro de 93 novas marcas comerciais de agrotóxicos em 2010, sendo 56 agrotóxicos genéricos, entre produtos formulados (uso agrícola) e produtos técnicos (uso industrial exclusivo). Em 2009, os agrotóxicos genéricos representaram pouco mais de 39% do total de novos produtos registrados. Em 2010 houve um crescimento expressivo deste tipo de produto entre os novos certificados de registro emitidos, chegando a 60% dos agrotóxicos registrados. 

· A ampliação da oferta de marcas, principalmente genéricos, tem provocado significativa redução do custo de produção decorrente da queda de preço desse insumo. No caso do ingrediente ativo glifosato, por exemplo, utilizado em mais de 30 culturas, e que representa sozinho cerca de 30% em volume de todos os agrotóxicos usados no país, movimentando anualmente mais de R$ 1 bilhão, só a entrada de uma nova marca comercial genérica no mercado, provocou a redução de preço em torno de 40%.

Ações com Repercussão no Abastecimento.
· A realização de 26 mil fiscalizações com apreensão de produtos contrabandeados,/piratas, suspensão do comércio e aplicação de multas, resultaram na elevação da taxa de utilização de agrotóxicos, fertilizantes e sementes de melhor qualidade, pelos produtores rurais, e isto, com certeza, contribuirá para o aumento da produção neste e nos próximos anos.

d) Saúde Animal

A febre aftosa não é registrada no país desde abril de 2006, o que corresponde a quase cinco anos sem nenhum caso da doença no território nacional. O Brasil conta com o reconhecimento internacional, pela Organização Mundial de Saúde Animal – OIE, de zona livre de febre aftosa em dezesseis Unidades da Federação e em parte do território de dois estados brasileiros. A área livre da doença no Brasil corresponde a 5 milhões de quilômetros quadrados com uma população bovina de aproximadamente 180 milhões de cabeças e 25 milhões de suínos (cerca de 90% do rebanho nacional). Foram vacinados contra a febre aftosa 195 milhões de bovinos e bubalinos em 2009.
Critérios como a qualidade e a capacidade técnico-operacional dos serviços veterinários, a fundamentação legal, o sistema de atenção veterinária e vigilância, o cadastramento do setor pecuário, o nível de cobertura vacinal, a fiscalização do trânsito de animais e produtos, o nível de participação comunitária, entre outros aspectos, dispostos na Portaria nº 50, de 19 de maio de 1997, estão sendo trabalhados e avaliados rotineiramente pelo Departamento de Saúde Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária na busca da meta de se erradicar a doença em todo o País até 2011.
Avanços com relação ao Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal foram observados durante o ano de 2010, atingindo o total de 2821 estabelecimentos rurais em processo de certificação como livres de brucelose e tuberculose, além das 128 propriedades já certificadas. Um maior engajamento da indústria de lácteos também vem sendo observado com a busca por produtos de maior qualidade e de acesso a mercados mais exigentes, procedentes de rebanhos livres das mencionadas doenças.

Com relação à sanidade dos suínos, houve incremento das ações de vigilância sanitária para manutenção da zona livre de peste suína clássica - PSC, que permanece sem casos da doença desde 1998. A zona livre de PSC corresponde a cerca de 50% do território nacional, onde estão localizados 54% dos estabelecimentos de criação de suínos, correspondendo a 81% do rebanho nacional, 87% das matrizes alojadas e 93% das indústrias frigoríficas de suínos. Os investimentos na manutenção e ampliação da zona livre de PSC têm contribuído para o incremento da exportação de carne suína.

e) Inspeção de Produtos de Origem Animal.
No ano de 2010, o terceiro maior parque industrial de produtos de origem animal do mundo avançou significativamente no uso de ferramentas de autocontrole e no monitoramento e substituição de produtos defeituosos.
O Serviço de Inspeção Federal inspecionou o abate de 21 milhões de bovinos, 28 milhões de suínos e de 4,5 bilhões de aves. Foram processados em indústrias sob o controle da Inspeção Federal 18 bilhões de litros de leite.

Foram incrementadas as ações do Programa de Combate à Fraude em Carne de Aves e iniciou-se a verificação dos programas de autocontrole das empresas produtoras de ovos e derivados. O incremento deu-se pelo maior planejamento das ações e treinamento de Fiscais Federais Agropecuários para desempenhar essas atividades.
Foi iniciado o mapeamento, validação, produção e homologação da Plataforma de Gestão Agropecuária (PGA), que inclui módulos de registro de estabelecimentos, registro de produtos, controle de infrações, registro de dados nosográficos, gestão de pessoal, entre diversas outras ferramentas. A plataforma trará maior celeridade e transparência, além de facilitar o acesso da população e das empresas fiscalizadas aos serviços oferecidos.
O Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SISBI teve um significativo avanço no alinhamento de procedimentos e critérios técnicos e administrativos dos serviços estaduais e municipais aos utilizados pelo Serviço de Inspeção Federal. Esta evolução também foi observada na implantação de ferramentas de autocontrole.
Há crescente interesse na adesão ao SISBI/POA/SUASA por meio de consórcios de municípios. Está oficialmente constituído um consórcio de municípios da região do extremo oeste de Santa Catarina – CONSAD, estando prevista a formação de outros consórcios, com destaque para um consórcio no estado do Rio Grande do Sul com trinta e dois municípios e outro no estado de Goiás, no entorno de Brasília, com sete municípios.

f) Insumos Pecuários 

A modernização dos processos de registro, autocontrole e controle externo dos insumos pecuários iniciou-se pela área dos produtos destinados à alimentação animal com a desregulamentação do registro de algumas categorias de produtos totalizando mais de cem mil produtos diversos, sem comprometer a idoneidade e segurança dos insumos e enfatizando o papel da indústria como único responsável pela qualidade e regularidade de seus produtos.
Neste sentido foram publicadas novas normas que tratam dos procedimentos para importação de produtos destinados à alimentação animal e ao uso veterinário; da simplificação dos procedimentos de fiscalização de alimentos para animais de companhia e dos critérios para a fabricação e comercialização destes produtos, isentando-os de registro, e dos procedimentos para a importação de produtos destinados à alimentação animal e de produtos de uso veterinário. 

g) Monitoramento de Resíduos e Contaminantes

Em continuidade à expansão do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes – PNCRC/Animal, dentro dos objetivos do alimento seguro, foram incorporadas mais de 200 substâncias ao monitoramento e ampliado o escopo para produtos de origem animal destinados ao mercado interno. No ano de 2010 foram coletadas aproximadamente vinte mil amostras nos diversos setores produtivos - bovino, aves, suíno, eqüino, leite, mel, ovos e pescado – em 691 estabelecimentos SIF, dos quais 295 abastecedores do mercado interno.
No exercício de 2010 houve a consolidação do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em produtos de origem vegetal e a ampliação do monitoramento com a inclusão de vinte e cinco novos produtos que fazem parte da dieta do consumidor brasileiro e da pauta do agronegócio internacional. No ano de 2010 o PNCRC/Vegetal realizou 790 análises laboratoriais.

h) Fiscalização de Organismos Geneticamente Modificados - OGM

No exercício de 2010 ampliaram-se as ações de fiscalização do cumprimento das medidas de biossegurança    preconizadas pela CTNBio para as diferentes atividades de pesquisa com novos OGM, com destaque para as regras de coexistência entre o milho geneticamente modificado e o milho convencional, visando garantir o direito de escolha dos produtores de milho entre um e outro sistema de produção. 

i) Vigilância Agropecuária Internacional - Vigiagro

Em relação à vigilância agropecuária internacional em 110 unidades localizadas em portos, aeroportos internacionais, aduanas interiores e fronteiras, ressalta-se a modernização dos procedimentos de fiscalização das importações e exportações de animais vivos, produtos de origem animal e vegetal e insumos agropecuários, com objetivo de prevenir o ingresso de novas pragas e doenças.
Destaca-se a implementação do Sistema de Informações Gerenciais da Vigilância Agropecuária Internacional – SIGVIG, cujo objetivo é informatizar os procedimentos técnicos e operacionais, permitindo maior agilidade no tratamento das importações e das exportações de produtos e insumos agropecuários.
j) Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA dispõe dos Laboratórios Nacionais Agropecuários - Lanagros e também credencia laboratórios para atender às demandas referentes às análises requeridas pelos programas e controles oficiais realizados pelo MAPA.
A Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários oferece suporte às ações de saúde animal, de sanidade vegetal e de garantia da qualidade dos insumos agropecuários e dos alimentos que chegam à mesa de milhões de consumidores no Brasil e em mais de 213 países para os quais são exportados produtos agrícolas brasileiros o que lhes confere importância estratégica. Esta Rede conta com equipamentos modernos e equipes especializadas, continuamente capacitadas.
Em 2010 a Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários realizou 24, 7 milhões de análises, nas áreas animal e vegetal.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

TAXA DE CONFORMIDADE DE RESÍDUOS E CONTAMINANTES

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o nível de conformidade de resíduos e contaminantes presentes nos alimentos inspecionados pelo MAPA

	Fórmula:
	(Nº de conformidades / Nº total de amostras coletadas)*100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	99,77
	99,77
	99,77
	99,77

	Resultado
	99,99
	99,83
	


	NOME DO INDICADOR

TAXA DE FITOSSANIDADE

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Avalia, de forma ponderada, a ocorrência das principais pragas que afetam as culturas

	Fórmula:
	((TF1*P1) + (TF2*P2) + (TF3*P3) + ... + (TFn*Pn))/P1+P2+P3+...+Pn)

onde P = peso atribuído para cada praga considerada, levando-se em conta a importância da praga para o agronegócio brasileiro

fórmula TF1 (por praga) = nº de municípios com os focos da praga/total de municípios onde a cultura tem expressão econômica

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto menor melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	4
	4
	3,8
	3,8

	Resultado
	4,94
	0,3
	


Desenvolver e garantir o acesso a tecnologias;

k) Programa de Defesa Agropecuária: Mais Ciência, Mais Tecnologia.

Um esforço importante da defesa agropecuária está relacionado à geração de tecnologia e novas metodologias de controle sanitário e fitossanitário e de verificação de conformidades em insumos agropecuários e na certificação zoofitossanitária.

O Programa Defesa Agropecuária: Mais Ciência, Mais Tecnologia, uma parceria da Secretaria de Defesa Agropecuária com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, apóia 374 projetos de pesquisa que proporcionarão maior suporte técnico e científico à defesa agropecuária no Brasil.

l) Pesquisa Agropecuária

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) teve participação preponderante em todo processo de aumento da produção e produtividade da agricultura por meio da geração e transferência de novas tecnologias. Entre 2003 e 2010 dois fatores contribuíram significativamente para que a Embrapa pudesse responder aos desafios impostos pelo processo de desenvolvimento da agricultura: 1) incremento do orçamento da empresa, que aumentou de R$ 1,1 bilhão para R$ 1,8 bilhão; 2) ampliação do quadro de pessoal, que possibilitou a expansão de 8.632 funcionários em 2007 para 9.843 servidores em 2010, sobretudo no quadro de pesquisadores, cuja evolução foi de 2.294 para 3.046.

O orçamento e o quadro de pesquisadores incrementados tiveram reflexos nos resultados alcançados. O número de projetos de pesquisa, no período, passou de 700 para 1.242, cobrindo todos os programas componentes do sistema de gestão. Foi instituído o Programa Nacional de Pesquisa em Agronergia, articulado com outras organizações oficiais e privadas, incluindo a construção do Centro Nacional de Pesquisa em Agronergia em Brasília. Também no período, foram implantados centros de pesquisa em regiões de expansão da fronteira agrícola, incluindo os estados de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão. Na mesma linha de ampliação, foi instalado o Centro de Estudos Estratégicos e de Capacitação em Agricultura Tropical, com objetivo de ampliar a capacidade de se pensar o futuro da pesquisa agropecuária, e de oferecer capacitação em tecnologia tropical para os técnicos brasileiros e de outros países. 

O governo também apostou no fortalecimento da rede de laboratórios e com investimentos na recuperação de instalações e modernização laboratorial. Estima-se que foram construídos e recuperados mais de 600 mil metros quadrados de instalações. De 2008 a 2010, a Embrapa voltou a apoiar as organizações estaduais de pesquisa, repassando R$ 204milhões. Esses recursos foram aplicados na revitalização de infra-estruturar. Também ganhou impulso, por meio do fortalecimento da cooperação técnica, os laboratórios já existentes nos Estados Unidos e na Europa, além da criação de laboratório na Coréia do Sul, e a instalação de escritórios na África, América Central e América do Sul.
Entre 2003 e 2010, a Embrapa buscou manter o foco em pesquisas para responder aos grandes desafios nacionais, como (i) produção sustentável da cultura da cana-de-açúcar para bioenergia; (ii) avaliação dos impactos ambientais, econômicos e sociais dos sistemas de produção de bovino de corte no Cerrado, na Amazônia e no Pantanal; (iii) florestas energéticas na matriz de agroenergia brasileira; (iv) bases tecnológicas para o desenvolvimento sustentável da aqüicultura no Brasil; (v) bases científicas e tecnológicas para o desenvolvimento da agricultura orgânica no Brasil; (vi) fontes alternativas potenciais de matéria-prima para produção de agroenergia; (vii) rede nacional para desenvolvimento e incorporação de informações e ferramentas de genômica animal para avanço dos processos de melhoramento genético e produção pecuária; (viii) transição agroecológica; (ix) biotecnologia animal na seleção, multiplicação, segurança biológica, intercâmbio e disseminação de recursos genéticos em diferentes sistemas de produção; (x) simulação de cenários agrícolas futuros a partir de projeções de mudanças climáticas regionalizadas; (xi) impactos das mudanças climáticas globais sobre problemas fitossanitários; (xii) tecnologias para o aumento de eficiência de fertilizantes e identificação de fontes alternativas de fertilizantes de nutrientes para a agricultura brasileira; (xiii) agricultura de precisão para a sustentabilidade de sistemas produtivos do agronegócio brasileiro.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s):
	NOME DO INDICADOR

PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA DE GRÃOS

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a evolução da produtividade agrícola com base na média simples das produtividades dos grãos considerados

	Fórmula:
	Média (Produção agrícola / Área plantada) dos produtos considerados

Grãos considerados: Algodão, amendoim total, arroz, aveia, centeio, cevada, feijão total, girassol, mamona, milho total, soja, sorgo, trigo, triticale

	Unidade de medida:
	Kg/há

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	2373
	2421
	2469
	2519

	Resultado
	2832
	3150
	


Houve aumento do número de pedidos de proteção de cultivares protocolados em 2010, alcançando 1623 cultivares protegidas, superando a meta de 1550. Para o resultado estratégico de ampliação do capital intelectual protegido, do desenvolvimento tecnológico e da inovação no agronegócio houve contingenciamento de recursos impedindo a realização de atividades, prejudicando o alcance da meta de 800 produtores atendidos. Resultado obtido: 651 produtores atendidos.
Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

Nº DE TECNOLOGIAS AGROPECUÁRIAS PROTEGIDAS

	Resultado Estratégico 
	Ampliação do capital intelectual protegido, do desenvolvimento tecnológico e da inovação no agronegócio

	Descrição:
	Mede a quantidade de cultivares protegidas

	Fórmula:
	Somatório do número de cultivares protegidas

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	1400
	1550
	1700
	1850

	Resultado
	1440
	1623
	


Estimular a agregação de valor na produção agropecuária;

Visando aumentar a competitividade do agronegócio brasileiro, o MAPA se articula com diversos órgãos parceiro para melhorar a infra-estrutura e a logística de escoamento da produção agropecuária. Em conseqüência, promover a redução dos preços de fretes e o aumento da renda dos produtores rurais. Os principais resultados obtidos foram:
· Articulação com outros órgãos governamentais (MT, MME, DNIT, ANTAQ, ANTT e SEP/PR) para diagnosticar as necessidades de investimento em infra-estrutura para o setor;

· Planejamento da infra-estrutura adequada ao escoamento da produção;

· Interação das metas de melhoria e expansão dos portos de Itacoatiara (AM), Santarém, Vila do Conde (PA) e Itaqui (MA).

· Acompanhamento das etapas de execução das obras rodoviárias estruturantes (BR 158, BR 163, BR 364);

· Acompanhamento das etapas de execução da implantação das ferrovias Norte-Sul e Ferronorte;

· Acompanhamento dos estudos e participação na etapa de planejamento para implantação da hidrovia do Teles Pires-Tapajós;

Com relação ao volume exportado pelos portos do Arco Norte, composto pelo complexo portuário de Itacoatiara (AM), Santarém (PA) Itaqui (MA) Salvador e Ilhéus (BA) no escoamento dos produtos do complexo soja e milho, os resultados alcançados encontram-se em consonância com o esperado, dado a sazonalidade dos processos produtivos e de escoamento da produção, que refletem diretamente no volume da produção transportada por modal.

Quanto ao Sistema Nacional de Certificação de Unidades Armazenadoras, o reduzido número de Organismos Certificadores de Produtos (OCPs) acreditados pelo INMETRO não ensejou o atendimento da demanda dos armazéns pelo processo de certificação. Adicionalmente, o reescalonamento determinado pelo MAPA (IN 41/2010), alongando os prazos para a certificação, transferiu para o exercício de 2012 a exigência da primeira etapa de implantação do processo, na proporção de 15% da capacidade estática ou do número de Unidades Armazenadoras. No dia 31/12/2010 estavam registradas no INMETRO 178 Unidades Armazenadoras, na condição de certificadas, enquanto outras 250 encontravam-se em processo de certificação, representando 5 milhões de toneladas de capacidade.
A morosidade na ampliação da malha ferroviária e hidroviária reflete negativamente no custo logístico da movimentação de cargas de baixo valor agregado, beneficiando o modal rodoviário, reconhecidamente o mais oneroso para o produtor.

Condicionar o apoio financeiro para projetos de infra-estrutura a critérios técnicos mostrou-se uma tarefa inexequível pela UG, já que independe da ação do MAPA, motivo pelo qual entendemos que a mesma não será considerada para fins de acompanhamento do resultado estratégico do objetivo de estimular a agregação de valor na produção agropecuária. Apesar da impossibilidade de implementar a tarefa, alguns avanços forma percebidos na direção do resultado pretendido, como a implantação do SICONV e a sua operacionalização, que condiciona à apresentação de projetos, pré-requisitos mínimos aos proponentes que se credenciam junto ao Portal de Convênios.
Durante o exercício 2010, foram alcançados resultados satisfatórios relativos ao cumprimento da tarefa de otimizar o fluxo operacional entre o MAPA e a CAIXA para repasse dos recursos do O.G.U., destacando-se a renovação do contrato de prestação de serviços entre o MAPA/CAIXA, em que estão previstos os procedimentos de operação do SICONV  pelas partes envolvidas no processo de contratação com o MAPA. Considera-se que, embora contínua, a tarefa foi desempenhada sem atrasos e os ajustes no relacionamento com a CAIXA foram implementados com sucesso no decorrer do exercício, à medida que forma identificados. Está prevista, para 2011, a elaboração de nova minuta do contrato de prestação de serviços, para ajustes das obrigações da contratada para atendimento às exigências do TCU, no tocante à verificação de procedimentos relativos à licitação, prestação de contas e fiscalização dos contratos de repasse.

Por fim, com relação aos sistemas agropecuários sustentáveis, a norma que define os mecanismos de garantia da qualidade orgânica recém iniciou sua implantação, não se tendo ainda informações seguras. Por outro lado, o Ministério da Agricultura lançou o Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC), com orçamento de R$ 2 bilhões na safra 2010/2011, visando dar ao produtor rural condições para que ele realize os investimentos necessários para incorporar tecnologias sustentáveis ao processo produtivo. Dentre as ações elencadas no ABC estão: recuperação de áreas degradadas, redução do desmatamento de florestas, plantio direto na palha, integração lavoura-pecuária-florestas, e substituição do uso de fertilizantes nitrogenados pela fixação biológica de nitrogênio no próprio processo produtivo.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

ÁREA SOB SISTEMAS ORGÂNICOS DE PRODUÇÃO

	Resultado Estratégico 
	Sistemas de Produção Agropecuária Sustentáveis Implantados

	Descrição:
	Mede a quantidade de área cultivada com sistemas de produção orgânicos

	Fórmula:
	Somatório da área com sistemas orgânicos de produção

	Unidade de medida:
	Mil Hectares

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	1.200
	1.200
	1.300
	1.500

	Resultado
	n/d
	n/d
	


Buscar maior efetividade na formulação e implementação das políticas públicas para o agronegócio.

A redução do custo de financiamento da safra é um caminho para se buscar maior efetividade na formulação e implementação das políticas públicas voltadas ao agronegócio. Tendo em vista as características peculiares e inerentes ao setor agropecuário (sazonalidade, riscos climáticos etc), há necessidade de se buscar taxas de juros diferenciadas e mais baixas que aquelas vigentes na economia. 

O custo real de financiamento médio calculado para o período foi de 3,46% a.a, abaixo da previsão inicial efetuada (5,0 % a.a). Considerando que o Indicador é inverso (o objetivo é que a taxa seja a menor possível), a meta foi superada. Os recursos controlados aumentaram 9,6% na safra e a participação no total de recursos também aumentou de 43,3 % para 47,3 %. Os recursos do PRONAF, cujas taxas de juros são as mais baixas, também aumentaram 6,7%. Os recursos livres, emprestados à taxas mais elevadas observaram redução no período; passaram de R$ 89,5 bilhões para R$ 83,3 bilhões, com redução de 6,9 %. Os recursos direcionados à safra e não registrados no SNCR estão estimados em R$ 69,3 bilhões e compõem o custo de financiamento com taxas mais elevadas.

A política de concessão de crédito rural tem entre os seus objetivos o fortalecimento do setor rural através do estímulo aos investimentos e o oportuno e adequado custeio da produção e da comercialização de produtos agropecuários.  Desta forma o MAPA, através do Plano Agrícola e Pecuário PAP, realizado anualmente, procura fortalecer e ampliar as políticas do Governo Federal voltadas para o setor rural, objetivando conjugar o crescimento econômico, responsabilidade social e respeito ao meio ambiente.
Apesar da política de juros da economia ser de elevação, as taxas para a agricultura brasileira não tem sofrido acréscimo, o que representa um ganho real para campo e confirma a direção certa da política de proporcionar acesso ao crédito rural a todos que dele necessitam.
Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

CUSTO MÉDIO DO FINANCIAMENTO DA SAFRA

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Acompanha a média ponderada das taxas de juros praticadas pelos agentes financeiros e não financeiros nas operações de crédito rural para custeio e comercialização em relação à taxa de inflaçao IPCA

	Fórmula:
	Taxa média do financiamento: {[(Custo médio dos recursos controlados ponderado pelo volume respectivo)+ ( Custo médio dos Recursos livres contabilizados ponderado pelo volume respectivo) + ( Custo médio dos Recursos livres não contabilizados ponderado pelo volume respectivo)]/ Demanda potencial por recursos}.                                                                                                                                                                                                                          Indicador: Taxa média dos financiamentos/ IPCA

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto menor melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	6
	6
	6
	6

	Resultado
	5,4
	4,75
	


Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

TAXA DA PRODUÇÃO APOIADA PELA POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS E MECANISMOS DE COMERCIALIZAÇÃO

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a quantidade de produção apoiada, em toneladas, em relação a quantidade de produção total

	Fórmula:
	(Produção apoiada (ton) / produção total de produtos elegíveis (ton)) * 100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto menor melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	5,6
	5,3
	5
	4,7

	Resultado
	12,51
	9,54
	


	NOME DO INDICADOR

TAXA DE ÁREA AGRÍCOLA AMPARADA POR SEGURO RURAL SUBVENCIONADO

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede o montante da área segurada com subvenção em relação à área total plantada das lavouras permanentes e periódicas do País

	Fórmula:
	(Área total segurada com subvenção de lavouras permanentes e periódicas (ha) / Área total de lavouras permanentes e periódicas do País (ha)) * 100.

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	13,15
	24,84
	32,29
	51,46

	Resultado
	10,33
	
	


III – Articulação e Promoção:
a)
 Câmaras Setoriais e Temáticas:

As Câmaras Setoriais e Temáticas do MAPA se consolidaram como principal instrumento de interlocução do Ministério com o Setor Produtivo Agropecuário, atuando principalmente na construção conjunta de Políticas Públicas para o setor agropecuário. Atualmente o MAPA conta com 27 Câmaras Setoriais - Correspondentes às principais Cadeias Produtivas do Agronegócio e 6 Câmaras Temáticas, que tratam de temas transversais que permeiam diversas Cadeias Produtivas (Agricultura Orgânica; Agricultura Sustentável e Irrigação; Financiamento e Seguro; Infra-estrutura e Logística; Insumos; Negociações Internacionais).

· No período, foram promovidas 108 reuniões de Câmaras Setoriais e Temáticas, além de 57 encontros específicos para tratar das Agendas Estratégicas das Câmaras, que envolveram cerca de 3.000 pessoas, de 337 Entidades Representativas do Setor Privado e 85 Órgãos Públicos das Esferas Federal, Estadual e Municipal.

· Criação de duas novas Câmaras Setoriais: 

· Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Palma de Óleo, com duas reuniões realizadas

· Câmara Setorial da Cadeia Produtiva das Fibras Naturais, em fase final de implantação, devendo realizar sua primeira reunião no 1º semestre de 2011

As agendas estratégicas proporcionaram um plano de trabalho para cada uma das Cadeias Produtivas para os próximos 5 anos, o que permitirá, assegurar a continuidade dos trabalhos mesmo com a alternância dos agentes governamentais.

Principais Resultados Alcançados pelas Câmaras:

Dentre os principais resultados alcançados, sobressaem-se:
· Publicação do Estudo de Mercado Externo de Produtos Derivados da Ovinocaprinocultura

· Definição dos novos Padrões de Identidade e Qualidade do Arroz;

· Revisão do Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitário de produtos de Origem Animal - RIISPOA;

· Elaboração de Plantas-Padrão para pequenos abatedouros de Caprinos, Ovinos, Suínos e Bovinos;

· Definição dos parâmetros e critérios para a realização dos levantamentos oficiais de Safra de Citros pela Conab;

· Definição dos novos Padrões de Identidade e Qualidade do Trigo;

· Regulamentação do registro de defensivos agrícolas para culturas de pequeno suporte fitossanitário (Minor Crops);

· Elaboração de Normas Específicas para a produção de Sementes e Mudas de Olerícolas e Plantas Ornamentais;

· Revisão do Zoneamento Agrícola do Eucalipto;
· Definição dos novos Padrões de Identidade e Qualidade do Mamão e Manga;

· Definição das Normas de Controle Higiênico e Sanitário da Castanha do Brasil;

· Implementação do Programa de Produção Sustentável da Palma de Óleo;

· Adoção do Selo Fiscal em Vinhos;
· Definição de Obras de Infraestrutura e Logística prioritárias para inclusão no Plano de Aceleração do Crescimento – PAC;

· Regulamentação dos Produtos Veterinários Genéricos;

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s):
	NOME DO INDICADOR

TAXA DE ADOÇÃO DE DEMANDAS DAS CÂMARAS SETORIAIS

	Resultado Estratégico 
	Não se aplica

	Descrição:
	Mede a quantidade de demandas atendidas pelo MAPA em relação ao total de demandas encaminhadas pelas Câmaras Setoriais

	Fórmula:
	(Nº de demandas atendidas/Nº total de demandas encaminhadas)* 100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	55
	60
	65
	70

	Resultado
	n/d
	n/d
	


IV – Excelência Administrativa:
a) Processo de Implantação da Gestão Estratégica:
Detalhar as etapas de implantação do processo de gestão estratégica no MAPA:
A implantação da gestão estratégica no MAPA se iniciou em 2006, após a criação da Assessoria de Gestão Estratégica. Os instrumentos de Gestão Estratégica foram elaborados com base no método Balanced Scorecard (BSC), tendo sofrido adaptações para acomodar o estilo de gestão da equipe ministerial que gerenciou o MAPA no período 2007-2010. Desde 2008 a AGE tem centrado esforços para maior participação das Superintendências Federais de Agricultura nos Estados (SFAs) e Laboratórios Nacionais Agropecuários (Lanagros) no processo de gestão estratégica. Em 2010, devido à troca na Alta Liderança do Ministério e também em função do ano eleitoral, não houve a realização de nenhuma Reunião de Análise Estratégica no âmbito Corporativo, apenas em Unidades Organizacionais isoladas (secretarias, departamentos e SFAs).

Demonstrar o alinhamento do Plano de Gestão Estratégico do MAPA com os planos estratégicos de suas principais instituições (CONAB e EMBRAPA):

Devido à reduzida equipe de gestão estratégica do MAPA e ao grande esforço inicial requerido para implantar a gestão estratégica do Ministério, não foi possível alinhá-lo com os planos estratégicos de Conab e Embrapa. A expectativa é realizar este alinhamento no próximo ciclo de revisão da estratégia, esperado para 2011.

Indicadores de Desempenho Associados:
O processo de fortalecimento de gestão estratégica visa garantir o alinhamento interno entre os planejamentos estratégico e operacional e entre áreas e unidades descentralizadas. Considera-se como parâmetro de acompanhamento dois indicadores:
	NOME DO INDICADOR

GRAU DE ENTENDIMENTO DOS GERENTES SOBRE A GESTÃO ESTRATÉGICA

	Resultado Estratégico 
	Processo de Gestão Estratégica Consolidado

	Descrição:
	Mede o conhecimento do corpo gerencial em todos os níveis sobre gestão estratégica

	Fórmula:
	Média das respostas da questão 10 do formulário sobre gestão estratégica, sendo 0 nenhum conhecimento e 5 conhecimento excelente

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	3,1
	3,5
	3,8
	4,2

	Resultado
	3,2
	3,1
	


	NOME DO INDICADOR

TAXA DE EXECUÇÃO DAS RAES

	Resultado Estratégico: 
	Processo de Gestão Estratégica Consolidado

	Descrição:
	Mede o número de Reuniões de Análise Estratégicas realizadas em relação ao número de reuniões programadas no ano

	Fórmula:
	Número de Reuniões de Análise Estratégicas realizadas dividido pelo número de reuniões programadas no ano

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	75
	75
	50
	100

	Resultado
	25
	0
	


b)
Gestão de Processos de Trabalho:

Finalizada a elaboração do Planejamento Estratégico em 2006, a Gestão por Processos ficou identificada pelo Mapa Estratégico na perspectiva dos processos internos em excelência administrativa, com isso iniciou-se o projeto piloto de modelagem de um processo de trabalho que visava firmar a metodologia de trabalho de mapeamento e aprimoramento dos processos-chave do MAPA, bem como iniciar a disseminação da cultura de Gestão por Processos. Assim que esse projeto entrou na fase conclusiva, começou-se a empreender iniciativas de modelagem em mais processos de trabalho, atingido até 2010 o total de 74 processos distribuídos pelos órgãos do Ministério, conforme “gráfico de desempenho das ações de modelagem”, onde 73% são das áreas finalísticas, embora ainda necessitem de implantação das melhorias identificadas.
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Gráfico do desempenho das Ações de Modelagem no MAPA

Para priorização dos processos a serem modelados, foi utilizado o critério de escolha pelas unidades indicando aqueles que se entendiam como mais críticos para o gerenciamento e resultados institucionais.

Outro aspecto importante dessa iniciativa foi modelar 15 processos, priorizados pelas áreas, onde alguns destes foram considerados macroprocessos, a exemplo de “Gestão Institucional”, que compreendia os processos de planejamento estratégico, planejamento operacional, orçamento e finanças, execução orçamentária e financeira, compras e contratos.
Todas essas iniciativas contemplaram a etapa de mapeamento e aprimoramento, onde para vários dos processos melhorados foram desenvolvidos projetos de informatização, uns já concluídos e outros estão em fase de execução, conforme tabela a seguir:

	SISTEMA
	QTDE DE PROCESSO ATENDIDO
	
	SISTEMA
	QTDE DE PROCESSO ATENDIDO

	SIGLA
	STATUS
	
	
	SIGLA
	STATUS
	

	SIGPROV
	Automatizado
	1
	
	SCVA
	Automatizado
	1

	E-GTA Eletrônica
	Automatizado
	1
	
	SISRES
	Automatizado
	1

	SISAGRO
	Automatizado
	1
	
	SGC
	Automatizado
	1

	SISRES Vegetal
	Em execução
	2
	
	SIGVIG
	Automatizado
	3

	SISRES Laboratório
	Em execução
	4
	
	SIARP
	Em execução
	2

	SIPE
	Em execução
	21
	
	ADIDOS
	Automatizado
	1

	SIGIC-DEAGRI
	Em execução
	1
	
	GTV
	Em execução
	2

	SIMAG
	Automatizado
	1
	
	SIMIN
	Em execução
	1

	ASPAR
	Automatizado
	1
	
	SIOR-SISCONV
	Em execução
	1

	SRH
	Em execução
	3
	
	SIAGEST
	Automatizado
	1

	SGCAM
	Automatizado
	5
	
	Total automatizado
	13
	19

	SISCAR
	Automatizado
	1
	
	Total em execução
	9
	37


Vale ressaltar também o trabalho que está sendo desenvolvido na elaboração de uma proposta de Cadeia de Valor dos Macroprocessos, depois de concluída, culminará com a identificação dos processos de serviços decorrentes, além de estudos para a implantação de um escritório de processos que deverá organizar a Gestão por Processos no MAPA.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

NÚMERO DE PROCESSOS DE TRABALHO MAPEADOS E MELHORADOS

	Resultado Estratégico: 
	Gestão por Processo Implantada

	Descrição:
	Refere-se ao número absoluto de processos de trabalho mapeados e melhorados.

	Fórmula:
	Somatório do número de processos melhorados

	Unidade de medida:
	Número

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	45
	10
	10
	

	Resultado
	44
	13
	


c)
Gestão da Infra-estrutura:

Infra-estrutura física:

Os principais resultados obtidos no exercício foram:
- Contratação de seguro para todos os veículos oficiais;

- Contratação de empresa para a coleta e tratamento de resíduos infectantes;

- Modernização das botoeiras dos elevadores sociais do edifício sede;

- Visando à redução no consumo de energia, foram instalados sensores de presença em áreas comuns e banheiros. 

Com a modernização de elevadores e da central de refrigeração do anexo, houve uma redução no consumo de energia nos edifícios sede, anexo e Setor de Garagens Oficiais Norte (SGON), propiciando economia de R$ 46.592,00 em relação a 2009;
Ações de manutenção e conservação nas instalações hidráulicas propiciaram economia no consumo de água potável, com uma redução de R$ 24.113,30 em relação aos gastos em 2009;
Substituição de parte dos painéis de cortinas e persianas que se encontravam em estado deplorável de conservação por persianas novas, elevando os gastos em R$ 70.021,58 em relação a 2009.

Infra-estrutura laboratorial:

A constante expansão do mercado interno e externo é acompanhada pelo aumento na demanda por análises do ponto de vista quantitativo e qualitativo. Nos últimos anos, o sistema laboratorial do Brasil foi auditado por várias missões estrangeiras com o objetivo de analisar a confiabilidade dos resultados analíticos fornecidos. Como estratégias para aumentar a capacidade operacional da rede foram tomadas ações como a ampliação de análises realizadas pela rede credenciada, aquisição de equipamentos modernos que propiciaram a implantação de metodologias com respostas analíticas mais rápidas e em maior volume, desenvolvimento e implantação de métodos para atender a novas demandas. A qualidade é assegurada por meio da capacitação do corpo técnico, monitoramento dos laboratórios credenciados e adequação da rede às normas de qualidade como a ABNT NBR ISO/IEC 17025.

No que tange à infra-estrutura dos laboratórios, as ações estão focadas principalmente na ampliação e adequação das instalações físicas existentes, aquisição de insumos e equipamentos, ampliação (mediante, inclusive, cooperação técnica com outros órgãos) e capacitação contínua da força de trabalho existente, validação metodológica e desenvolvimento metodológico, ampliação do número de credenciamentos de unidades laboratoriais e escopos no âmbito da Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários, além da revisão e modernização da legislação aplicada à área laboratorial

Infra-estrutura de redes de comunicação de dados:
Com o objetivo de ampliar e modernizar a infra-estrutura de redes existente no Ministério da Agricultura e visando melhorar os serviços oferecidos, foram executadas as seguintes atividades em 2010:
· Administração diária de todos os usuários de rede e máquinas da rede MAPA;

· Administração diária de 8 (oito) Firewalls na Sede e 33 (trinta e três) Firewalls nas Unidades Regionais;

· Administração diária de 184 (cento e oitenta e quatro) servidores de rede na sala cofre do MAPA e 3 (três), em média, em cada uma das 27 (vinte e sete) Superintendências Federais e 8 (oito) laboratórios;

· Atendimento via conta “cpd.cgti@agricultura.gov.br” de aproximadamente 8.500 (oito mil e quinhentos) e-mails diversos (criação de conta, alteração de senha, liberação de sítios internet e etc.) solicitando serviços da coordenação de infra-estrutura de redes;

· Procedimentos diários de vistoria visual e lógica dos ativos de rede;

· Procedimentos rotineiros de instalação de patchs corretivos e evolutivos de servidores, ativos de rede, sistemas operacionais e bancos de dados diversos;

· Fornecimento de estatísticas mensais ao Comitê de Segurança da Informação dos indicadores de acesso à página, mensagens enviadas e recebidas e tentativas de acesso não autorizado;

· Instalação da infra-estrutura necessária para interligar a sala de crise do MAPA à rede do Ministério da Defesa;

· Planejamento e elaboração de processo para expansão dos circuitos elétricos e de dados da sala cofre;

· Divisão de equipamentos críticos em fontes e circuitos alternados, garantindo a alta disponibilidade dos serviços;

· Substituição/expansão de discos e memória de diversos servidores;

· Substituição do switch central da sala cofre do MAPA;

· Expansão da alta disponibilidade dos gateways SMTP do serviço de mensageria do MAPA;

· Montagem e instalação de servidores e switches para serem enviados às Superintendências Federais e de novos equipamentos para os serviços de WebCalendar, Hyperion, Webcache, ambiente de homologação e serviços de Squid – cache de acesso à internet, serviços de versionamento de sistemas SVN e CVS;

· Programação e planejamento para a instalação dos Codecs no MAPA e Unidades Regionais;

· Planejamento e elaboração do aditivo ao contrato de conectividade do MAPA com o SERPRO;

· Planejamento e elaboração de processos para alta disponibilidade do ambiente de virtualização do MAPA, migração das licenças Oracle 10g para 11g, aquisição de infraestrutura para o ambiente de Gestão Eletrônica de Documentos – GED, aquisição de licenças BEA e manutenção do Modular Safe – Rack cofre do MAPA instalado na SFA-DF;

· Virtualização de servidores críticos com clonagem e backup instantâneo;

· Migração dos servidores de rede virtuais hospedados em máquinas locais para o storage, transformando os servidores físicos em um ambiente clusterizado;

· Planejamento e preparação para substituição dos switches das redes de banco e homologação e dos switches responsáveis pelo cluster VMware de virtualização;

· Criação de máquina virtual para os testes do Pentaho – ferramenta de BI do SERPRO;

· Integração dos dados entre o AD e o SISREDE;

· Atualização das ferramentas de AV e instalação das novas licenças VMware;

· Planejamento da migração do SO das máquinas de sistemas WinServer2003 para Win2008 para migrar o IIS;

· Preparação da rede e firewall para instalação do link Embratel Inmet com o MAPA;

· Criação de novo volume storage para virtualização do ambiente Windows Server;

· Expansão de memória para as máquinas de desenvolvimento do portal;

· Instalação de uma nova estrutura para o Risk Manager;

· Espelhamento do ambiente de antivírus – End Point – SEP;

· Planejamento para encerrar o sistema de virtualização baseado no RHEV, levar o ambiente para o horário de verão e realizar upgrade na sala cofre;

· Preparação de um servidor de repositório YUM Red Hat CentOS;

· Substituição do servidor DHCP para um IBM-X236 mais robusto;

· Planejamento para virada dos racks da sala cofre e conseqüente otimização do espaço e da refrigeração do ambiente;

· Configuração dos novos sistemas de energia para o envio de alertas;

· Inclusão de broadcast na rotina de parada programada.

Infra-estrutura de tecnologia da informação.
Com o objetivo de ampliar e modernizar a infra-estrutura de tecnologia da informação existente no Ministério da Agricultura e visando melhorar os serviços oferecidos, foram executadas as seguintes atividades em 2010:
· Formação de um quadro mínimo de servidores da área de TI para a Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA, composto por servidores do MAPA, requisitados da Embrapa e de outros Ministérios, os quais são responsáveis pela gestão dos serviços de tecnologia da informação, tais como: administração de rede e banco de dados, suporte de infra-estrutura básica, gestão de contratos de serviços terceirizados, segurança da informação, gestão de projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação e atendimento e suporte a usuário;

· Licitação para prestação de serviços técnicos, compreendendo o planejamento, desenvolvimento, implantação, operação e gestão da Central de Relacionamento, Ouvidoria, Suporte e Serviços do MAPA, visando prover o Ministério de serviços especializados de tele-atendimento receptivo aos usuários internos e externos, tele-suporte técnico aos usuários internos, acolhimento e encaminhamento de reclamações, denúncias, sugestões e elogios dos usuários em relação aos serviços prestados pelo MAPA, telemarketing ativo aos usuários internos e externos, retaguarda ao tele-atendimento, operação e suporte técnico especializado aos sistemas de informação e ambiente de TI, suporte técnico às áreas técnicas e administrativas do MAPA, suporte técnico local com atendimento de campo e gestão dos serviços da Central, incluindo a disponibilização da infra-estrutura tecnológica, instalações físicas, métodos e processos de trabalho e pessoal especializado nas diversas áreas que compreendem os serviços a serem prestados;

· Desenvolvimento de novos sistemas de informação e atendimento de diversas solicitações relacionadas a melhorias nos sistemas de informação, gestão de banco de dados e administração de dados;

· Adoção de técnicas de gestão de projetos de manutenção e desenvolvimento de sistemas para facilitar a gestão do atendimento das solicitações dos usuários;

· Melhoria no processo de gestão de atendimento de ordens de serviço, evitando o envolvimento direto dos técnicos prestadores de serviços com os gestores e usuários dos sistemas.

Discorrer sucintamente sobre a governança de TI.

· A Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI, visando analisar o nível de governança de TI do MAPA, reuniu evidências e informações para responder ao questionário Perfil GovTI 2010, aplicado pelo Tribunal de Contas da União – TCU. A análise feita pelo tribunal classificou o MAPA com o índice 0,61, classificação máxima para as instituições de TI, o que colocou o Ministério no nível Aprimorado.

· Apesar da avaliação satisfatória sobre governança de TI, a CGTI buscou aperfeiçoar os serviços de governança durante o ano de 2010, destacando-se, dentre as principais ações para melhorar a governança de TI do Ministério, o planejamento e a elaboração de Termo de Referência para contratação de empresa especializada para implementação de processos de governança de TI e gerenciamento de serviços de TI, de acordo com as boas práticas do COBIT (Control Objectives for Information and related Technology) e ITIL (Information Technology Infrastructure Library), para o ambiente do MAPA. A prestação dos serviços inclui a modelagem, implementação dos processos, operação assistida, melhoria contínua e avaliação da maturidade dos processos de TI com atualização das informações obtidas por meio da solução de gerenciamento de riscos atualmente existente no MAPA.

IV –  Perspectiva de Pessoas, Aprendizado e Crescimento 

a) Gestão de Competências Humanas:

No período de janeiro a dezembro de 2010 foram capacitados 5.768 servidores por meio do PI CAPACITA e PI’s das Unidades do Ministério da Agricultura, em eventos coletivos e individuais, na modalidade de cursos presenciais e à distância, para desenvolver e reter as competências do corpo funcional do Ministério.
Foram celebradas parcerias com a finalidade de atender as demandas crescentes de capacitação oriundas da realidade do Agronegócio brasileiro e do perfil atual do servidor do MAPA.
A previsão de capacitação de 7.500 servidores foi superada, atingindo 84,77% da meta física prevista com 98,97% da meta financeira em relação aos recursos empenhados.
O Plano Anual de Educação Continuada de 2010 contou com direcionadores (competências) para os programas de desenvolvimento e implantação das ações de capacitação visando desenvolver um modelo de gestão por competências. O novo conjunto de competências alinhado aos valores e desafios do Mapa representa componente essencial para o alcance mais eficaz dos seus objetivos institucionais, bem como criação de oportunidades para desenvolvimento. 

b) Comunicação Interna:
As principais ações de Comunicação Interna desenvolvidas em 2010 foram:

Informativo Eletrônico – Intercom (virtual) e Entre Nós (impresso)

Intercom: Boletim com distribuição diária, composto por três notas e uma notícia principal ilustrada; encaminhado para servidores do Mapa, Superintendências e instituições coligadas (Embrapa, Conab, Ceplac, Inmet, Ceagesp, CaseMG e CeasaMinas).
Intercons durante o ano

	Veículo
	Produção 2010 

	Intercom
	250 edições

	250 x 4 = 1000 notas

	Total
	1000 notas divulgadas em 2010


Informativo Impresso – Entre Nós:
· Publicação mensal com 4 (quatro) páginas;

· Produção de 06 (seis) edições com tiragem de10 mil exemplares cada;

· Distribuição para a sede do Ministério, superintendências e órgãos vinculados ao Mapa;

· Diversificação dos temas de interesse dos funcionários;

· Criação de espaços fixos para notícias provenientes das Superintendências, cultura e saúde.

	Veículo
	Periodicidade
	Produção 2010

	Entre Nós Impresso
	1 por mês
	Por ser ano eleitoral, foram produzidos 6 (incluindo o de dezembro), 


Tela de abertura:
· Imagem apresentada após Login no computador. Utilizada em campanhas internas e divulgação de eventos internos. 

· 48 telas de abertura das Quintas Culturais

· 60 telas de abertura com temas diversos de interesse do servidor

Informativos físicos  – Displays giratórios e murais em acrílico e via e-mail:
· Divulgação de cartazes nos pirulitos. 

· No espaço de aviso, situado no hall dos elevadores, foram colocadas informações de interesse do servidor, que também foram enviadas via e-mail, totalizando 130 comunicados. 

Atualização do Espaço do Servidor:
· Atualização semanal do cardápio do restaurante localizado no Mapa.
· Atualização Mensal dos eventos religiosos (cultos e missas)

Acompanhamento das notícias em Sites:
Leitura rotineira nos sites de interesse do Mapa em busca de informações para a Assessoria de Imprensa e para o Intercom.
Análise de Mídia:
Criado em maio de 2008, o relatório de Análise de Mídia faz uma análise diária dos principais temas abordados pela mídia impressa (jornais de grande circulação e revistas especializadas em agronegócio).
Em 2010 foi ampliada a sua distribuição. Além dos dirigentes, passaram a receber em meio eletrônico, públicos diversos, no âmbito interno do Mapa, vinculadas e superintendências.

c) Ambiente de Trabalho:

Projeto Gestão do Clima Organizacional: foi aplicado por meio eletrônico questionário para pesquisa do Clima Organizacional. Foram distribuídas 2.030 senhas para servidores, ocupantes de DAS e terceirizados do Mapa/Sede. 620 servidores (30,54%) responderam o questionário. 80% dos servidores que participaram da pesquisa destacaram alguns pontos fortes, tais como:

· Acreditam que o Ministério baseia suas ações na transparência e na ética.

· Acreditam que o Programa Qualidade de Vida tem colaborado para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho mais favorável ao servidor. 

· Relataram que são tratados com respeito por sua chefia imediata

· Afirmaram que recebem orientação adequada por parte de sua chefia imediata quando confrontados com algum imprevisto em seu trabalho. 

· Mantêm uma relação positiva com sua chefia imediata onde podem ter um canal aberto ao diálogo, às sugestões e às críticas fundamentadas.

· Acreditam que existe cooperação e respeito pelo trabalho dos colegas em suas equipes de trabalho.

· Grande maioria dos servidores do Mapa/Sede entendem com clareza qual é o seu papel e a importância de seu trabalho dentro da organização.

Os 20% restantes destacaram alguns pontos, que eles chamaram de pontos enfraquecidos, os quais são:
· Destacaram que a comunicação entre as unidades organizacionais do Mapa não é satisfatória, não atendendo às necessidades e expectativas dos servidores da organização. 

· Acredita que suas sugestões e propostas para melhorar os processos e métodos de trabalho não são aceitas ou aplicadas.

· Afirmam que em suas unidades de trabalho não são feitas reuniões periódicas para que possam conhecer suas atribuições individuais e da equipe.

· Afirmam que não há estímulo, por parte de sua chefia, para o crescimento profissional e pessoal dos seus servidores. 

· Servidores acreditam que no Mapa as diferenças e a individualidade não são tratadas com respeito.

· Acreditam que o trabalho que desempenham não lhes proporciona crescimento profissional e pessoal.

· A maioria dos servidores não se sente incentivado por suas chefias a crescerem e desenvolverem profissionalmente.

d) Gestão da Informação e do Conhecimento:

No exercício de 2010 foi contratada consultoria, no âmbito de Projeto de Cooperação Técnica  com IICA, desenvolvimento de ações de Gestão da Informação e do Conhecimento. No curso das atividades, entre os meses de janeiro e novembro, foram desenvolvidos os seguintes produtos:
· Modelo de instrumento para registro de Informações estratégicas e a categorização das informações: Este instrumento facilita o registro dos resultados das atividades das áreas do Mapa, relacionando-os aos programas e ações do PPA e aos objetivos do Plano Estratégico e melhora a troca de informações intra e interdepartamentais pela equalização do modo de apresentação destes registros.
· Política de Gestão do Conhecimento e Informação - PGCI: A PGCI apresenta as diretrizes básicas norteadoras das ações relacionadas aos processos que envolvem a gestão do conhecimento e da informação no Mapa. A Política está alinhada ao conceito de Gestão do Conhecimento na Administração Pública Federal Brasileira. As diretrizes básicas da Política são: (1) Incentivar as ações que envolvem a conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito; (2) Estimular o trabalho cooperativo para a criação e o compartilhamento do conhecimento e para a disseminação dos aspectos relacionados à inovação; (3) Administrar as bases com dados corporativos e (4) Organizar a informação institucional e das áreas.
· Modelo de Gestão da Informação e Conhecimento do Mapa: O Modelo de Gestão orienta as pessoas na condução da PGCI, contemplando: a identificação dos projetos prioritários a serem desenvolvidos para a consolidação da PGCI; a estrutura organizacional para a gestão destes projetos e de outras iniciativas derivadas da condução da PGCI; o manual da gestão do conhecimento e da informação com os processos de trabalho para operacionalização da PGCI detalhados, com respectivos indicadores de desempenho e sugestão de métodos e técnicas para suporte às atividades delineadas nos processos e as pessoas que devem ser envolvidas na estrutura organizacional (com perfis e quantitativos).
· Projeto para implantação do Modelo de Gestão da Informação e do Conhecimento para as demais áreas do Mapa: Apresenta o resultado da aplicação do Modelo de Gestão do Conhecimento e da Informação em quatro áreas do Mapa, na modalidade de projeto piloto. Os elementos gerados durante o projeto piloto subsidiaram o processo de validação do Modelo de Gestão. Com base nos resultados alcançados foi delineado o projeto para implantação do Modelo de Gestão nas demais áreas do Mapa.

Indicador(es) de Desempenho relacionado(s): 

	NOME DO INDICADOR

TAXA DE SERVIDORES PARTICIPANTES DE COMUNIDADES VIRTUAIS

	Resultado Estratégico: 
	Gestão da Informação e do Conhecimento Implantada

	Descrição:
	Refere-se ao Percentual de Servidores cadastrados no Ambiente de Comunidades Virtuais CATIR

	Fórmula:
	(Nº de servidores cadastrados no CATIR / Total de servidores do Mapa) *100

	Unidade de medida:
	Percentual

	Polaridade: quanto maior melhor  ou  quanto menor melhor?
	Quanto maior melhor

	

	Resultados
	Exercício Anterior
	Exercício Corrente
	Meta Próximo Exercício
	Meta 2015

	Meta
	55
	65
	75
	100

	Resultado
	47
	52
	


V – Governança e Controles:

a) Principais controles do Gestor:

As principais metas da Gestão Estratégica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) estipuladas para este exercício foram cumpridas. O principal avanço em termos de governança corporativa foi a implantação da Gestão Estratégica nas superintendências, com a adesão de 22 SFAs em 2010. A medida tornou possível a realização em 10 superintendências das Reuniões de Análise Estratégica (RAEs), ponto culminante do processo de acompanhamento da execução da estratégia no nível estadual das SFAs. Este acompanhamento regionalizado da estratégia monitora se as ações das SFAs estão alinhadas à estratégia corporativa e aumenta a exatidão das informações quando estas são consolidadas corporativamente.

Ocorreram também oficinas com a Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) e Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo (SDC) para revisão dos projetos estratégicos, com a participação de aproximadamente 150 técnicos. Estas oficinas permitiram a revisão dos desafios e metas das secretarias, buscando sempre o alinhamento da estratégia das secretarias com a estratégia corporativa.
Em parceria com a CGTI, foi concluída a construção do Sistema de Automação da Gestão Estratégica (SIAGEST), que terá sua utilização disseminada ao longo de 2011. Nele os servidores do Mapa terão livre acesso aos dados da gestão estratégica. Dentro do processo de construção da rede de inteligência competitiva do agronegócio, o Sistema de Informações Gerenciais de Inteligência Competitiva – SIGIC teve um avanço significativo, tendo seu primeiro módulo entregue, que se refere ao ranking de produção e exportação do Brasil no mercado global do agronegócio.
Para o ano de 2011 estão previstas várias iniciativas da gestão estratégica, das quais podem ser citadas: a implantação da gestão estratégica nas SFAs restantes; alinhamento das estratégias do MAPA às diretrizes da nova equipe de liderança que assumirá a gestão do MAPA em janeiro de 2011; desenvolvimento e implantação da versão 2 do SIAGEST; elaboração do Relatório de Gestão (demandado pelo TCU – Tribunal de Contas da União) alinhado à gestão estratégica do MAPA;  a homologação de novos módulos do SIGIC etc.

b) Ouvidoria e Corregedoria:

Das manifestações recebidas pelos canais de comunicação, 0800, FAX, CARTA, E-MAIL, FAQ, PESSOAL E WEB: no ano de 2010, foi gerado no sistema da Ouvidoria o seguinte quantitativo:
	Status
	01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2010

	Cancelado
	13

	Finalizado 1º Nível
	4.113

	Finalizado 2º Nível
	99

	Finalizado pelo Sistema
	11

	Resposta Enviada ao Cidadão
	1.339

	
	

	Total
	5.575


A referida quantidade é pertinente ao total geral, inclusive a demanda finalizada no primeiro nível, que é originada via 0800 704 1995, ocasião em que o cidadão consegue resolver a demanda com o próprio atendente ao consultar o modelo de diálogo. No quadro também estão inseridas as demandas tratadas em segundo e terceiro nível, envolvendo a participação direta das áreas técnicas responsáveis, inclusive ao que tange o crivo apreciativo do Ouvidor.
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Analisando o gráfico acima, verifica-se que houve no ano de 2010 um aumento considerável no número de demandas destinadas a esta Ouvidoria, o que é fruto do reconhecimento e da credibilidade no trabalho realizado, tanto pela Ouvidoria quanto pelos diversos segmentos deste órgão que atuam na condição de parceiros e colaboradores.

	Origem
	01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2010

	0800
	4206

	Carta
	19

	Carta Resposta
	1

	E-MAIL
	255

	FAQ
	89

	FAX
	1

	Pessoal
	19

	Telefone
	3

	WEB
	982

	Total
	5.575
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 Analisando o Gráfico observa-se que a origem 0800 prevalece em referencia aos demais seguida da WEB.
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De acordo com os números levantados, no período de 01 de janeiro a 31 dezembro de 2010, foram recebidas 5.575 manifestações tratadas no 1º, 2º e 3º nível, assim distribuídas: denunciar cidadão: 27, denunciar empresa: 259, denunciar cidadão anônimo: 55, denúncia: 44, sugestão: 72, reclamação:624, informação: 3.993, elogio: 63 e crítica :387.
Por fim, com vistas a reduzir o tempo de resposta e otimizar as respostas às demandas direcionadas a esta Ouvidoria para o exercício de 2011 há as seguintes diretrizes:
· Dar prioridade às demandas da Ouvidoria, diminuindo o tempo de resposta para o envio ao cidadão, aumentando a satisfação e credibilidade do mesmo no trabalho ofertado.

· Elaborar campanhas de valorização dos interlocutores;

· Tendo em vista o grande número de demandas encaminhadas, designar mais interlocutores para as áreas, com o intuito de auxiliar os já existentes.

· Criação do Regimento Interno desta Ouvidoria;

· Atualizar o cadastro de interlocutores, sempre que houver mudança dos mesmos, primando pela escolha dos interlocutores com perfil adequado – sigiloso e discreto.

Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares

Análise sucinta dos principais resultados e atendimento às demandas: 

A Coordenação-Geral de Procedimentos Disciplinares foi criada por meio do Decreto N.º 7.127, de 04.03.2010 e tem como atribuição coordenar os assuntos relacionados à matéria disciplinar no âmbito desta Pasta, o que anteriormente era função do extinto cargo de Assessor de Ética e Disciplina.

No ano de 2010, foram implementadas as seguintes ações:

Analisadas 52 (cinqüenta e duas) denúncias, sendo que 27 (vinte e sete) foram arquivadas (51,92%) e as outras 25 (vinte e cinco) direcionadas a procedimentos administrativos disciplinares e/ou outras diligências.

As denúncias infundadas, vazias, apócrifas, diminuíram, consideravelmente, de 2008 a 2010, pois, no primeiro ano, chegavam a 80% (oitenta por cento) e no último, perfizeram cerca de 50% (cinqüenta por cento). Este resultado foi obtido em função de ciclos de Palestras sobre o tema: “REGIME DISCIPLINAR E AS CONSEQUÊNCIAS DE SUA INOBSERVÂNCIA EM CONFORMIDADE COM A LEI 8.112/90.”, direcionado aos servidores de 10 (dez) Superintendência Federais de Agricultura - SFAs -, bem como às respectivas chefias abordando temas concernentes a Processo Disciplinar, em continuidade a ação implementada em 2009, cujo ciclo abarcou 6 (seis) SFAs. Foi também realizado ciclo de Palestras sobre o tema: “Ética, disciplina e transparência”, no âmbito do MAPA/SEDE, em conjunto com o Presidente da Comissão Setorial de Ética, para GM, SE, SDC, SPA, SPAE, SDA e SPOA;

Além da apreciação das denúncias, foram acompanhados 3 (três) processos Administrativos e Disciplinares instaurados no ano de 2009 e constituídos outros 21 (vinte e um) procedimentos, totalizando 24 (vinte quatro), dos quais: 16 (dezesseis) foram encerrados e 8 (oito) estão em andamento no ano de 2011.

Dos 16 (dezesseis) procedimentos administrativos disciplinares encerrados: 12 (doze) tiveram seus respectivos relatórios finais acolhidos (75%) e 4 (quatro) foram anulados (parcial ou totalmente).

Houve um aumento gradativo de validações dos procedimentos administrativo disciplinares, a saber: em 2008 – 53% (cinqüenta e três por cento) e em 2009 – 70% (setenta por cento). 

Dos processos cujos relatórios foram acolhidos, foram aplicadas, as penalidades indicadas no quadro a seguir:

	2010
	ADVERTÊNCIA
	SUSPENSÃO
	DEMISSÃO

	Processo n.º 21000.005942/2009-09
	01
	-
	-

	Processo n.º 21000.010610/2009-38
	-
	-
	01

	Processo n.º 21070.000349/2009-34
	02
	01
	01

	Processo n.º 21000.009025/2009-95
	-
	-
	01

	Processo n.º 21078.000114/2004-68
	-
	-
	01

	Processo n.º 21000.004739/2009-15
	-
	03
	-

	Processo n.º 21012.000473/2008-11; 21000.003767/2010-41
	03
	02
	-

	Processo n.º 21160.000743/2009-63; 21000.007730/2010-91
	-
	-
	01

	Processo n.º 21000.010279/2009-56
	-
	01
	-

	Processo n.º 21078.000232/2008-08; 21070.000254/2005-97; 21078.000057/2008-41
	-
	-
	01

	Processo n.º 21070.000356/2009-36
	02'
	02
	01

	Processo n.º 21000.005495/2009-80
	01
	-
	-

	Processo n.º 21034.008508/2009-85
	01
	-
	-

	Processo n.º 21012.00623/2005-36; 21012.003377/2005-74; 21012.000420-2005-40 e 21012.000045/2007-08
	01
	-
	-

	Processo n.º 21036.003449/2008-58
	-
	-
	01

	Processo n.º 21084.000179/2010-72
	01
	-
	-

	Processo n.º 21000.010113/2007-78
	01
	-
	-

	Processo nº 21000.001325/2007-22
	01
	-
	-

	Processo n.º 21052.023410/2009-30
	01
	-
	-

	Total
	15
	09
	08


O resultado foi obtido mediante as o desenvolvimento das seguintes ações:
· acompanhamento efetivo, in loco, dos trabalhos das Comissões processantes instauradas por meio de ato do Secretário-Executivo, no âmbito das diversas unidades do MAPA; 

· indicação de 53 (cinqüenta e três) servidores lotados nas unidades que pertencem à Administração Direta desta Pasta para serem capacitados pela CGU-PR;

· composição das Comissões Processantes por servidores capacitados pela CGU-PR e experientes em PAD/SINDICÂNCIA, lotados em unidades diferentes do local da irregularidade investigada;

25 – RESULTADOS E CONCLUSÕES:
Tendo em vista as modificações introduzidas pela Instrução Normativa - TCU nº 63/2010 e pela Decisão Normativa nº 107, de 27, de outubro de 2010, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento apresenta o Relatório de Gestão na forma consolidada e agregada, cabendo à Secretaria Executiva, neste contexto, o papel de UJ Consolidadora a Agregadora das informações dos respectivos órgãos e entidades que compõem a estrutura do MAPA. 

Observa-se, pelos elevados índices de eficiência e eficácia obtidos na execução dos respectivos programas, que o MAPA tem cumprido sua missão institucional na implementação das políticas voltadas ao desenvolvimento do setor agropecuário, bem como no planejamento e exercício das ações governamentais sob sua responsabilidade. 

Importante pontuar que a Secretaria Executiva, em conjunto com as demais unidades do MAPA, atuou de forma expressiva na gestão do Planejamento Estratégico do Ministério, ao longo do exercício, responsabilizando-se pelos desafios que buscam a “excelência administrativa” da organização, bem como melhorias na força de trabalho, no ambiente interno e na informação e conhecimento do MAPA como um todo.

Os resultados desta atuação podem ser comprovados pelos indicadores de desempenho desenvolvidos para aferir os resultados da gestão estratégica do MAPA, para cada perspectiva de atuação, quais sejam: Perspectiva da sociedade, perspectiva do agronegócio e parceiros, perspectiva de processos internos, perspectiva de pessoas, aprendizado e crescimento e governança e controles.

Consoante demonstrado neste Relatório, os principais objetivos estratégicos perseguidos pelo MAPA, sob a perspectiva da sociedade, foram: a) aumento da produção de produtos não-alimentares e não-energéticos; b) ampliação da participação da agroenergia na Matriz Energética; c) garantia da segurança alimentar; e, d)impulso do desenvolvimento sustentável do País por meio do Agronegócio. 

Para consecução desses objetivos, foram implementadas ações específicas no âmbito dos seguintes programas:

· 6003 – Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário;

· 1409 – Desenvolvimento da Agroenergia;

· 0357 – Segurança da Sanidade na Agroenergia;

· 0356 – Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas;

· 0352 – Abastecimento Agroalimentar;

· 0350 – Desenvolvimento da Economia Cafeeira;

· 1437 – Desenvolvimento do Agronegócio no comércio Internacional;

· 0362 – Desenvolvimento Sustentável das Regiões Produtoras de Cacau;

· 1442 – Desenvolvimento Sustentável do Agronegócio;

· 0360 – Gestão da Política Agropecuária;

· 0365 – Minimização de Riscos do Agronegócio;

· 1161 – Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial para a Inserção Social;

· 1156 – Pesquisa e Desenvolvimento para a Competitividade e Sustentabilidade do Agronegócio;

· 0375 – Qualidade de Insumos e Serviços Agropecuários.

Importante ressaltar como parcela relevante na execução dos programas, que todos os itens que compõem o índice da produção de produtos não-alimentares e não-energéticos apresentaram variação positiva entre 2009 e 2010, em função, principalmente, da forte alta nos preços. O algodão seguido da borracha natural foram os produtos que mais colaboraram para o incremento no índice.

No campo energético, a participação da agroenergia na matriz energética nacional deverá ultrapassou os 32% em 2010, mesmo com a redução da participação relativa do carvão e lenha e com o fato de a produção canavieira ter crescido abaixo do esperado (dados ainda não divulgados pela Empresa de Pesquisa Energética, responsável pelos cálculos).

O volume de produção agropecuária passou de 963 kg per capita, em 2009, para 989 kg, em 2010. Esse incremento ocorreu, principalmente, devido ao aumento na produção de milho, soja e carne bovina. 

Com relação às ações estratégicas de inspeção de produtos de origem vegetal, no ano de 2010 foram capacitados 80% dos Fiscais Federais Agropecuários (FFAs) envolvidos com Inspeção Vegetal em Normas ISO 9000 e 22000 que tratam de sistemas de gestão em segurança de alimentos. O objetivo é capacitar os FFAs em sistemas de auditoria que busquem verificar a segurança dos alimentos ofertados ao consumidor. Outras ações relevantes foram: a elaboração do Manual de Procedimentos de amostragem e investigação para o Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem Vegetal – PNCRC/Vegetal e a finalização da elaboração do Projeto de Lei da Inspeção Vegetal, assim denominado de Segurança e Qualidade de Produtos de Origem Vegetal, tendo em vista regulamentar de forma objetiva e simples a produção e o controle de alimentos ao longo de toda a cadeia produtiva – “do campo à mesa” - com qualidade, segurança e inocuidade.

O PIB do agronegócio, estimado pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada da Universidade de São Paulo (Cepea), da Esalq/USP, com o apoio financeiro da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), apresentou crescimento de 0,79% em outubro de 2010, ampliando para 4,67% a taxa acumulada no ano. Com isso, mesmo com dados até outubro, já se percebe a recuperação do setor frente à perda acumulada em 2009, que ficou em torno de 5%. A produção em alta e a recuperação dos preços continuam melhorando a rentabilidade dos segmentos. A Indústria se mantém na liderança e, até outubro, acumulou crescimento de 6,55%.

O Mapa deu início à construção de uma solução de Inteligência Competitiva automatizada capaz de fornecer aos tomadores de decisão de áreas estratégicas do Ministério informações estratégicas e relatórios customizados com a capacidade de agregar e cruzar dados provenientes de variadas bases de dados e de múltiplas dimensões. Espera-se que a ferramenta seja capaz de buscar, tratar, analisar, monitorar, transformar e apresentar informações com independência e flexibilidade, gerando subsídios para a tomada de decisão. Dentro do processo de construção da rede de inteligência competitiva do agronegócio, o Sistema de Informações Gerenciais de Inteligência Competitiva – SIGIC teve um avanço significativo, tendo seu primeiro módulo entregue, que se refere ao ranking de produção e exportação do Brasil no mercado global do agronegócio.

Ressalte-se que a evolução das ações de Zoneamento Agrícola de risco climático tem auxiliado a efetividade da Política de Minimização de Riscos para o agronegócio e também a um melhor conhecimento sobre o agronegócio brasileiro. O zoneamento agrícola de risco climático é uma ferramenta técnico-científica que visa indicar para cada município a melhor época de plantio das culturas, analisando séries climáticas históricas de no mínimo 20 anos, correlacionadas ao ciclo das cultivares e ao tipo de solo, conforme sua capacidade de retenção de água, de modo a minimizar a chance de que adversidades climáticas coincidam com a fase mais sensível das culturas. Seguindo-se seus indicativos, existe a probabilidade de ocorrerem 8 anos favoráveis à obtenção de boas safras, num horizonte de 10 anos.

De mais a mais, como fator de implemento da competitividade, vale ressaltar o registro de 93 novas marcas comerciais de agrotóxicos em 2010, sendo 56 agrotóxicos genéricos, entre produtos formulados (uso agrícola) e produtos técnicos (uso industrial exclusivo). Em 2009, os agrotóxicos genéricos representaram pouco mais de 39% do total de novos produtos registrados. Em 2010 houve um crescimento expressivo deste tipo de produto entre os novos certificados de registro emitidos, chegando a 60% dos agrotóxicos registrados. 

No campo da defesa agropecuária, importante ressaltar que a febre aftosa não é registrada no país desde abril de 2006, o que corresponde a quase cinco anos sem nenhum caso da doença no território nacional. O Brasil conta com o reconhecimento internacional, pela Organização Mundial de Saúde Animal – OIE, de zona livre de febre aftosa em dezesseis Unidades da Federação e em parte do território de dois estados brasileiros. A área livre da doença no Brasil corresponde a 5 milhões de quilômetros quadrados com uma população bovina de aproximadamente 180 milhões de cabeças e 25 milhões de suínos (cerca de 90% do rebanho nacional). Foram vacinados contra a febre aftosa 195 milhões de bovinos e bubalinos em 2009.

Da mesma forma, ressalta-se os significativos os avanços com relação ao Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal durante o ano de 2010, atingindo o total de 2821 estabelecimentos rurais em processo de certificação como livres de brucelose e tuberculose, além das 128 propriedades já certificadas. Um maior engajamento da indústria de lácteos também vem sendo observado com a busca por produtos de maior qualidade e de acesso a mercados mais exigentes, procedentes de rebanhos livres das mencionadas doenças. 

Com relação à sanidade dos suínos, houve incremento das ações de vigilância sanitária para manutenção da zona livre de peste suína clássica - PSC, que permanece sem casos da doença desde 1998. A zona livre de PSC corresponde a cerca de 50% do território nacional, onde estão localizados 54% dos estabelecimentos de criação de suínos, correspondendo a 81% do rebanho nacional, 87% das matrizes alojadas e 93% das indústrias frigoríficas de suínos. Os investimentos na manutenção e ampliação da zona livre de PSC têm contribuído para o incremento da exportação de carne suína.

Por sua vez, registre-se que o Serviço de Inspeção Federal inspecionou o abate de 21 milhões de bovinos, 28 milhões de suínos e de 4,5 bilhões de aves. Além disso, foram processados em indústrias sob o controle da Inspeção Federal 18 bilhões de litros de leite. 

Destarte, em continuidade à expansão do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes – PNCRC/Animal e Vegetal, dentro dos objetivos do alimento seguro, foram incorporadas mais de 200 substâncias ao monitoramento e ampliado o escopo para produtos de origem animal e vegetal destinados ao mercado interno, alem da ampliação do monitoramento com a inclusão de vinte e cinco novos produtos que fazem parte da dieta do consumidor brasileiro e da pauta do agronegócio internacional.

Da mesma forma, ampliaram-se as ações de fiscalização do cumprimento das medidas de biossegurança    preconizadas pela CTNBio para as diferentes atividades de pesquisa com novos Organismos Geneticamente Modificados, com destaque para as regras de coexistência entre o milho geneticamente modificado e o milho convencional, visando garantir o direito de escolha dos produtores de milho entre um e outro sistema de produção. 

Em relação à vigilância agropecuária internacional, foram implementadas inspeções em 110 unidades localizadas em portos, aeroportos internacionais, aduanas interiores e fronteiras, sendo promovida a modernização dos procedimentos de fiscalização das importações e exportações de animais vivos, produtos de origem animal e vegetal e insumos agropecuários, com objetivo de prevenir o ingresso de novas pragas e doenças. 

Importante ressaltar que, em 2010, a Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários realizou 24, 7 milhões de análises, nas áreas animal e vegetal.

Portanto, as ações executadas pelo MAPA no exercício de 2010 espelham, de forma cristalina, os resultados positivos colhidos em prol da sociedade, quando da implementação dos programas e políticas de governo, sob a sua responsabilidade.

Por todo o exposto, forçoso concluir que principais metas da Gestão Estratégica do MAPA previstas para o exercício 2010 foram cumpridas, apesar das inúmeras dificuldades operacionais encontradas, especialmente quanto ao contingenciamento das dotações orçamentárias. 

Registre-se, por fim, que os resultados alcançados deveram-se, principalmente, as ações da Secretaria-Executiva que, durante o exercício de 2010, assumiu de forma mais efetiva, o seu papel de coordenadora das ações desenvolvidas no âmbito deste Ministério, em especial pelos órgãos singulares.

Brasília, março de 2011
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		MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

		SECRETARIA-EXECUTIVA

		SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

		COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO

		COORDENAÇÃO DE MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL

		DEMONSTRATIVO DE PROJETO DE MAPEAMENTO E APRIMORAMENTO DE PROCESSOS DE NEGÓCIO

																																Posição:		12/16/10

		#		Órgão		Área		Processo de Negócio		ANO				Etapas														% Atingimento		Andamento		Observações		Sinalizador

		1		SDA		DFIP		Registro de Produtos de Uso Veterinário		2006																		100		CONCLUÍDO		Modelado, Melhorado e Automatizado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP

		2		SDA		DFIP		Certificação Sanitária Internacional de Produtos de Origem Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA		Modelado, Melhorado e em Processo de Automação

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP

		3		SDA		DSA		Emissão de Guia de Trânsito Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA																										Informatizado em parte

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		4		SDA		DSA		Sistema de Alerta Rápido		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado, Melhorado e em Processo de Automação

				SDA		DSA																										Modelagem aprovada em 01/02

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio entregue em 01/02

				SDA		DSA

		5		SDA		CCRC		Monitoramento do Programa Nacional de  Controle de Resíduos e Contaminantes da Área Vegetal.		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		CCRC

				SDA		CCRC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Concluída em 10/04/08

				SDA		CCRC

		6		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Resíduos e Contaminantes da Área Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO

		7		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Microbiologia		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		8		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Alimentos para Animais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		9		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Diagnóstico Animal e Vegetal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		10		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Produtos de Origem Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		11		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Fertilizantes		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		12		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Produtos de Uso Veterinários		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		13		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Sementes		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07/08

				SDA		LANAGRO

		14		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Bebidas e Vinagre		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07/08

				SDA		LANAGRO

		15		SPA		CGAE		Monitoramento das Operações de Crédito Agropecuário		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGAE

				SPA		CGAE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 04/04/08

				SPA		CGAE

		16		SPA		CGZA		Monitoramento de Riscos Agroclimáticos e de Operações de Custeio Agrícola		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGZA

				SPA		CGZA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 28/03/08

				SPA		CGZA

		17		GM		ASPAR		Acompanhamento de Matérias Legislativas		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				GM		ASPAR

				GM		ASPAR								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 09/09/2008

				GM		ASPAR

		18		SE		CGDP		Capacitação Externa Individual		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão  entregue em 09/10

				SE		CGDP

		19		SE		CGDP		Capacitação Interna Coletiva		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão  entregue em 09/10

				SE		CGDP

		20		SE		CGAC		Criação e Composição de Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		21		SE		CGAC		Organização de Reuniões das Câmaras Setoriais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		22		SE		CGAC		Acompanhamento de Proposições da Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  validado  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		23		SE		CGAC		Disponibilização de informações gerais para Câmaras Setoriais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		24		SE		CGAC		Instalação de Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		25		SE		CGAS		Aquisição de Bens e Serviços via Pregão Eletrônico		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAS

				SE		CGAS								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAS										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAS												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAS														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SE		CGAS																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAS

		26		SPA		CGZA		Apoio ao Julgamento Recursos Administrativos  Relativos à Apuração de Prejuízos e Respectivas Indenizações, no Âmbito do PROAGRO.		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGZA

				SPA		CGZA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SPA		CGZA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA

		27		SPOA		SPOA		Arrecadação de Multas e Taxas do MAPA		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		SPOA

				SPOA		SPOA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SPOA		SPOA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA

		28		SPOA		CGSG		Gerenciamento do Transporte e 
da Frota de Veículos Automotores do MAPA		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 10/12

				SPOA		CGSG

		29		SDA		DFIA		Renovação de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		30		SDA		DFIA		Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizante e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		31		SDA		DFIA		Cancelamento de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		32		SDA		DFIA		Alteração de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		33		SDA		DFIP		Registro de Estabelecimento de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIP

		34		SDA		DFIP		Inscrição de Reprodutor de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		35		SDA		DFIP		Cancelamento de Registro de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		36		SDA		DFIP		Baixa de Inscrição de Reprodutor de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		37		SDA		DFIP		Fiscalização de Estabelecimento de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		38		SDA		DFIP		Autorização de Importação de  Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		39		SDA		DFIP		Controle da produção e da comercialização de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		40		SDA		DFIP		Importação de  Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		41		SDA		DFIP		Programação da Fiscalização de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		42		SDC		DIEL		Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		43		SDC		DIEL		Autorização para Prestação de Serviços da Empresa em outra Unidade da Federação		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		44		SDC		DIEL		Cancelamento do Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		45		SDC		DIEL		Alteração do Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		46		SDC		DIEL		Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		47		SDC		DIEL		Fiscalização da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		48		SDA		DSA		Certificação de Granja de Suídeo – SFA		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SDA		DSA

		49		SDA		DSA		Renovação de Certificação de Granja de Suídeo – SFA		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA

		50		SDA		DSA		Certificação de Granja de Suídeo – Órgão Estadual		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		51		SDA		DSA		Renovação de Granja de Suídeo – Órgão Estadual		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		52		SDA		DSA		Fiscalização da Cerificação de Granja de Suídeo		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		53		SDA		LANAGRO		Importação de Produtos para Uso em  Laboratório		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 26/03

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO

		54		SE		SE		Acompanhamento de Órgão Colegiado		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		SE

				SE		SE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		SE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		SE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		SE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		SE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 10/03

				SE		SE

		55		SDA		DSV		Registro de Propriedade Exportadora		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		56		SDA		DSV		Monitoramento de Pragas		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		57		SDA		DSV		Controle de Exportação  de Manga		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		58		SE		CGDP		Seleção para Adidos Agricolas		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		PARALISADA		A área não validou

				SE		CGDP

		59		SDA		DFIA, DFIP		Fiscalização de Insumos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA, DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DFIA, DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP

		60		SDA		DIPOA, DIPOV		Inspeção e Fiscalização de Produtos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DIPOA, DIPOV

				SDA		DIPOA, DIPOV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DIPOA, DIPOV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV

		61		SDA		VIGIAGRO		Fiscalização da Importação e Exportação de Produtos e Insumos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		VIGIAGRO

				SDA		VIGIAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		VIGIAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO

		62		SDA		DSA		Certificação Sanitária de Origem		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		63		SDA		DSA		Certificação Fitossanitária de Origem		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		64		SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV		Registro de Produtos, Estabelecimentos e Propriedades		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV

		65		SPOA		CGRH		Aposentadorias e Pensões		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGRH

				SPOA		CGRH								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGRH														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		A àrea não

				SPOA		CGRH

		66		SPOA		CGRH		Remoções de Servidores		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGRH

				SPOA		CGRH								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGRH														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH

		67		SRI		SRI		Recepção de Missões Estrangeiras e Envio de Missões Brasileiras ao Exterior		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SRI		SRI

				SRI		SRI								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SRI		SRI										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SRI		SRI												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SRI		SRI														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SRI		SRI																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SRI		SRI

		68		SDC		SDC		Parcerias Institucionais		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		SDC

				SDC		SDC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		SDC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		SDC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDC		SDC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		SDC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDC		SDC

		69		AGE		AGE		Gestão Estrátegica		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				AGE		AGE

				AGE		AGE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				AGE		AGE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				AGE		AGE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				AGE		AGE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				AGE		AGE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				AGE		AGE

		70		SPOA		CGPLAN		Programação e Monitoramento Operacional		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGPLAN

				SPOA		CGPLAN								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Aguardando validação da área

				SPOA		CGPLAN																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		EM ANDAMENTO

				SPOA		CGPLAN

		71		SPOA		CGOF		Programação Orcamentária e Financeiro		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGOF

				SPOA		CGOF								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		EM ANDAMENTO		Aguardando validação da área

				SPOA		CGOF

		72		SPOA		CGEF		Execução Orçamentária e Financeira		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGEF

				SPOA		CGEF								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Impresso para assinatura - CMI

				SPOA		CGEF														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF

		73		SPOA		CGSG		Gestão de Contratos		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Impresso para assinatura - CMI

				SPOA		CGSG

		74		SPOA		CGSG		Gestão de Compras		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Impresso para assinatura - CMI

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG
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		#		Órgão		Área		Processo de Negócio		ANO				Etapas														% Atingimento		Andamento		Observações		Sinalizador

		1		SDA		DFIP		Registro de Produtos de Uso Veterinário		2006																		100		CONCLUÍDO		Modelado, Melhorado e Automatizado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP

		2		SDA		DFIP		Certificação Sanitária Internacional de Produtos de Origem Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA		Modelado, Melhorado e em Processo de Automação

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP

		3		SDA		DSA		Emissão de Guia de Trânsito Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA																										Informatizado em parte

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		4		SDA		DSA		Sistema de Alerta Rápido		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado, Melhorado e em Processo de Automação

				SDA		DSA																										Modelagem aprovada em 01/02

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio entregue em 01/02

				SDA		DSA

		5		SDA		CCRC		Monitoramento do Programa Nacional de  Controle de Resíduos e Contaminantes da Área Vegetal.		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		CCRC

				SDA		CCRC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CCRC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Concluída em 10/04/08

				SDA		CCRC

		6		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Resíduos e Contaminantes da Área Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO

		7		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Microbiologia		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		8		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Alimentos para Animais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		9		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Diagnóstico Animal e Vegetal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		10		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Produtos de Origem Animal		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		11		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Fertilizantes		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		12		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Produtos de Uso Veterinários		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07

				SDA		LANAGRO

		13		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Sementes		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07/08

				SDA		LANAGRO

		14		SDA		LANAGRO		Análise Laboratorial de Bebidas e Vinagre		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado e Melhorado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Modelagem Realizada de 26 a 30 de junho

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 26/07/08

				SDA		LANAGRO

		15		SPA		CGAE		Monitoramento das Operações de Crédito Agropecuário		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGAE

				SPA		CGAE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPA		CGAE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 04/04/08

				SPA		CGAE

		16		SPA		CGZA		Monitoramento de Riscos Agroclimáticos e de Operações de Custeio Agrícola		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGZA

				SPA		CGZA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 28/03/08

				SPA		CGZA

		17		GM		ASPAR		Acompanhamento de Matérias Legislativas		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				GM		ASPAR

				GM		ASPAR								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Modelagem validada em 09/09/2008

				GM		ASPAR

		18		SE		CGDP		Capacitação Externa Individual		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão  entregue em 09/10

				SE		CGDP

		19		SE		CGDP		Capacitação Interna Coletiva		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão  entregue em 09/10

				SE		CGDP

		20		SE		CGAC		Criação e Composição de Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		21		SE		CGAC		Organização de Reuniões das Câmaras Setoriais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		22		SE		CGAC		Acompanhamento de Proposições da Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  validado  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		23		SE		CGAC		Disponibilização de informações gerais para Câmaras Setoriais		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		24		SE		CGAC		Instalação de Câmara Setorial		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAC

				SE		CGAC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue  em 21/05

				SE		CGAC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAC

		25		SE		CGAS		Aquisição de Bens e Serviços via Pregão Eletrônico		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGAS

				SE		CGAS								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGAS										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGAS												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGAS														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SE		CGAS																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SE		CGAS

		26		SPA		CGZA		Apoio ao Julgamento Recursos Administrativos  Relativos à Apuração de Prejuízos e Respectivas Indenizações, no Âmbito do PROAGRO.		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPA		CGZA

				SPA		CGZA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SPA		CGZA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPA		CGZA

		27		SPOA		SPOA		Arrecadação de Multas e Taxas do MAPA		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		SPOA

				SPOA		SPOA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SPOA		SPOA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		SPOA

		28		SPOA		CGSG		Gerenciamento do Transporte e 
da Frota de Veículos Automotores do MAPA		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 10/12

				SPOA		CGSG

		29		SDA		DFIA		Renovação de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		30		SDA		DFIA		Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizante e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		31		SDA		DFIA		Cancelamento de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		32		SDA		DFIA		Alteração de Registro de Estabelecimento Produtor, Importador e Comercializador de Fertilizantes e de Laboratórios de Análise de Fertilizantes		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA

				SDA		DFIA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIA

		33		SDA		DFIP		Registro de Estabelecimento de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 22/04

				SDA		DFIP

		34		SDA		DFIP		Inscrição de Reprodutor de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		35		SDA		DFIP		Cancelamento de Registro de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		36		SDA		DFIP		Baixa de Inscrição de Reprodutor de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		37		SDA		DFIP		Fiscalização de Estabelecimento de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		38		SDA		DFIP		Autorização de Importação de  Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		39		SDA		DFIP		Controle da produção e da comercialização de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		40		SDA		DFIP		Importação de  Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		41		SDA		DFIP		Programação da Fiscalização de Material Genético		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIP

				SDA		DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 24/06

				SDA		DFIP

		42		SDC		DIEL		Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		43		SDC		DIEL		Autorização para Prestação de Serviços da Empresa em outra Unidade da Federação		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		44		SDC		DIEL		Cancelamento do Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		45		SDC		DIEL		Alteração do Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		46		SDC		DIEL		Registro de Estabelecimento da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		47		SDC		DIEL		Fiscalização da Aviação Agrícola		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		DIEL

				SDC		DIEL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		DIEL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/03

				SDC		DIEL

		48		SDA		DSA		Certificação de Granja de Suídeo – SFA		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue

				SDA		DSA

		49		SDA		DSA		Renovação de Certificação de Granja de Suídeo – SFA		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA

		50		SDA		DSA		Certificação de Granja de Suídeo – Órgão Estadual		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		51		SDA		DSA		Renovação de Granja de Suídeo – Órgão Estadual		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		52		SDA		DSA		Fiscalização da Cerificação de Granja de Suídeo		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 05/05

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		53		SDA		LANAGRO		Importação de Produtos para Uso em  Laboratório		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		LANAGRO

				SDA		LANAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 26/03

				SDA		LANAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		LANAGRO

		54		SE		SE		Acompanhamento de Órgão Colegiado		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		SE

				SE		SE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		SE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		SE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		SE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		SE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 10/03

				SE		SE

		55		SDA		DSV		Registro de Propriedade Exportadora		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		56		SDA		DSV		Monitoramento de Pragas		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		57		SDA		DSV		Controle de Exportação  de Manga		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSV

				SDA		DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 09/03

				SDA		DSV

		58		SE		CGDP		Seleção para Adidos Agricolas		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SE		CGDP

				SE		CGDP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SE		CGDP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SE		CGDP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SE		CGDP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SE		CGDP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		PARALISADA		A área não validou

				SE		CGDP

		59		SDA		DFIA, DFIP		Fiscalização de Insumos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA, DFIP								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DFIA, DFIP												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP

		60		SDA		DIPOA, DIPOV		Inspeção e Fiscalização de Produtos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DIPOA, DIPOV

				SDA		DIPOA, DIPOV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DIPOA, DIPOV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DIPOA, DIPOV

		61		SDA		VIGIAGRO		Fiscalização da Importação e Exportação de Produtos e Insumos Agropecuários		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		VIGIAGRO

				SDA		VIGIAGRO								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		VIGIAGRO														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		VIGIAGRO

		62		SDA		DSA		Certificação Sanitária de Origem		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		63		SDA		DSA		Certificação Fitossanitária de Origem		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DSA

				SDA		DSA								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DSA												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DSA														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DSA																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DSA

		64		SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV		Registro de Produtos, Estabelecimentos e Propriedades		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		DFIA, DFIP, DIPOA, DIPOV, DAS, DSV

		65		SPOA		CGRH		Aposentadorias e Pensões		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGRH

				SPOA		CGRH								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGRH														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		A àrea não

				SPOA		CGRH

		66		SPOA		CGRH		Remoções de Servidores		2009																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGRH

				SPOA		CGRH								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGRH														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGRH

		67		SRI		SRI		Recepção de Missões Estrangeiras e Envio de Missões Brasileiras ao Exterior		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SRI		SRI

				SRI		SRI								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SRI		SRI										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SRI		SRI												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SRI		SRI														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SRI		SRI																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SRI		SRI

		68		SDC		SDC		Parcerias Institucionais		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDC		SDC

				SDC		SDC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDC		SDC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SDC		SDC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDC		SDC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDC		SDC																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDC		SDC

		69		AGE		AGE		Gestão Estrátegica		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				AGE		AGE

				AGE		AGE								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				AGE		AGE										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				AGE		AGE												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				AGE		AGE														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				AGE		AGE																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				AGE		AGE

		70		SPOA		CGPLAN		Programação e Monitoramento Operacional		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGPLAN

				SPOA		CGPLAN								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGPLAN														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Aguardando validação da área

				SPOA		CGPLAN																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		EM ANDAMENTO

				SPOA		CGPLAN

		71		SPOA		CGOF		Programação Orcamentária e Financeiro		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGOF

				SPOA		CGOF								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGOF														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGOF																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		EM ANDAMENTO

				SPOA		CGOF

		72		SPOA		CGEF		Execução Orçamentária e Financeira		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGEF

				SPOA		CGEF								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGEF														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGEF

		73		SPOA		CGSG		Gestão de Contratos		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGSG

		74		SPOA		CGSG		Gestão de Compras		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG

		75		SDA		CGAL		Gestão da Rede Credenciada		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		CGAL

				SDA		CGAL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		CGAL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL

		76		SDA		CGAL		Recepção de Amostras		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		CGAL

				SDA		CGAL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		CGAL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL

		77		SDA		CGAL		Análise Laboratorial		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SDA		CGAL

				SDA		CGAL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		CGAL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL

		78		SDA		CGAL		Emissão de Resultados		2009          2010

				SDA		CGAL								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Relatório entregue pela Plano Consultoria

				SDA		CGAL												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SDA		CGAL

				SDA		CGAL

		79		GM		ASC		Planejamento, Produção e Distribuição de Publicação		2010																		95		CONCLUÍDO

				GM		ASC

				GM		ASC								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				GM		ASC										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA		Fluxograma validado

				GM		ASC												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				GM		ASC														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		EM ANDAMENTO

				GM		ASC																Modelagem de Processo de Negócio Validada

				GM		ASC

		80		GM		ASPAR		Acompanhamento de Matérias Legislativas, Audiências Públicas e Audiência Parlamentar		2010																		36		PARALISADO

				GM		ASPAR

				GM		ASPAR								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				GM		ASPAR														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								1		PARALISADA

				GM		ASPAR																Modelagem de Processo de Negócio Validada

				GM		ASPAR





gráfico

		

		MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

		SECRETARIA-EXECUTIVA

		SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

		COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO

		COORDENAÇÃO DE MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL

		PORTFÓLIO  - MODELAGEM DE PROCESSOS DE NEGÓCIO DO MAPA

				POSIÇÃO EM:				3/25/11 17:13

																																SDA		SE		SPA		SDC		SRI		GM		SPOA

																																45		9		3		7		1		3		9



&R



gráfico

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0



4%

13%



CGSG

		MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

		SECRETARIA-EXECUTIVA

		SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

		COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO

		COORDENAÇÃO DE MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL

		PORTFÓLIO  - MODELAGEM DE PROCESSOS DE NEGÓCIO DO MAPA

		POSIÇÃO EM:								3/25/11 17:13

		#		Órgão		Área		Processo de Negócio		ANO				Etapas														% Atingimento		Andamento		Observações		Sinalizador

		28		SPOA		CGSG		Gerenciamento do Transporte e 
da Frota de Veículos Automotores do MAPA		2008																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Documento de Visão de Negócio  entregue em 10/12

				SPOA		CGSG

		73		SPOA		CGSG		Gestão de Contratos		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA		Impresso para assinatura - CMI

				SPOA		CGSG

		74		SPOA		CGSG		Gestão de Compras		2009          2010																		100		CONCLUÍDO		Modelado

				SPOA		CGSG

				SPOA		CGSG								Solicitação de Modelagem de Processo de Negócio Recebida														5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG										Plano de Ação Elaborado												10		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG												Mapa de Contexto realizado										20		CONCLUÍDA		Impresso para assinatura - CMI

				SPOA		CGSG														Modelagem de Processo de Negócio Realizada								60		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG																Modelagem de Processo de Negócio Validada						5		CONCLUÍDA

				SPOA		CGSG





Plan3

		Emissão de Guia de Trânsito Animal

		Emissão de Guia de Trânsito Animal

		Sistema de Alerta Rapido

		Processo referente IN1 - Registros

		Processo referente IN2 - Fiscalização
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		Processo referente IN - Produtos Vegetais

		Processo referente IN6 - Produtos Vegetais

		Processo referente IN7 - Produtos Vegetais

		Interceptação de Pragas

		Cadastramento de Produtos com Importação Autorizada

		Monitoramento do Programa Nacional de de Controle de Resíduos e Contaminantes da Área Vegetal.

		Análise Laboratorial de Resíduos e Contaminantes da Área Animal

		Análise Laboratorial de Microbiologia

		Análise Laboratorial de Alimentos para animais

		Análise Laboratorial de Diagnóstico Animal e Vegetal

		Análise Laboratorial de Produtos de Origem Animal

		Análise Laboratorial de Fertilizantes

		Análise Laboratorial de Produtos de Uso Veterinários

		Análise Laboratorial de Sementes

		Análise Laboratorial de Bebidas e Vinagre

		Monitoramento das Operações de Crédito Agropecuário

		Monitoramento de Riscos Agroclimaticos e de Operações de Custeio Agricola

		Acompanhamento de Matérias Legislativas

		Capacitação externa individual

		Capacitação interna coletiva

		Criação e composição de câmaras setórial
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